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COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ — COELCE 
COMPANHIA ABERTA 

CNPJ N.º 07.047.251/0001-70 
NIRE N.º 23300007891 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

1. DATA, HORA E LOCAL:;: 

Aos 7 dias de dezembro de 2018, às 11 ho-as (Rio de Janeiro) e 10 horas (Fortaleza), 
na sede social da Companhia, situada na Rua Padre Valdevino, nº 150, Centro, CEP 

60.135-040, Fortaleza, Estado do Ceará, 

2 CONVOCAÇÃO: 

Os membros do Conselho de Administração foram devidamente convocados, nos termos 
do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. 

3. PRESENÇA: 

Os membros do Conselho de Adrministraçãe foram devidamente convocados, nos termos 
do art. 14 do Estatuto Social da Companhia. Presentes, 683,63% dos membros do 

CGonselho de Administração, conforme se varifica pelas assinaturas ao final desta ata, 
havendo, portanto, quárum para instatação e deliberações. 

4, MESA: 

Fresidente: Sr. Mario Fermando de NMelo Santos 

Secretária ad! hkoc: Sra. Maria Eduarda Fischer Alcure 

F ORDEM DO DIA: 

Temas para aprovação: 

. — Eleiçãoda diretoria executiva para um nóvo mandato de 3 anos; 

il Adjudicação de Serviços de Leltura e Faturamento de clientes A e E; 

jii. — Diretrizes de governança corporativa do Grupo Enel; 

iv. —Adoção da Poilítica de Operações com FPessoas Politicamente Expostas & 

Pessoas Conexas (PPEPC): e 
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y.  Substitição do Protocsola de Recebimento e Oferecimento de Presentes e 

Hospitalidade pela Política de Presentes é Hospitalidade. 

Temas para informação: 

' Novas conexões - acompanhamento; 

ii “Sequimento das Recomendações de Governança Corporativa; e 
ilii Qutros assuntos de interesse qgeral. 

6. DELIBERAÇÕES: 

6.1. Quanto ao item (1) da Ordem do Dia, foi aprovada a,rãeição da diretoria executiva 
para um novo mandato de 3 anos: ROBERTO ZANCHÍ, italiano. casado, engenheiro, 
portador do RNE G232331-T1T, expedido pelo DPF/NIT/RJ, inserito no CPF/MF sob o nº 

063.6682.037-81, com domiícilio profissional na Rua Padre Valdevino, 150, Centro, 
Fortaleza, Estado do Ceará, para ocupar o cargo de Diretor-Presidente; JOSÉ 
TAVORA BATISTA, brasileiro, solteiro, engentheiro eletricista, portador do documento 

de identidade nº 9301400574, expedido pelo SSP-CE, Inscrito no CPF/MF sob nº 
1354027 623-34, com domiciílio profissional na Rua Padre Valdevino, 150, Centro, 

Fortaleza, Estado do Geará, para ocupar 0 cargo de Diretor de Operações de Infra- 

CPFIMF sob 6 nº 27538230300, com domicílio profissiorial na Rua Padre Valdevino, 
150, Centro, Fortaleza, Estado do Ceará, para ocupar 6 cargo de Diretora de Mercado; 
FERNANDO ANDRADE,. brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira Nacional 

de Habilitação (CNH) nº 02840053074, inssrito no CPF/MP sob o nº 052 136.046-33, 
com domicílio profissional na Praça Leoni Ramos, nº 1, bloco 1, 6º andar, São 

Domingos, Niterói, Estado do Rio de Janeiro, para ocupar o cargo de Diretor de 

Planejamento e Engenharia; TEDBALDO JOSE CAVALCANTE LEAL, brasileiro, 
casado, administrador, portador da carteira de identidade nº. 815.633, expedida pela 
SSP-P|/, inserito no CPF/MPF sob o nº. 304.786.343-15, com domicilio profissional na 
Rua Padre YValdevino, 150, Centro, Fortaleza, Estado do Ceará, para os cargos de 

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores e de Diretor Administrativo e 
de Planejamento e Controle: CARLOS EVYVANDRO NAEGELE MOREIRA, brasileiro, /Ul// 

X 
casado, engenheiro eletricista, portador do documento de identidade nº 2182243, 
expedido pelo IFP/RJ; insorito no CPF/IMP sob o nº 391.142.017-04, com domiíciílio” 
profissional na Praça Leoni Ramos, nº 01, 8º andar, bloco 1, São Domingos, Niteráil, TA 

Estado do Rio de Janeiro, para ocupar o cargo de Diretor de Recursos Humanos e 
Organização: JOSE NUNES DE ALMEICA NETO, brasileiro, casado, engenheiro, 

nortador do documento de identidade nº 611854, expedido pela SSP/CE, inscrito no 
CGPF'MF sob o nº TIB268723-72, com domicílio profissional Rua Padre Valdevino, 150, 
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Centroa, Fortaleza, Estado do Ceará, para ocupar o cargo de Diretor de Relações 
Institucionais: JANAINA SAVINO VILELLA CARRO, brasileira, casada, jornalista, 
portadora do documento de identidade nº 11,433.600-1, expedido pelo DETRAN-RJ, 
Inscrita no GPF/MF sob e nº 088,280, 57 7-54, com endereço profissional na Praça Leon! 
Ramos, nº. 01, 2º andar, blocoe 2, São Dorningos, Niterói, Estado do Rio de Janeiro, 
para ocupar o cargo de Diretora de Comunicação: LUIZ ANTONIO CORREA 
GAZULHA JUNIOR, brasileiro, solteiro, bacharel em direito, portador do Registro Geral 
nº 106,695.7181, SSP/PC RS, inserito no CPE;MPF sob o nº 807 388.420-87, com 
demiciílio profissional na Praça Leoni Ramos, nº 1, bloco 2, 3º andar, São Domingos, 
Niterói, Rio de Janeiro, para ocupar o cargo de Diretor de Requlação: DÉBORAH 
MEIRELLES ROSA BRASIL, brasileira, casada, advogada, portadora do documento 
de identidade nº 100,246, expedido pela OAEB/RJ, inscrita no GPFE/MF sob o nº 
025,887.547-78, com domiícílio profissional na Praça Leoni Ramos, nº 01, 7º andar, 

bloro 1, São Domingos, Niteró!, Estado do Rio de Janeiro, para ocupar o cargo de 
Diretora Jurídica; e MARGOT FROTA COHN PIRES, brasileira, casada, economista, 
portadora do documento de identidade nº 820027970622, expedido pela SSP/CE, 
inscrita no CPF/MPF sob o nº 718 593 303-04, com domicilto profissienal na Praça Leoni 
Ramos, nº, 01, 2º andar, bloco 2, São Domingos, Niterói, Estado do Rio de Janeiro, 
para ocupar o cargo de Diretora de Compras. Os Diretores ora eleitos toamarão posse 
de acordo com o art, 149 da Lei 4 404/76 e terão mandato até 16 de dezembro de 2021. 
Os Diretores ora eleitos declararam, desde já, sob as penas da lel, sem prejuízo da 
declaração em decumento próprio, em cumprimento ao art. 4º da Instrução CvM 
387/2002, que (1) não estão impedidoas por lei especial, ou condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, pelta ou suborne, concussão, pecsulato, contra a economia 
popular, a fé publica ou a propriedade, ou a pêéna criminal que vede, alnda que 
terporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no € 1º do art. 147 da Lei 
nº 8.404/76: (1) não estão condenados à pena de suspensão ou inabilitação temporária 
apilicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que 05 torme inelegiveis para 065 cargos 
de administração de companhia aberta, como estabelecido no $ 2º do ari. 147 da Lei 
nº 6.AGAIT76; (ill) atendem àao requisito de reputação ilibada estabelecido pelio & 3º do 
art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (1v) não ocupam cardo em sociedade que possa ser 
considerada concorrente da companhia, é não têm, nem representam, interesse - 
conflitante com o da companhia, na forma dos incisos | e 1l do 8 3º do art. 147 da Lei nâ,u 
B.404/76, conforme alterada pela Leji 159.303/01, estando, portanto, livres e &º 
desimpedidos para o exercício das funções referentes aos respectivos cargos para os 
dquais foram eleitos, comprometendo-se, desde já, a cumprir as determinações legais e 
estatutárias aplicáveis, 

6.2. Quanto ac item (ii) da Ordém do Dia, foi aprovada a contratação da CENEGED 
COMPANHIA ELETROMECANICA E GERENCIAMENTO DE DADOS S'A, é do 
Consórcio Em Rede, compasto pelas sociecades EFICAZ ENERGIA E SERVIÇOS 
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LTDA,, é LION ENERGY SERVIÇOS DE ELETRIFICAÇÃO LTDA, selecionadas no 
processo licitatório realizado pela Companhia para a prestação dos serviços de leitura e 
faturamento de clientes, nos temos e condições apresentados pela Diretoria de 
Compras. 

6.3. Quanto ao rtem (ili) da Ordem do Dia, foram aprovadas as Diretrizes de Governança 
Corporativa do Grupo Enel que tem por objetivo principal regular os conflitos de 
Interesses e as operações entre partes relacionadas, conforme material apresentado ao 
Conselho e Anexo 1 da presente ata, devendo tais Diretrizes serem disseminadas na 
Companhia, 

84 OQuanto ào tem (lv) da Ordem do Dia, foi aprovada foi aprovada à Política de 
Dperações com PFessoas Politicamente Expostas e Pessoas Conexas (PPEPC), nos 
termos da apresentação feita pela área de Auditoria da Companhia e do Anexo 2 da 
presente ata, devendo tal Política ser devidamente divulgada aos colaboradores da 
Companhia. 

&6.5. Em relação ac item (v) da Ordem do Dia, a substituição do Protoócolo de 
Fecebimento e Oferesimento de Presentes e Hospitalidade pela Política de Presentes 
e Hospitalidade, nos termos da apresentação feita pela área de Auditoria da Companhia 
& do Anéxo 3 da presente ata, devendo tal Política ser devidamente divulgada aos 
colaboradores da Companhia, 

&.9. No que diz respeito 2o ttem (1) dos temas de informação da Ordem do Dia, o Diretor- 
Fresidente da Companhia fez uma exposição sóbre a evolução das novas conexões 
pela Companhia. O Presidente do Conselho reforçou ao Diretor-Presidente à 
importância de que seja apresentado no iníc a de 2018 um novo plano específico para 
6 atêndimento às novas conexões levando en conta 0$ requerimentos da Áneel. 

6.7. Sobre o item (li) dos temas de informação da Ordem do Dia, 05 Conselheiros foram 
infarmados sobre ações relacionadas às Recomendações de Governança Corporativa 
adotadas pela Companhia, tendo sido apressentada uma proposta de temas e agenm 

para o Programa de finduction e a realização do 8oard Review (auto avaliação do 
GCGonselho). t 

.8. Por fim, no que pertine ao item (1) dos tamas de informação da Ordem do [Dia, os 

Conselheiros foram informados de que não existiam mais assuntos a serem objeto da 
reunião, 
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7. ENCERRAMENTO: 

Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhios suspensos para a lavratura da presente 

Ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada pelos Conselheiros presentes, Mario 

Fernando de Melo Santos, Monica Hodor, Francisco Honório Pinhêeiro Alyes, Fernarndo 
Antonio de Moura Avelino, Fernando Augusto Macedo de Melo, Anha Brogi, José Nunes 
de Almeida Neto e pela Secretária ad hec da reurnião — Maria Eduarda Fischer Alcure. 

Confere com a original, iavrada em fivro próprio, 

Fortaleza, 07 de dezembro de 2618. 

Mario Fernando :Í/â/ ÉÍLID = j % Lé E 
antos ria Eduarda Fischer Alcure 

Fresidente da_Mêsa e do Conselho r“Secretária áad roc 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
GEXTITOO E REGSTRO SCRB O NRO: 8247790 
Fi D8rD1/2019 

VeokKPARHIA EA IRGEI ZA DO CEAA CoeLlcev 

Polócolo 16159.833-7 " 
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ANEXO | DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ — 

COELCE, REALIZADA EM 07 DE DEZEMBRO DE 2018 
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OS PRINCÍPIOS GERAIS DE GOVERNANÇA 

GOMO PILARES DA ESTRATÉGIA DO GRUPO 

ENEL 

SEÇÃO | — ÁMBITO E APLICAÇÃO 

Artigo 1= Ámbito e regime aplizável 

1.1 Este Manual de Governança estabelece uma série de princípios 

hos quais se baseia a governança coroorativa do Grupo Enel, bem como àas 

diretrizes sobre sua implementação, com o objetivo de aplicá-los 

unifarmemente em todas as companhias que compéem o Grupo Emel, 

127 O presente Manual de Governança, embora reconheça os 

benefícios da coordenação das estratégias e planos do Grupo Eneli, garante 

o devido respeito à independência jur dica das Subsidiárias da Enél, dentro 

de uma estrutura destinada a proteger adequadamente os lmteresses 

GCorporativos de cada Subsidiária e os direitos de suas partes interessadas, 

com especial atenção às Operações com Partes Relacionadas e aos 

GConflitos de Interesse. 

13 Este Manual de Covernança aplica-se a todas àas 

Subsidiárias da Enel, salvo disposição em contrário. 

1A4 Os termos iniciados em letra maiúscula neste Manual de 

Governança serão interpretados cot1forme as definições previstas nos 

Anexos 1 e 2, que fazem parte integrante do mesmo. 

Artigo ? — Aplicação 

2.1 Uma vez aprovado pelo Gonselho de Administração da Enel, 

o presente Manual de Governança entrará em vigor e deverá ser aplicado 

Diretrizes de Governança Corporativa do Grupo Enel 7 
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Emo: 
por cada uma das Subsidiárias da Enel a partir do momento em que seja 

aprovado pelo respectivo órgão de acministração e permanecerá em vigor 

até que seja expressamente revogado. 

22 Da mesma forma, qualquer alteração deste Manual de 

Governança, uma vez aprovada pelo Conselho de Administração da Enel, 

será adotada, para cada Subsidiária da Enel, a partir de sua aprovação pelo 

respectivo órgão de administração. 

SEÇÃO || = PRINCÍPIOS GERAIS DE GOVERNANÇA DO GRUPO ENEL 

Artigo 3 — Princíipios Gerais 

311 G presente Manual de Governança baseia-se nos sequintes 

grincípios gerais: 

(1) As companhias do SGrupo Enel reconhecem os benesfícios de buscar 

a gestão eficiente do Grupo Ensl como um todo, com base nos planos 

estratégicos do Grupo aprovados pélos órgãos corporativos 

competentes, assegurando ao mesmo tempo a proteção adequada 

do Interesse Gorporativo de cada Subsidiária, o tratamento justo das 

Partes |hteressadas públicas & privadas das companhias do Grupo 

Enel & a divisão equitativa entre as companhias do Grupo Enel dos 

beneficios e custos decorrentes da afiliação ao Grupo Enei; 

[2) A Enel e suas subsidiárias se comprometem a identificar, evitar e 

resolyver adegquadamente os Conflitos de Interesses entre àas 

campanhias da Srupo Enel e entre as companhias de Grugpo Enel e 

seus respectivos administradores e demais indivíduos relacionados: 

(3) As Subsidiárias da Efnel comprometem-se a reconhecer o papel da 

Eneli na coordenação adequada das estratégias e planos do Grugo 

Enel, com total respeito, pela Enel, da independência dos processos 

decisórios das Subsidiárias da Enel: 

() As companhias do Grupo Enel se comprometem à organizar um 

sistema de Fluxo de Informação que seja adequado para fins de 

planejamento, supérvisão, controle de risco, consolidação de 

demonatrações finançeiras e qualsquer outras atividades apropriadas 

Liretrizes de Governança Corporativa de Grupo Enel 3 
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de conrdenação dos negócios do Grupo Enel; 

(5) As companhias do Grupo Eneéel se comprometem a projetar 

mecanismos —adequados que permitam que seus Órgãos 

administrativos monitorem seus riscos criticos e, especialmente, 

aqueles decorrentes de poetenciais GConflitos de Interesses, para que 

tais riscos possam ser adequadamente identificados, mensurados e 

mitigados. Especificamente, será incentivada a criação de “mapas de 

risço", hbem como o estabelecimento de um sistema de conformidade 

com as melhores práticas de governança corporativa & com os 

códigos de ética internacionais e 

(6) As companhias do Grupo Enel se comprometem a promover a 

transparência & a conscientização na aplicação des principios gerais 

acima. 

3? Nacoordenação das estratégias e planos do Grupo Enel, a Enel 

deveraá tomar todas as medidas possíveis para que as atividades geradoras 

dêe valor e àas sinergias decorrentes da afiiação ac Grupo Enel sejam 

alocadas, quando apropriado, de forma equitativa para as Subsidiárias da 

Enel envolvidas, 

SEÇÃO ll= FLUXOS DE INFORMAÇÃO 

Artigo 4 — Fluxos de Informação 

41 Ascompanhias do Grupé: Enel deverão trocar qualquer tipo de 

informação cuja comunicação não seje contrária às Normas Aplicáveis e seja 

relevante para a coordenação das estratêgias e planos do Grupo Enel. 

427 Os Fluxos de Informação são sempre considerados relevantes 

para a coordenação, por parte da Enel, das estratégias e planos do Srupo 

Enel nas seguintes áreas: (a) planesjamento, coordenação e monitoramento 

das atividades do Grupo Enel; (b) auditoria e controle de risco do Grupo Enel; 

() consolidação das demonstraçõez finançeiras do Grupo Enél; e (d) 

conformidade com os requisitos legais, 
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DEvVER DE LEALDADE E CIONFLITO DE INTERESSES 

... 

SEÇÃO | — PRINCÍPICOS GERAIS E DEVER DE LEALDADE 

Ártigo 8 — Principios gerais 

51 As disposições desta Parte estabelecem procedimentos e regras 

de conduta com vistas a (1) assegurar o estrito cumprimento de dever de 

lealdade dos Administradores das companhias do Grupo Enel (li) evitar 

situações que possam afetar negativamente o comprimento de tal dever. 

52 Os Conflitos de Interesses que venham a surgir em relação a 

Operações com Partes Relacionadas 5âo requlados na Parte |. 

Ártigo 6 — Dever de lealdade dos Administradores 

&1 Para 6s fins das disposições desta Seção, o dever de lealdade 

dos Administradores significa o dever cde agir de boa fé na busca do Intéresse 

Corporativo da companhia que eles administram. 

62 O dever de lealdade dos Administradores inclut, sem limitação e 

além do que é especificamente previs"o em casos de Conflito de Interesses. 

a proibição de que qualquer Administrador: 

al faça uso de ativos corpcorativos ou informações corporativas 

confidenciais para extrair benefícios privados para s1 6u para terceiros: 

b) utilize o nome da companhia, qu seu status de Administrador, para 

influenciar indêevidamente qualquer operação, de medo a obter benefícios 

privados paraá 8| ou para terceiros; 

C) tirar proveito das oportunidades corporativas para obter beneficios 

privados para si 0u para terceiros; 

dl obter vantagens ou compensações de terceiros, quêe não seja a 

companhia em quêe atue ou outras cornpanhias pertencentes ao Grupo Enel, 

Diretrizes de Góvernança Corporativa do Grupo Enel & 
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devido ao seu status de Administrador, exceto no caso de práticas comuns 

- de cortesia: e 

&) realizar atividades, por conta própria ou alheia, que pressuponharm 

concorrência real ou potencial com a cernpanhia em que atue, Nesse sentido, 

as atividades realizadas para outras companhias pertencentes ào Grupo 

Enel estão expressamente excluídas, 

SEÇÃÚ l REGULAMENTO DC CONFLITO DE INTERESSES 

Artigo 7— Conflita de Interesses 

71 Gonforme íindicado nºo Anexo 1, se entende como GConflito de 

Interesses toda a situação em que um Administrador tenha, por conta própria 

ou alheia, um Interesse cuja realização possa prejudicar a realização do 

Interasse Gorporativo da companhia em relação a qual ele tem um dever de 

lealdade, 

72 ÀA existência de um Gonflito de Interesses deve ser avaliada e 

determinada tendo em vista as circunstâncias especiíficas de cada situação. 

Artiqo 8 — Disposições especiais 

81 Em conformidade com o Artigo 7 acima, um Gonflito de jnteresses 

não ocorre em nenhurma das seguintes circunstâncias: 

à) quando, considerando suas caracteristicas, a operação não for 

realmente capaz dêe gerar um conflito entre os interesses do Administrador e 

os Interesses Corporativos da comparnhia do Grupo Ensl em que atua: 

b)i quando à operação é uma medida para àa implementação de fi) 

decisões estratégicas já devidamente aprovadas pelo órgão corporativo 

competente da comparnhia do Grupo Enel envolvida su fiil um acordo de 

estrutura devidamente aprovado, desde que não envolva discricionariedade 

em sua implementação em qualquer dos casos, 

8.2? Em casos diferentes dos previstos no parágrafo 8.1 acima, o 
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procêdimento relativo a6 Conflito de Interesses previsto no Artigo 10 abaixo 

não será aplicável quando a operação: (1) for realizada no curso normal dos 

naegócios, () for reslizada de acordo cem padrões usuais, e (ll seja de baixo 

valor envolvido. Nesse caso, à resolução do conselho de sdministração da 

companhia do Grupo Enel deverá especificar as razões pelas quais a 

operação está de acordo com o Interesse Corporativo. 

Artigo 9 - Dever de divulgação dos interesses 

41 Os Administradores e/0U responsáveis quêe exerçam cargos de 

liderança nas companhias do Grupo Enel deverão informar ao consslho de 

administração, por meio de seu préesidente, qualquer interesse que possam 

ter, por conta própria eu alheia, em uma operação concreta, especificando a 

natureza, os termoós, à origem e a extensão de tal interesse. 

92 O conselho de administração das companhias do tGrupo Emel, 

seguindo os procedimentos previstos 10 Artigo 10, confirmara se realmente 

existe um Gonflitoa de Interesses, 

83 O conselho de administração das companhias do Grupo Enel 

poóde ativar os procedimentos acima rmencionados por sua própria iniclativa 

semprêe quê tiver canhecimento de qualquer cireunstância que assim exija. 

Ártioo 10 — Procedimentos para determinar a existência de um GConflito de 

Interesses e condutas requeridas saso o Conflito de Interesses seja 

senfirnado 

1071 As atividades previstas no Artigo 9 serão realizadas por (1) um 

órgão consultivo composto pelos responsáveis pelas furnções de 

Administração, Finanças é Coóntrole (AFOC), Juríidico e Auditoria da respectiva 

companhia do Grupo Enel ou () o comitê competente previsto nas Normas 

Aplicáveis, se houver, e criado dentro do conselho de administração da 

respectiva companhia Grupo Enel. 

10,2 Os Administradores e/ou responsáveis que exerçam cardos de 

liderança —envolvidos nas investigações devem fornecer quailsdquer 

informações e documentas úteis solicitados pelo órgão consultivo efou pelo 
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comitê do conselho (se houver) indicade no parágrafo 19 1. 

1093 O órgão consultivo &/0L E comitê do conselho (se houver) 

indicado no parágrafo 109.1, com base nas informações recebidas, deverá 

emitir um parecer ao conselho de administração que expresse sua respectiva 

opinião não vinculante sobre a existêntia real de um Conflito de |nteresses. 

104 O conselho de adminisiração da respectiva companhia do 

Grupo Énel, levando em conta 05 pareceres do órgão consultivo & do comité 

do conselho (se houver) indicado no parágrafo 10,1, determinará se um 

Conflito de Interesses realmente existe, 

10.5 No caso do conselho de administração da respectiva companhia 

do Grupo Enel verificar a existência de um Gonflito de Interesses, a próprio 

conselho decidirá se deve ou não realizar a operação com a abstenção do 

Administrador interessado. 

10.68 A fim de permitir à melhor entendimento dos demais 

Atimirnistradores sobre o Conflito de Interesses e o conteuido € implicações da 

operação, o Administrador interessado poderá apresentar ao conselho de 

administração suas próprias avaliações seobre sua participação e sobre o 

Interésse Corporativo da respectiva cormpanhia do Grupo Enel. 
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PARTE l 

DOPERAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

eA r 

SEÇÃO | — PRINCÍPIOS GERAIS RELATIVOS A OPERAÇÕES COM PARTES 
RELACIONADAS "OPR") 

Artigo 11 — Objeto da Parte |1l do Manual de Governhança 

11.1 Apresente Parte estabelaçe os principios que a Ens| e suas Subsidiárias 

Listadas se comprametem a obedacer, a fim de garantir a transparência 

e à equidade substancial e procadimental de qualquer OPR em que 

tamem parte, seja diretamente ou Pór meio de subsidiárias. 

11.2 Especificamente, esta Parte visa garantir que: 

Í A Enel e suas Subsidiárias Listadas cumpram os critérios de 

transparência, correção e justiça ao realizar, diretamente ou por 

meio de suas respectivas subsidiárias, uma OPR; 

ll  Além derespeltar as disposições da presente Parte, a Enel e suas 

Subsidiárias Listadas deverão cumprir também as Normas 

Aplicáveis às OPRs:; 

ili —Sejia mantido um equilíbrio entre às vaniagêens para &s 

Subsidiárias Listadas da Enel decorrentes dêe sua afiliação ao 

Grupo Enél é a proteção des vários interesses potencialmente 

afetados pela OPR, especialmente o Interesse Corporativo 

dessas Subsidiárias e de seus acionistas minoritários. 

Ártiao 12 — Definição é ámbito das Cperações cóm Partes Relacionadas 

12.1 Se entendera pór OPR qualquer :ransferência dêe recursos, serviços ou 

obrigações entre à Enel ou suas Subsidiárias Listadas é uma parte 

relacionada, independentemente de ser ou não à título oneroso. 

O conçeito de GOPR também incluirá qualguer decisão sobre 

remuneração e beneficios econôómicos, sob qualquer forma, para os 

membros dos órgãos de adminis.ração e controle e para 68 Executivos 
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com responsabilidades estratégicas. 

12.2 A definição de Parte Relacionada aencontra-se no Anexo 2. 

SEÇÃO || — PROCEDIMENTOS OUE REGEM O TRATAMENTO DAS OPERAÇÕES 
coM PARTES RELACIONADAS 

ÁALtigo 13 — PFrocedimentos para autorização de Operações Intragrupo e 

Qutras Operações com FPartes Relacionadas 

131 Tanto as Operações Intragrupo e às outras OPRsS deverão ser 

autorizadas pelo conselho de administração das suas Subsidiárias 

Listacdias envolvidas, exceto nos casos em que tal tarefa seja atribuída 

pelas Normas Aplicáveis, tendo em vista a dimensão e importância da 

OFPR: 

* àassembleia geral: ou 

* sodiretorpresidente; cu 

* aoComitê de GPR (se houver); ou 

* aàatodos ou parte dos Conselheiros Independentes. 

O órgão competente, ao adotar uma resolução sobre uma OPR, levará em 

consideração o relatório emitido pelo Comitê de OPR, caso exista tal 

Comitê. O Comitê de OPR poderá 52 valer de pareceres imparciais de 

consultores independentes de sua essolha. G relatório do Comitê de OPR 

deverá conter um pareçer fundamantado sobre o interesse da Enel e de 

sua respectiva Subsidiária Listada em realizar a operação e a conventência 

e a equidade substancial de seus termos. ÀA eficácia deste parecer, seja 

virculante ou não, será estabelecida pelas Normas Aplicáveis. 

132 A fim de evitar um ônus excessivo e desnecessário páraá seus 

respectivos conselhos de administração (ou para a assembleia geral, o 

Comitê de OPR e os Diretores Independentes, conforme o caso), a Enel 

e suas Subsidiárias Listadas deverão se valer, o máximo possível, das 

exceções previstas no Artigo 14, 

Nesse contexto, as Subsidiárias Listadas da Enel são especialmente 

incentivadas à adotar resoluções: de estrutura, conforme Iindicado no 

Artigo 14.1, 
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Ártico 14 — Excecsões 

141 Amenos que expressamente proibido pelas Normas Aplicáveis, o Artigo 

13 não se aplicará nos seguintes casos: 

a) Quando o valor da OPR for inferior aos limites estabelecidos nas 

Normas Apliçáveis, se houver; 

bi Remuneração dos Administradores titulares de cargos especificos 

(e.4., presidente, vice-presidente, diretor-presidente) e outros 

Executivos com responsabilidades estratégicas, desde que tal 

remuneração esteja em conformidade com a política de remuneração 

(se houver) aprovada pelo órgão competente da Enel cu de suas 

Subsidiárias Listadas envolvidas e tal política tenha sido definida com 

à participação de um comitê composto apénas por Canselheiros não 

executivos, sendo a maioria deles Conselheiros Independentes: 

ch Operações órdinárias realizadas em Termos Equivalentes aos de 

Mercado eu Padrão; 

di OPRSrealizadas com ou entre companhias controladas, mesmo em 

conjunto, pnela Enel ou sua Subsidiária Listada envolvida, bem como 

OPRs realizadas com companhias afiliadas a esta: 

&) OPR: quese enquadrem nas resoluções de estrutura adotadas pelo 

canselho de administração para um ou mais conjuntos de operações 

homegêneas a serem realizadas, pela Enel ou sua Subsidiária 

Listada envolvida &Sf0U por suas respectivas subsidiárias, com 

categorias especiíficas de partes relacionadas, desde que às 

resoluções de estrutura tenham eficácia durante um período de 

tempo limitado, refiram-se a OPRs suficientemente determinadas, e 

identifiquem um valor mâximo esperado para as OPRS à serem 

realizadas durante o período de referência, 

14.2 Se a Enel oqu suas Subsidiárias Listadas se valerem de uma eu mais 

das exceções mencionadas acima, seu diretor-presidente deverá 

informar periodicamente ao conselho de administração sobre as OPRS 

mais significativas realizadas nos termos do parágrafo 14/1.0 consslho 

de administração deve avaliar se as exceções foram corretamente 

aplicadas. 
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143 No caso de Operações Intragrupo, o órgão competente da Subsidiária 

Listada da Enel envolvida deverá avaliar se qualquer efeito negativo da 

| OPR sobre o lnteresse Corporativo de tal Subsidiária poderá ser 

compensado, apés considerar devidamente todos os eféeitos e 

implicações mais amplas da operação. 
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DEFINIÇÕES GERAIS 

Para os fins destas Diretrizes, aplicam-se as segquintes definições: 

"Administradores" sianifica os Diretores estatutários e membros do 
GConselho de Administração das Subsidiárias da Enel no Brasil, 

"Normas Aplicáveis” significa, em relação a cada uma das Subsidiárias da 
Enel, as normas gerais — incluindo leis, requlamentos e regras de registro em 
bholsa de valores — aplicáveis a tal Subsidiária da Enel. 

“"CGonflito de Interesses" significa uma situação em que um Diretor tenha, 
por conta própria ou alheia, um Iinteréesse cuja realização possa impedir àa 
realização do Interesse Corporativo da companhia em relação a qual ele 
tenha um dever dêe lealdade, 

"“Interesse Corporativo" significa c interesse de uma companhia que 
decorra dos negócios da companhia no merçado de referência & no contexto 

do grupo ao qual a companhia pertence, considerando também as vantagens 
decarreêntes da afiliação a tal grupo. 

“Enel" significa a Enéel S.pA, uma companhia devidamente constituída 

segundo àas leis italianas e cujas ações estão listadas em um mercado 
regulado. De acordo com seu estauio social, a Enel fornêéce às SuUaAs 
subsidiárias diretrizes estratégicas e coordenação em relação à sua 
organização industrial é às atividades comerciais que realizam. 

"Grupo Enel” sianifica o qgrupo cuja a zompanhia controladera final é a Enel, 
O Grupo Enel é, portanto, formado pala Enel e as Subsidiárias da Enél. A 
Enel controla direta ou indiretamente às Subsidiárias dá Enel. 

"Subsidiárias Listadas da Enel" significa as Subsidiárias da Enel, onde 
quer que sejam constituídas, cujas eções sejam listadas em um mercado 
raegulado. Quando usada no singular, tal expressão refere-se a qualquer uma 
das companhias acima mencionadas., 

"Subsidiárias da Enel" siqgnifica as companhias, onde quer que sejam 
constituidas, sob o controle direto ou indireto da Enel. O "Controle"” será 
considerado como existente, em relação à cada companhia, conforme 
determinado de açcordo com às Ncormas Aplicáveis. QGuando usada no 
singular, tal expressão refere-se a qualquer uma das companhias acima 
mencionadas. 

“Manual de Governança" significa as atuais Diretrizes de Governança 

Corporativa de Grupo Enel, cujo olbjelivo é obter uma aplicação uniforme de 
Suas disposições em todas as companhias do Grupo Enel. 

"Conselheiros Independentes”" siqnifica 08 conselheiros das companhias do 
Grueo Enel que nâão mantéêm, direta ou indiretamente ou em nome de 
terceiros, nem mantiveram recentemente qualquer relação comercial çom a 
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companhia em quê atuam ou com pessoas ligadas a ela, em uma escala tel 
que possa influenciar seu julgamento autónomaoa. Para serem considerados 
como tal, 08 Conselheiros Independentes deverão sumprir os requisitos 

correspondentes estabelecidos nas Normas Aplicáveis, bem como as 
recomendações de governança corpaorativa da jurisdição correspondente, 

"Fluxos de Informação" siqgnifica a troca de qualquer tipo de informação 
entre a Enel e qualquer Subsidiária da Enel ou entre duas ou mais 
Subsidiárias da Enel, por qualquer meio ou método. 

"Termos Equivalentes ao de Mercado ou Padrão” siâgnifica o06 termos que 
são geralmente aplicados a partes não relacionadas para operações da 
mestma natureza e perfil de risco, ou que são baseados em tarifas requladas 
ou preços fixados por terceiros indeperidentes, ou aplicados a entidades que 
a Enel ou que as Subsidiárias Listadas da Enel (ou suas respectivas 
subsidiárias) estão legalmente obrigaçlas a realizar com um preço fixo. 

"Operações Ordinárias” significa Oserações com Partes Relacionadas 
realizadas pela Enel o0u uma Subsidiária Listada Enel a/fou por qualguer de 

suas respectivas subsidiárias (a) no curso normal dos negócios ou (bj de 
natureza financeira, desde que as necessidades de financiamento estejam 
relacionadas ao no curso normal dos negócios: 

"Operação com Partes Relacionadas" ou "OPR" significa Operações com 
FPartes Relacionadas conforme definido na Parte l do Manual de 
Governança. Fara efeitos do disposto na Parte 111l, elas são divididas em: 

* "Operações Intragrupo”, quando se tratar de OPRs entre diferentes 
companhias do Grupo Enel (ou seja, entre a Enel é qualquer 

Subsidiária da Enel ou entre duas ou mais Subsidiárias da Eneli; 

* "“Outras OPRS", quando se tratar de OPRs realizadas entre a Enel efou 
uma Subsidiária da Enel, de um lado, é uma parte relacionada que não 
seja nem à Enel nem uma Subsidiária da Enel, de outro. 

“"Comitê de OPR" significa qualquer comitê, totalmente composto por 
Diretores Independentes, ou, alternativamente e desde que esteja em 
conformidade com as Normas Aplicáveis, por diretores nâão executivos, 

sendo a maicria deles Diretores independêntes, encarregado de emitir 
pareceres escritos fundamentados sobre as OPRs. 

"Partes Interessadas" significa acionistas minoritários e outras péssoas 
fíisicas ou jurídicas que são afetadas pelas atividades comerciais de uma 
Subsidiária da Enet e/ou pelo contexto em dque esta epera. 
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Anexo 2 

DEFINIÇÃÚ DE PARTE RELACIONADA 

"Farte Relaçcionada" - Salvo disposição em contrário nas Normas Aplicáveis, 

sigrifica uma pessoa fisica ou jurídica, conforme o caso, que: 
(a) direta ou indiretamente, por meilo de subsidiárias, agente fiduciário 

(trustee) ou intermediários: 
(i) controla a companhia, é controlada pela companhia ou está sob 

controle comum da companhia; 

(1) tem controle conjunto da comparnhia; 
ii tem influência significativa sobrê a companhia; 

(lv) detém. de cutro modo, uma particivação significativa na 
comparnhia; 

(b) seja uma afiliada da companhia;: 
(c) seja uma jeint venture na qual a companhia participa: 
id) seja um dos Executivos com responsabilidades estratégicas da 

companhia ou de sua controladora; 
(e) seja um Parente Próximo de uma pessoa mencionada nos parágrafos (a) 

ou td): 
(fi seia uma entidadêe na qual uma pessoa mencionada noes parágrafos (d) 

oU fe) exerce controle, controle conjunte ou influência significativa; 
() seja uma pessoa, fisica ou jurídica, que tenha o direito de dar 

instruções vinculantes para a companhia e que tenha interesse na 
realização da OPR: 

(hi seja uma entidade em que um de seus Executivos com 
responsatilidades sestratégicas é 20 mesmo tempo — ou tenha sido nos 
últimos 18 meses — um Executivo com responsabilidades estratégicas 
da companhia; 

(1) seja um fundo de previdência complementar, coletivo eu individual, 
estabeleçido para 05 empregados da companhia ou de qualquer outra 
entidade que seja parte relacionada; 

() seja ma pessoa identificada especificamente pélo estatuto social da 
companhia u pelo Comitê de OPR, conforme o caso, como uma 

pessoa relacionada da companhia. 

Para fins de definição de "Parte Relacionada”" acima, aplicam-se também as 
seguintes definições: 

* Controle" é 5 poder de governar as políticas financeiras e operacionais de 
urmma entidade para obter bensfícios cle suas atividades. Presume-seêe que o 
controle existe quando uma pessoa possul, direta ou Iindiretamente através de 
subsidiárias, mais da metade dos direitos de voto de uma entidade, à menos 
que, em casos excepcionais, não possa ser claramente demonstrado que tal 
propriedade não constitui controle. O controle também existe quando uma 
pessoa possui metade ou menos dos direttos de voto exercíiveis na 
assembileia de acionistas, se ela tiver: 

(a) controle de mais da metade dos dirseitos de voto em virtude de acordo 
com outros investidorês: 

(b) o poder de qgovernar as políticas financeiras e operacionais da entidade 
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estabelecido em estatuto ou acoórdo:; 

(6) o poder de nomear ou destituir a rmaioria dos membros do conselho de 
administração ou órgão equivalente, € o controle da entidade seja 

manrntido por esse conselho ou órgão: 

- (d) o poder de emitir a maioria dos votos nas reuniões do conssilho de 

administração ou órgão equivalente, e o controle da entidade seja 
detido por esse conselho ou órgáão. 

AsS Normas Aplicáveis poderão estabelecer se o controle é realmente 
exercido pelo Estado e/ou Municísios s'/ou órgãos puúblicos e/ou suas 
subsidiárias. 

« “"Controle conjunto" é o compartilivamento corntratualmente acardado do 
cantrole sobre uma atividade econórrica, 

» "Influência Significativa” é 0 poder de participar na determinação das 
Boliticas financeiras e operacionais de uma entidade sem ter o controle. À 
influência significativa pode derivar da propriedade de ações, de 

disposições do estatuto social ou de contratos. 
Se uma pessoa possui, direta ou indiretamente (por exemplo, através de 

subsidiárias), 20% ou mais dos direitos de voto da companhia investida, 
presume-se que tenha infliência significativa, à Menos que seja 

claramente demenstrado o contrário. 
o limite da participbação acionária pode ser reduzida pelas Normas 
Aplicáveis até um mínimo de não menos que 16% dos direitos de voto da 
investida, Por outro lado, se a pessoa possui, direta ou indiretamente (por 
exempilo, através de subsidiárias), menos de 20% dos direitos de votos da 
investida — ou o limite de participação acionária inferior estabélecido pelas 
Narmas Aplicáveis — prêesume-se que não tenha inftuência significativa, a 
menos que influência póssa ser claramente demonstrada. AÀ presencça de 
UMma pessoa que detenha a maioria absoluta ou relativa dos direitos de voto 
não exclui necessariamente que outra pessoa tenha infliência 
significativa. A influência significativa geralmente pode ser presumida se 
ocorrer uma ou mais das sequintes circunstâncias: 
(a) representação no conselho de administração eu órgão equivalente da 

investida: 

(b) participação no processo decisório, inclusive participação em decisões 
sobre dividendos ou outras distribuições; 

(6) à existência de operações siqgnificativas entre o investidor e a investida; 
(d) intercâmbio de pessoal administrativo; 

t8) fornmecimento de informações téc 1icas essenciais. 

* “Parlicipação Significativa"” signifiçca uma participação acima do limite, se 
houver, identificado como tal pelas Normas Aplicáveis para fins da 

disciplina sobre Operações com Pares Relacionadas, 

= “Executiços com responsabilidades estratégicas sãào aquelas pessoas que 
têm o poder e a responsabilidade, direta ou indiretamente, de planejar, 
dirigir e coóntrolar as atividades da companhia, incluíndo os Diretores 
(executivos 5u4 nãoj) da companhia, 

« "Parentes Próximos”" de um individuo são aqueles membros da familia que 
podem influenciar ou ser influenciados por esse indivíduo em suas 
interações com a companhia. Pádem incluir: 
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(a) os filhos do individuo, o cônjuge não separado legalmente e o 
parceiro doméstico; 

(b) 55 filhos do cóniuge não saparado legalmente do individuo ou 
do parceiro doméstico: 

. íc os dependentes do indivíduvo ou do cônjuge não separado 
lenalmente desse indivíiduo ou do parcéiro doméstico, 

Outros casos podem ser estabelecidos pelas Normas Aplicáveis, incluindo 
um parentesco específico ou grau de afinidade considerado relevante para 
fins dêe definição de Farentes Próximos, 

* Uma “subsidiária' é uma entidade, 20m ou sem personalidade jurídica, 

incluimdo associações, controlada por outra entidade. 

* lima "afiliada” é uma entidade, com ou sem peérsonalidade jgrídi_ca, 
incluindo associações, na qual um acionista exerce influência significativa, 
mas não o controle ou controle conjunto, 

* Uma " joint venture" é um acordo conratual pelo qual duas ou mais partes 

realizam uma atividade econômica sujeita a controle conjunto. 

Princípios de interpretação das definições acima relativas a 
Partes Relacionadas 

Ac considerar cada relação de partes relacionadas, deve-se prestar atenção 
à sua essência e não meramente à sua forma legal. 
Em jurisdições onde o Regulamento (CEj) nº 16D8/2002 é aplicável, àas 
definições previstas no presente anexo devem ser interpretadas por 
referência ao conjunto de Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
adotadas de acordo com o procedimento previsto no Artigo É. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO & À 
- JUNTA EARÁ, o CGERTIRUO S AEGISTAG S8OB O MR ES EA DB'M Z3A 2B o GC, 5217790 

ANTASANHIA ENERNETICA DO CLARA COLLÇES 
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ANEXO II DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ — 

COELCE, REALIZADA EM 07 DE DEZEMBRO DE 2018 
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ASsSUuNto: Oparagões com Pessoas Politicamente Expostas e 

FPessoas Gonexas — PPEPS 

Árcas do aplicação 
Ferimetrs: Srasil 

- Ároa reESporsâvel, Oupvigns fanhca 

CONTEÚDC 

1. Ohbhjetivos do Cocumento & Ámbito de Aplicação... cccc s s eec ee mee een 
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: s Política Nº XXX ec 

“ E ,f'x y q 
*o e o Versá&o n 1, malaca de KXEXKAAXX 

Assunto; Operações com Pessoas Politicamente Expostas e 

FPessoas Conexas -- PEEPO 

Argas de aplicação 
Firariroetro, Brasil 

- ÁArea rospoasodvel. cecesgsa Jrfica 

1. Objetivosdo Documento é Ámbito de Aplização 

Este procedimento tem o intuito de definir o próocsesso para a aprovação préêvia pelo 

Conselho de Administração da celebração de atos, contratos ou acordos de qualquer natureza, 

iTransáções”) entre Enel Brasil S.A ou quaisquer de suas subsidiárias com contrapartes que 

sejam: (1) pessõas politicamente expostas; e/ou [(i]l) pessoas conexas à estas, no qual se incluem 

seus farniliares, estreitos colaboradores e/pu pessoa*s juríidicas que tenham em seu quadro de 

sócios ou administradores pessoas politicamente expostas: "PPEPCO, 

Com base naã Lei nº 9.613, de 03 de março de 1996, nas disposições da Resclução nº 289, 

de 07 de dezembro de 2017 da COAF, na Convernção dJas nações Unidas contra Corrupção de 31 

de dezembro de 2003, nó Decreto 1º 5.687, de 371 de janeiro de 2008, na Circular Nº 3.461 do 

Barco Central de Brasil & na Instrução Norrativa Nº 3C1/1998 da Comissão de Valores Mobiliários 

consideram-se PREPÇ, para 05 fins do disposto na presente política, no âmbito de atuação do 

Grupo Eneél Brasil: 

GRUPO D DS FESSOR 

SAA . 
que 

tanham pcupado [a nível Federal, Estadual u lMunicipals: 

1. Cargos ou mandatos no Poder Executlyo 

2. Cargos ou mandalos no Poder Leglatativo 

3. Presidentes, Diretores ou áltos executivos de; Autarquias, Fundações Públicas, Sociedades de 
Economia Mista u Empresas Públicas 

4. Membros do GConselho Hacional de Justiça 

&. Membros dos Tiibhunhais Superíores (e séuS respectivos conselhos) 

6. FProcuradores, subprocuradores ou conselheiros do Ministério Público 

7. Membros dos Tribunais de Contas 

&. presidantes, dirigentes. tesoureiros 6u altos exesutivos de Partidos Políticos 
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STDE 

Política Nº XXX 
gx I:«W; É 

TEA o Mersao º 1. datada de AKAAIRARA 

Assunto: Cpêerações com Pessoas Politicamente Expostas & 
Fessoas Conexas — PPEPG 

Áreas de aplicação 
Peririeiro. Brasil 

Prea esporaavel. Cretegãa sa odica 

..#ê?#«ªªf-:“%m# v 
ENG VDOV RRAA 

" 
' Si'gnificam aquelas que, hó uhlmoa 05 iícinco) anors, tenham sido aleitas, nomeadas ou quEe 

| tenham ócupado: 

. SLargo de Chefe de Estado ou de Governo 

2. Cargos Governamentais de Escalões Superiores 

3, Oficiais Gerierais 

4, Membro de Escalões Superioraes do Póder Judicrário 

&. Álios oMocutivos de Empresas Públicas 

É. Dirigentes de Partidos Potítlicos 

7,. Diretores, subdiretores, membros de conselho ou funções equivalente de Enjidades de Bireito 

Intemacional Público ou Frivado 

IH II 
lll,ulmulg,mull: IT!ITI' I| 

Slgnrfca com re1acao as Psssws PGIIHCâmenÍE E::pcrslas 

1. Us parantes, na linha reta, alé o s&gunsn grau 

2. CGânjuge, companheiro ou enteado 

3. Pessoas naturais conhecides por serem mardatáras ou rnanlerem qualquer tipo de sosiedade 
tinclustva arranjos serm personalidade juridiça), próprieciade conjunta ou qualquer relacionamente de 
conhecimento publizo com uma Pessou Politicamente Exposta 

4, Pensoas naturais que conlrolam emprasas u que são benelficiarias fihais de contratos ou de 

ananjos sem persoralidade jurídica. conhecidos por teirem sido criados para e beneficio de uma 

Passoa Politlcamente Exposta 

&. Pessoas jurídicas que tenham em seu quadro de sócios ou adnminisiadores umrra Pessoa 

Paliticamente Expossla 

Para efeitos desta Política, a definição apresenta canforme acima mencionado, um rol do 

que pode ser entendido, para o Grupo Enél Brasil, come PPEPCSs. 

Em resuma, para os fins desta polltica. a conceito de PPEPC significará: (1) à péssoa de 

nacionalidade brasileira u estrangeira que ocupe ou tenha ocupado, nos Últimos 05 (cinço) anos, 

um cargo público relevante na Brasil ou em outro paáis; é (li, pessoas diretamente conexas às 

pessoas definidas no item anterior. 

Faz-se hecessário apóntar que a qualidade de PPEPC não imélica, de maneira alguma, 

uma conotação negativa com relação a essas péêssoas pelo cantrário, apenas significa que, antes 
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Eh STDE , 

: “ Politica N XXX maA 

e FTS, ÉT% ” 
” c & um Wersãonº , dalada de COXKIEOS 

Assunto: Cherações com Pesseas Politicamente Expostas € 
Pessoas Conexas - PFEPG 

Áreas de aplicação 
PeArímeroe: Btasil 

An esDONSSVUEL f rafoce c edira 

da realização de qualquer Transação com essas pessoas, deverá ser observada uma série de 

medidas razoáveis que permitam resqguardar tanto as sociedades do grupo Enel Brasil S.A, quanto 

às próprias PPEPCS. 

Justamente em razão da conotação pública da posição das PPEFCS é em atenção aos 

princípios da impessoalidade e máralidade administrativa aplicáveis, que o Grupo Enel Brasil deve 

estabelecer um clare e ineguivoco conhecimento sobre o eventual relacionamento entre suas 

empresas e as PFPEPCS, aplicândo, ainda, 95 procedimentos dêe die diligençe correspondêntes e 

preservando toda à documentação associada às Transações evéntualmente realizadas com 

PPEPIZE. 

Não obstante 6 disposto na parágrafo acima, a importância do cumprimento dessa política 

de contrele prévio das operações à serêm realizadas com às PPEPOÓS também se aplica quanto à 

prevenção de possíveis impaáctos que poderiam vir à ser causados à imagem do Grupo Emnel Srasil. 

Em razão disso, o Conselho de Administração o0u Assembleia Geral, conforme o caso. 

deverá aprovar, alterár óu rejeitar qualguer Transação envolyendo PPEPGCs é da Enel Brasil S.A 

0U quaisquer de suas empresas subsidiárias. 

A presente politica, sob hipótese alguma, exclLi a aplicação das disposições previstas nas 
paliticas e próocêedimentos do Grupo Enêél em vigor que visam disciplinar 08 processos de 

contratação. 

2. Versãodo Documento 

j Data | Descrição das altarações 

KXIKNIDOXX Publicação da Política — 

3. Áreas Responsáveis pelo Documento 

Fesponsàável de pela elaboração do documento: 

" Jurídico - Diretaria Jurídica. 

Responsável de autorizar 6 documento: 

* Juridico - Diretona Jurídica 

" Recursos Humançs 

4 Referêôncias Legais e Normativas 

* Resolição Nº 29 do GOAF, de 07 de dezembro de 2047 — "Dispõe sobre os 

procedimentos à serem observados... relativamente a Pessoas Expostas Politicamente”; 

" Lei9613/1998 — "Dispõe sebre 68 crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 

valores... ” 

+ Procedimento Organizacional Nº. 10D de 05/119/2015 sebre "Atribuição e gestão de 

contratos de consultaria e prestação profissional em matéria de Negócios Institucionais 

! Reguladores é ho âmbita do Gesenvolvimento de Negácios e M&A; 
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' vc Politica Nº XXX 
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Assunto: Cperações com Pessoas Politicamente Expostas & 

Pessoas Gonexas — PEEPT 

Áreas de apiicação 
Perimelro: Srasil 

ANca eSPpOoTBÁVEl! Coroegsso Jurisca 

* Código de Ética: 

+ Planode Tolerância Zero cçom a Corrupção; 

* Folítica Nº 296 datada de 16/11/2017 sobre "Personas Expuestas Pollticamente y 

Conexas a esta Última — Enel Generación Chile”; 

* Convenção das Nações Unidas contra CGorrupção de 31 de dezembro de 2003; 

“ Cievlar Nº. 3467 do Banco Central do Brasil: e 

* lhstrução Normativa Nº 301/198 da Comissão de Valores Mobiliários. 

5. Posiçãodo Procasso na Organização 

Processo de Nível 1: Assuntos Jurídicos e Gorporativos. 

6. Descriçãodo Procedimento 

Na persecução do objetivo da presente politiça esabelecido, a aprovação societária das 

Transações envolvendo PPEPGCS deverá observar as seguintes etapas: 

A. ldentificação de Operações com PPEPC 

Gomo condição prévia à celebração dá Trânsação, à unidade Seticitante, responsável pélo 

gerenciamento de determinada Transação, devers$ exigir a declaração da contraparte de que 

esta não se enguadra como PFÉEPC, por meio da assinatura do documento padrão constante 

do Anexao 01 da presente palítica, 

A unidade de Procurement, quandeé responsávél por executar & prócesso de adjudicação, 

deverá exigir que Linidade Solicitante apresente a declaração, conforme Anéxo 1. 

devidaménte — assinada pela GContraparte para conclisão do processo de 

adjudicaçãoassinatura do contrato. 

Não cbstante a obrigatoriedade dessa decleração pela contraparte, a unidade de 

Procurement Arasil ou a área responsável poer coriduzir à Transação poderaá utilizar às devidas 

fterramentas disponiveis de verificação (como por exemplo, o Werigd Checkyi, quando hauver 

dúividas se a contraparte deve ou não ser tratada como PPEPG. 

Permanecendo as dúvidas. a área responsável poderá submeter a Transação em questão 

para à análise da Auditória Intéerna, para que seja definido se aquela determinada Transação 

estará sujeita à presente FPolítica. 

B. Provisão de Antecedentes é Histórico da Osração 

Uma vez constatado quê à Transação terá como parte uma PPEPC, a unidade Solicitante, 

com apoio da unidade de Procurermerntt no que couber, deverá fornecer à área Societária da 

Diretaria Jurídica, previamente à celébração da Transação, o formulário constante do Anéexo 

D? e da Ficha da Ordem do Dia. D formulário constaráa a totalidade dos antecedentes 

relacionados à Transação, para que a área Societária providencie a análise e aprovação 
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| , PolíticaNº XXX ceTArS 
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Assunto: Cperações comm Pessoas Foliticaménte Expostas e 

Fessoas Conexas — PEEPC 

Áreas de aplicação 
Ferimaito: Erass| 

Area Tes DOVMSINEC Ceeloia & ANA 

prévia do tema em questão por parte doa Conselho de Administração u Assembleia Geral, 

canforme o caso, 

G. Monitoramento e Registro 

Uma vez aprovada pelo Conselho de Administração ou pela Assembleia Geral, conforme o 

caso, uma deteminada Transação que envolva PPEPOS deverá ser incluída num registro 

denominado “Registro de Operações realizadas com PPEPC", o qual será administrado 

pela área Societária da Diretoria Juridica. com base nas referidas fichas aprovadas. 

A unidade de Procurement e à área Solicitante serão responsáveis, de acordo com a área de 

atuação, por manter pelo períódo de GS (cinco) anos, a partir da conclusão da Transação à 

seguinte documêentação: 

) uma cópia do instrumento que formaliza Transação, benm como seus anexos, firmado 

entre Enel Brasil S(A ou qualquer subsidiária desta é a PPEPS em questão; 

E tados 05 antecedentes pelos quais se veríficou a qualidade de PPEPG da parte em 
questão: e 

ii todos os informes, documentos assinados, opiniões e minutas elaboradas durante e 

procedimente queêe viabilizou a celebraçãe da referida Transação com a PPEPC em 

questão. 

O prazo de manutenção. acimaá descrito, deverá ser estendide indefinidamente, na hipótese 

de existência de investigação formalmente comunicada, pela CvM, a Enel BSrasil S8.4. ou à 
quaisquer de suas empresas subsidiárias. 

A Diretoria Jurídica deverá disponibilizar para a Diretória Financeira o "Registro de 
Dperações realizadas com PPEPC", é êsta, por meijo de sua área Tesponsável, deverá 

elaborar relatório listando todas a&s faturas pagas à fomecedores que sejam PPEPÇ durante 
cada exerçício financeiro e encaminhã-lo á Auditeria Interna de Grupo Enel Brasil. 

D, Cóntroles Perlódicos 

A Auditoria Interna do Grupe Ernel Brasil realizará inspeções regulares nos instrumentos de 

Transação realizadas com PPEPCs, no àâmbite das atividades de Supervisão do Programa 

de Integridade, sem prejuizao do cumprimento de outras normas intenas do Grupo Enel sobre 

a matêéria, especialmente, o CGódigo de Ética, o Piano Tolerância Zero com à Corrupção é & 

FProcedimento Graganizacional Nº. 10 de 08/11/2018, que versa sobre Atribuição e gestão de 

contratos de consultoria e prestação profissional em matéria de Negócios institucionais 7 

Reguladores e no âmbito do Desenvolvimento de Negócios e M&A. 
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Política Nº XXX 
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Assunto: Operações com Pessoas Potliticamente Expostas e 

Passoas Gonexas — FPPEPC 

Áreas de aplicação 
Periterro: Srasik 

Lrea m Bponsável: Dl etums decdiva 

T ANEXO D1 

DBS.: Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado com firma 

raconhecida, 
Todas as orientações em vermelho devem ser excluídas doe documento preenchido. 

DECLARAÇÃO DE PESSOA POLITICAMENTE EXPOSTA E PESSOAS CONEXAS A ESTA 

( ) Se pessõa fisica: 
Euyu, ilNoma completos, inscritó n GCPP/MF sob o nº, ( CPF do represerntante) , declaro que não 

ma qualifica como Pessoa Politicamente Exposta & como Pessoa Conexa — PPEPC. 

[ ) Se pessõa Jurídica: 
Eu, iNoma completa nia Tepresentante da empresa) « inscrito nó CPF/MF sob o 6º, "FF ds 

repreaantantel, na qualidade de representante legal da empresa / [razão Socia! 09 Gmprésa) 
Anscrito no CNFJ sob o nº. (Razão, Seceial da emprésae: declaro que a instituição que ora 
represento não possui no seu quadro de sócios ou administradores qualquer pessoa qualificada 
comao Pessoa Politicamente Exposta e como Pessoa £onexa — PPEPS 

Para 05 fins do disposto na presente declaração, o grupo Enel qualifica scomo PPEPG, conforme 
FPalítica XX de XX de xxxxxxx de £X, aqueles que, nos últimos 05 (cinco) anos tenharm ocupado 

ou sido: 

|. 05 detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo é Legislativo da União; 

|l. es ocupantes de caragao, no Poder Executivo da União, de: 

à) Ministro de Estado ou equiparado; 

E Natureza Especial ou equivalente; 
n presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de entidades da admintstração pública 

indireta; e 
d) Grupo Direção e Assessoramento Superior - GAS, nível 6. ou equivalénte: 

IIl. s membras de Supremo Tribunal Fedteral, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais Regionais 

Federais, do Trabalho e Elettórais, do Conselha Superior da Justiça do Trabalho e do Sonselho 
da Justiça Federal; 

. 05 membros doe Conselho NMacional do Ministério Público. o Procurador-Geral da República, à 
Yice -Procurador Geraí da República, 05 Subprocuradores Gerais da República, 5 Procurador- 
Geral do Trabalho, « Procurador-Geral da Justiça Militar é 05 Procuradores-Gerais de Justiça dos 
estados e do Distrito Federal; 

v. 05 membros do Tribunal de Gontas da União e o Pocurador-tieral do Ministério FPoública junto 
ac Fribunal de Contas da iunião; 
Vl. & presidentes, dirigentes e tesoureiros naciornrrais, u equivalentes, de partidos políticos: 
VIl. ds governadores e secretários de Estado e do Cistrito Federal, os Deputados Estaduais e 
Distritais, 05 presidentes, pu equivalentes, de entidaáde:s da administração pública indireta estadual 
e distrital é 68 presidentes de Tribunais de Justiça, Militares, de GContas ou equivalente de Estado 

e do Cistrito Federal; 
WVill. n5 Prefeitos, Vereadores, Presidentes de Trilbunais de Cantas ou equivalente dos Municípios. 
IX. aquelas que, no extêrior, sejam: 

al chefes de estado eu de governo; 

b políticos de escalães superiores; 
& ecupantes de caraos governamentais de escalões supériores: 
d) aficiadis generais e membros dêe escalões superioras do poder judiciário, 

&) executivos de escalões superiores de empresas públicas; ou 

1) - dirigentes de partidos políticos. 
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' Poltica Nº XXX ocuea 

E a rs. 
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Assunto: Operações com Pessoas Peliticamente Expostas & 
FPessoas Conexas — PREEPÇ 

Áreaz de aplicação 
Frrirmaetro: Brasil 

ATag respoaisdvos Ginalude Jaenartco 

X. 05 dirigentes de escalões superiores & 05 ocupantes de cargos de alta administração, de 
qualquer natureza, ássim considerados diretores, subd retores, membros de conselho ou funções 
equivalentes. de entidades dê direito internacional púb ico ou privado 
Xl. 65 familiares, estreitos colaboradores dás pessoas acima mencionadas, devendo considerar 

também que: 
a) Farafinsdo disposto acima são considerados familiares 085 parentes, na linha direta, até 
o 6equndo grau, o cónjuge, o companheiro, à companheira, o enteado & a enteada. 
t) Parafinado disposto acima são considerados astreitos colaboradores: 

Àh pessoas naturais que são conhecidas por terem sociedade ou próopriedade conjunta 
em pessoas juridicas de direito privado ou em arranjos sem personalidade jurídica, 
que figqurem como mandatárias, ainda qu2 por instrumento particular, 6u póssuam 

qualquer qutro tipo de estreita relação de conhecimento público com uma péssoa 
exposta politicamente:; 

lh pessoas naturais que têm o controle de pessoas jurídicas de direito privado ou em 
aranios sem personaálidade jurldica, conhecidos por tarem sido criados para o 
benefício de uma pessoa exposta politicamente. 

KXll. pessoas jurídicas que tenham em seu quadro clê sócios ou administradores as pessoas 
enquadradas nos tens | ao X] acima. 

Durante a vigência dos contratos. porventura firmados com a(s) empresa(s) Enei Brasil e suas 
subsidiárias, o declarante se compromete a comunicar por escrito, em caráter imediato, qualquer 
mudança das informações originalmente prestadas acima, pará — nome do empregaçdo -qestor 
do contráto , através do e-mail 

A Omissão desta declaração, assim como à omissão de sua atualizaçõão no caso de haver alguma 
mudança, ou à falsidade de todo ou parte do informado, consistirá em uma violação a Palitica XX 
de *XX de xxxx de X—X, hem como será censiderado no mamento de avaliar a celebração de 
eontratos ou até mesmo a continuidáde dos contratos firmados, sem prejuizo da adoção das 
medidas legais cablveis. 

de de 

[ASE: 
esontecmento de firma 
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Política Nº XXX 
á, AA E . 
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Assunto: Operações com Pessoaas PFolitizamente Expostas e 

Fessoas Conexas -- PPEPLÇ 

Áreas de aplicação 
Fenimelnoa Ctrazil 

B. ANEXO 02 

FORMULÁRIO DE PESSOAS POLITICAMENTE EXPOSTAS E PESSOAS CONEXAS 

u) Área Requisitante: | 

d) . EmpresaouFessoaFisicaaser contratada: 

Conforme definido na Política de Operações com Pessoas Politicamente Expostas e Pessoas 
Conexás considaramoes que: 

A Empresa a ser contratada apresenta (m) sócio (5) controlador jfesy direto (5) ou indiréto (&), 
administrador (esy, diretor (8S), preposto (8) é procurador (eS), quêe ocupe (Mj àu tênha [Mm) ocupado nos 

Úúltimos cinco anos um cargo público relevante ne Brasil oeu em outro país estrângeiro, & as pessoas que 

estão diretamente conexas à pessoa ocupante do cargo prblico; ou 
!l. A Pessõa Fisica a ser contratada ocupa ou tenha ocupado nos últimos cinco anos um cargo público 

relevante no Brasil 6u em outro pais estrangeiro, é às pessoas que estão diretamente conexas à pessoa 

eupante do cargo público. : 

[] SIM enquadram como pessoa politicamente exposta e pessoas conexas. 

Preenchêer à quadro abaixo com as informações das PEPPC: 

“ Tcargo | Emprego | Período 
Função Público (a) Da : Até 

Nome Situação * 

* Exemplos: diretar, procurador da Ermpresa'Cooperativa. 

tlv) — Frovisãode Antecedentes 6 Histérico da Óperação 

Fornecer a totalidade da histórico de operações entre Enel Brasil 8.& ocu quaisquer de suas subsidiárias com a 

; PPEPG: 

Gastor do Contrato / Diretoria  Vigência I Valor (em reais) Nº Gontrato ] Objeto da Gontratação 
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: s Política NºOXXX ee 

' “Uhan & U  versãoa? 1 datada de XOOXOOOO 

ASSUNtO: Operações com Pessoas Politicamente Expostas e 

Fassoas Conexas — PEEPGC 

Árgas de aplicação 
Perimetro. Brasil 

a AcA TesDoNs áve': Diratoda J icuos 

"vl DadosdaTransaçãocomaPPEPG ser submetida aprovação do Conselho de Administração 

a Objetivo (descrição é abrangência da contratação da PPEPC): 

bi Tempo (data de início e duração da atividade): 

éj Gestor do Contrato e Partes Envolvidas: 

d) Valor Estimado (em reais): 

e) Breve descrição do tipo de contratação:; 

fi Vantagens da Fransação (por exemplo econôóimica, financeira e autras): 

o) Clausulas atipicas pu especiais que impliquem em um custo particular ou uma obrigação para Companhia: 

h: Passós a seguir em relação à execução da trensação com a PPEPC: ! 

h Outrasinformações que poódem ser uteis: 

JUMNTA ZSOMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
TERTIFICO S RZSISTRO SOB O HRO: 5217796 

El 80912819 

VEXLIN PANHDIA LS LL DLA UU EN HA GoLLCLP 

Tratacolo: 189/159 3932-7 
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ANEXO Ill DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ — 

COELCE, REALIZADA EM 07 DE DEZEMBRO DFE 2018 
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Asunto: Freserites é Hospitalidades 

hreas de Aplicação 
Perirmelin Avaso 

Fursão dr, Staff: 

FLMÇão DD Gers m: - 
Linhia de Mencio - 
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Asunto: Praesentes e Hospitalidadas 

Áreas de Aplicação 
Perimert qragsi 

FL nNção doy Siaff - 

FLreão de: Gerviço: 
Liwha de Negócio. - 

1. OBIETIVOS DO DOCUMENTO É ÁREA DE APLICAÇÃO 

O obhjetivo do documento é regulamentar os presentes e hospitalidades oferecidos ou recebidos pelos 

colaboradores da Enel, identificando papéis, responsabilidades e métodos de gerenciamento e contrele. 

O documento se aplica à Enel Brasil S.Aá. e suas controladas e a Enel Green Power Brásil é suas subsidiárias 

VGrupo Enel Brasil”), 

2. GESTÃO DA VERSÃO DO DOCUNMENTO 

Versão | Data ) Descrição das principais alte-rãções o dnçuEênta i 

1 xx/xK/2018 | Emissão da política de "Presentes e Hospitalidade” 

3. UMIDADE RESPONSÁVEL PELO DOCUMENTO 

Responsável pela elaboração do doçumento: 

« Área de Legal Compliance Brasil; 

Responsável pela autorização de decumentos: 

» Área de Recursos Humanos Brasil, 

4. REFERÊNCIAS 

. Código de Ética da Enel; 

" Plano de Toleráncia Zero com a Corrupção; 

* Prograrma Globat de Compliance Enel; 

* Modolo de Prevenção de Risços Penais; 

* Protocolo de Atuação no Relacionamento com Funciónários Públicos e Autoridades Públicas; e 

. Lei 13.8456/13 — Lei Anticorrupção & S&uS regulamentos, 

5. ATRIBUIÇÃO EM RELAÇÃO AD PLANO DOS PROCESSOS DO GRUPO 

Processo Mível 1: Legal Compliance, 

&. DEFINIÇÕES E SIGLAS 

Siglas e palavras- Descrição 

_ch AvEe —— —— —— É —— " 

Presentes e Se enterde como qualquer cordição favorável de produtos ou serviços, descontos, 

Hospitalidade ingressos para evcntos culturais ou esportivos, vale-presentes ou outros bensfícios, 

Recebidas incluíindo hospitalidades (tãis como refeições, estadias, transporte e outros benefícios) 

oferecidos a05 eu recebidos por colaboradores do Grugo Enel por terceiros, Estão 

excluídos desta categoria brindes (por exemplo, ingressos) recebidos de Fundações 

Culturais em que a Enel seja mernbro. | 

Presentes e Presentes e brindes oferecidos a terceiros, são divididos em: 

Hospitalidade » Brindes promociornais: objetos de valar reduzidoe [(por exemplo, canetas, canecas e 
l ESc niddar nanedarl emersos lsnelnc em m mmarra do Enmel atilizadas em ossontas aue cantribujiem 
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IFumção do Servico: - 
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fara a dissemihação e promoção da imagem e/Gu da marca da Enel (feiras, convenções, 

workshops ou eventos semelhantes) oferecidos pela Enel a terceiros/participantes, 

= Brindes institucionais; brindes relacionados àa projetos especificos, eventos 

comermórativos 0U reuniões com nstituições, respeitando 3 legislação aplicárel, 

» Hospitalidades: despesas relacionadas a transporte, estadias em hotéis, ingressos eu 

| convites para eventos culturais, taatrais ou esportivos oferecidos pela Enel a terceiros, 

T7. PRINCÍPIOS GERAIS 

De acordo com às disposições do Código de Ética, do Plano de Tolerância Zero com a Corrupção, de Programa 

Global de Compliançe Énel (EGCP] e 0 Moadelo de Prevenção de Risco Penal os presentes e hospitalidade podem 

ser recebidos pelos colaboradores do Grupo Enel Brasil, ou oferecidos a terceiros, desde que entrem no 

cantexto de atos de cortesia 0U práticas comerciais que não comprometarm a integridade de uma das partes, e 

que não sejam interpretados por um observador imparcial como forma de criar uma obrigação de gratidão ou 

aquisição de vantagens de maneira indevida. 

O Presente au a Hospitalidade recehida ou oferecida deve: 

« Não ser motivada pelo desejo de exercer mmfluência ilícita ou pela expectativa de reciprocidade; 

* 58r razoável de acordo com as circunstâncias; 

* Ser de bom tom e em conformidade com os padrões geralmente aceitos para atos de cortesia ou práticas 

Comerciais; 

* Respoeitar às lejs e regulamentos lIocais aplicáveis a Funcionários Públicos ou Privados, incluindo, se for e caso, 

Us códigos de conduta das organizações e órgãos a que pertencerem. 

Us empregados próprios do Grupo Enel Brasil e Terce ros não pódcrão, em nenhuma circunstância ofereçer, 

pedir ou receber presente em espécie eu 6 s5eu equivalente tcomo por exemplo contribuições para “caixinhas 

de natal” ou “gorjetas” na execução de serviços ao cliente), 

B. GESTÃO DOS PRESENTES E HOSPITALIDADE RECEBIDOS 

O colaborador a quem for oferecidao ou que receber um presente ou hospitalidade deverá verificar à 

compatibilidade deste com os requisitos estabelecidos na tabela a seguir: 

Tipo de presente limite Admissibilidade : — Obrigação de 

: : " ' — ) monitoramento 

Presente e/ou «= R&$200,00 

Hospitalidade (para um presente único/sem SEA NÃO 

considerado (s) recorrência ou varios presentes 

como ato de acumulados em um período de 

cortesia mm 12 mescs) . | : — 

comercial > R$200,00 & avaliação pelo 

[presentes únicos recorrentes : gestorimediato SMA 

em um período de 12 meses) | 
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Asunto: Presentes e Hospitalidades 

Árgas de Aplicação 
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j da colaborador | 

é necessária 

1 Presente efou | 
| hospitalidade : Independentemente do valar NÃO ; SIM 
que não pode(m) limite 

ser | 

: considerado(s) 

como ato de 

corteésia 

comercial 

A pré-condição de admissibilidade do Presente ou Hespitalidades é que sejam atos de cortesia comercial 

vintulados a uma relação profissional ou comercial com uma empresa/pessoa física. 

A titulo ilustrativo fe não exaustivol, sdo excmplos de hospitalidade e presentes admissiveis; 

» Refeições modestas ocaslonais; 

= Presença ocasional cm eventos esprortivos locais, teat-os ou outros eventos culturais: 

* Presentes de baixo valor nominal, ceómo canetas, calendários ou outros pequenos têns promocienais, 

Caso sejam óferecidos Presentes ou Hospitalidades cuje valor presumido seja superior ao limite permitido inão 

importando se o limite tiver sido excedido por conta dez um único Presente eu Hospitalidade ou por conta de 

mais de um Presente ou Hespitalidade recorrente durante 17 mesesy, o colaborador do Grupo Enel Brasil deverá 

infoórmar ao gestor imediato, e qual é responsável pela avaliação da eportunidade com relação ao tipo de 

Presente/Hospitalidade de acorde com as disposições deste documento, € que, por sua vez, devera reportá-la 

à comoaliance brauéivenelçem , a fim de garantir o seu monitoramento, incdependentemente se aceita ou 

FECUSA- 

5Se forem nferecidos ao colaborador ou este recebe- Presentes ou Hospitalidades que não pudererm ser 

ennsiderados como atos de cortesia comercial, o colaborador de Grupo Enel Brasitl deverá recusa-los, informar 

a seu gestar imediato, e reportá-los para compriance brasilfeenceLeom , Em casos de recusa de presentes e 

brindes, recomendamos declarar por escrita ao ofertar te que o item será endereçado para uma instituição de 

caridade, conforme modelo Anexo 1 deste documento, 

Fara fins de monitoramento, às Presentes ou Hospitalidades deverão ser notificados através de e-mail cnhviado 

à caixa postal do código de ética ( compliançe, brasiliienel.com 1, contendo as seguintes informações: 

s Nome do ofertante c sua relação com o colaborador tfornecêdor, cliente, parceiro de negócios, eto.); 

+Tipo de item; 

1 Estimativa de valor do Presente ou Hospitalidade; 

* Admissibilidade do bem (aceito du rejeitado). 
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%, GESTÃO DOS PRESENTES E HOSPITALIDADE OFERECIDOS 

5,1 Presentes oferecidos a terçeiros 

Presentes efereçidos à terceiros 5ão permitidos quando diretamente relacionados: 

» À promoção, demonstração ou ilustração de serviços eu produtos da Encl; 

* À participação em seminários ou workshops de treinamento; 

« Ao desenvolvimento e manutenção de relações comerciais cordiais, 

Adicionalmente, os Presentes devem respeltar o cumpr mento das legislações locais aplicáveis. 

Os Presentes oferecidos a terceiros devem cumprir as disposições contidas na tabela a seguir; 

Ç_ategori—a do Presente Valor Dbrigação de monitorar o destinatário 

Brindes promocionais “ ValorModesto — Mão . 

Brindes institucionais <R$200 N RNA Não ' 
. — >R$200 l Sim 

O titular e a área solicitante apresentam à unidade de Gestão de Marca competente o pedido de Brindes, 

especificando: 

= A categoria ([promocional 6u institucianai); 

« O Brinde ou tipo de Brinde conforme catálogo internc predefinido; 

» Os destinatários da iniciativa. 

À unidade de Gestão da Marca competente identifica o brinde específico e estipula seu valor econômico, As 

áreas de Auditoria Interna & de Legal Compliance do paiíis prestam assistência em caso de dúvidas sóbre a 

aplicação dos princípios aqui estabelecidos'., Recomenda-se que os brindes prófiocionais e institucionais sejom 

originários de projetos seciais. 

Na hipótese excepcienal de Brindes promocionais que 1ão sejam de baixo valor [(por exemplo, valor superior a 

R$2300), o pedido deverá ser aprovado pélo Country Mianager, corm base nos princípios gerais contidos no itêm 

F 

Em caso de Brindes institucionais de valor superior a R$3200,00, à solicitação deverá ser aprovada pelo Country 

NManager. 

Todos os casos de brindes de valor superior à R$700,00 devem ser reportados à5 áreas de Auditoria Interna e 

de Legal Compliance; c enviados para compliance, orasiláfl erel.com. 

No que diz respeito 2 ingressos para eventos esportivos, culturais ou outros, relacionados a um contrato de 

patrocinio ativo e disponiveis para à Diretoria de Coriunicação, será necessário monitorar o solicitante e o 

? Se previstoe pelo Programa de Compliance da aempresa que receberá o5 brindes, em caso de dúvida, o 6f69âo de controla 
E PS SA MA 
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heneficiário destes ingressos, Til monitoramento deverá ser garantido pela unidade de Gestão da Marca 

competente, 

A unidade de Gestão da Marça responsável pelo brinde fornecçera periodicamente (80 Menos uma vêez a cada 3 

meses) às áreas de Comunicação, Auditoria INterna e Legal Compliance um resumo des brindes oferecidos, 

conforme modelo Anexo 2. 

9.2 Hospitalidade reatizada em benefício de terceiros 

A identificação do tipo & método de tratamento da Hospitalidade e a estolha e seleção dos destinatários da 

Hospitalidade (doravante denominados “convidagdos”) deverão tomar como base os seguintes critérios: 

* A Hospitalidade deverá estar diretamente vinculada à pelo menos uma das atividades a seguir: 

- Promoção, demornstração ou ilustração de produtos ou serviços (por exemplo, participação em 

eventos patrocinados pela Enel); 

- Workshoaps ou seminários de informação ou treinamento (por exemplo, seminários sobre setor 

elétrico); 

- Evento cultural, teatral qu esportivo ocasiona organizado para o desenvolvimente é manutenção de 

Telações comerciais [por exemplo, em caso de B2B ou grandes clientes); 

1 À escolha dos convidados deverá ser feita por cada unidade solicitante de acordo com critérios objetivos, 

levando em conta, em especial, à natureza do evento a que a hospitalidade está relacionada ou aos propósitos 

especiíficos buscados para a promoção e desenvolvimento do negório; 

= O tipo de beneficio da hospitalidade ofereêcido ao convidado deverá ser avaliado por cada unidade solicitante, 

a fim de verificar sua compatibilidade com 05 objetivos pretondidos pelo evento à que à hespitalidade estaá 

relacionada e em conformidade com o5 princípios da preporcionalidade, moralidade e razoabiltdade com 

relação ào papel e à posição ocupada pelo convidado em potencial; 

* Para garantir a máxima transparência, se a hospitalicade previr qualguer oferta de transporte e/ou estadia, 

o5 benefícios a serem oferecidos ao convidado deverão ser declarados por escrito v comunicados aos 

convidados em uma carta convite, conforme modelo A1cxo 3 deste documento. & indicação de tais bencfícios 

tem o objetivo de garantir à todos 05 convidados a pessibilidade de avaliar a conformidade da hospitalidade 

oferecida com as regras da entidade e/ou da organizaçãdo a que pertencerem; 

= AÀ Hospitalidade devera limitar-se à duração do evento, 

A unidade solicitante que reconheter à necessidade de arcar com a5 despésas relacionadas à Hospitalidade 

deverá preparar e assinar uma nota cantendo: 

*+ A indicação dos nomes e funções dos potenciais corrv dados; 

* Aindicação detalhada dos boenefíicios e métodos de Hospitalidade que se pretênde oferecer aos convidados: 

« A descrição detalhada do evento (por exemplo, workshop, evento promocional ou llustração de produtos ou 

serviços, seminário de treinamento etc.) com à qual a Hospitalidade está relacionada. 

.« Junta Comercial do Estado do Ceará 
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A unidade sollcitante encaminhará à nota e a carta convite ao gestor da área para aprovação &, para o 

Responsável de Comunicação do país, que avaliará 6 cumprimento dos princíipios estabelecidos no presente 

decumento, arguivará e garantirá à rastreabilidade de t9do o processo de avaliação, 

Na hipótese de Hospitalidade oferecida a funcionários públicos/colaboradores do serviço público, a unidade 

Ssolicitante deverá apresentar uma declaração expressa do gestor dá unidade no sentido de que à Hospitalidade 

oferecida atende aos critérios estabeletidos petos regulamentos aplicáveis à Administração à qual pertence o 

funcionário público, incluindo  quaisquer códigos de conduta da Administração efou indicação que não se 

destina a exercer influêéência inadeguada ou criar dever de gratidão ou abter vantagem indevida, 

É permitida a participação de autoridades públicas em workshops e seminários semelhantes, desde que não 

permita situação que possá gerar dúvida quanto à sua probidade ou honoprabilidade e que a unidade solicitante 

responsável pelo pagarmento das despesas de viagem, hospitalidade não tenha interesse em eventuais decisões 

a serem tormadas pelas referidas autoridade. 

Em qualquer hipótese, a aprovação final será do Diretor da área solicitante. 

Ás áreas de Auditoria lnterna e Legal Compliance fornecerão assistência em caso de dúvidas sobre à aplicação 

das príncieros aqui estabelecidos, 

Todos 03 casos de hospitalidade oferecidos a funcionários poblicos devem ser reportados às áreas de 

Atditoria Interna e Legal Compliance; e enviados para complivece brasifíf enel, com. 

As alterações substanciais nos benefícios ou destinatários da Hospitalidade, em comparação aoe disposto nã 

nota, deverão novamente passar pelo processo de aprevação mencionado acima. 

» Junta Comercial do Estado do Ceará 
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Asunto: Presentes e Hospitalitiades 
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10. ANEXO G1 

Ancxo 1— Carta de Recusa de Presente ou Brinde 

(Localidade), ídia) de (mês) de (ano). 

À 

[(Name da instituição ou pessoa fisica) 

É com grande apreço que eu, (Nome do Colaborador), enquanto (cargo do colaborador) do Grupo Enel Brasil, 

agradeço o presente f(discriminação do item) recebido n1a data de DD/MNM/AAAA, 

Entretanto, tal presente está em desacordo com as po fticas internas do Grupo Enel Brasil. Sendo assira, para 

mantermos noósso bam relacionamento de negócios e =tender às políticas internas do Grupo Enel Brasil, estou 

repassando o presente acima descrito 2 instituíção de caridade (Norme da Instituição) localizada [Endereço]), 

Agradeço desde já à compreensão. 

Atenciosamente, 

[Colaboórador) 

» Junta Comercial do Estado do Ceará 
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11., ANEXO D2 

Anexo 2 — Reporte Trimestral de Brinde e Presente 

Conforme definido na Politiça de Presente é Hospitalidades, à seguir um resumo de brindes oferecidos para o 

período de xx/F0xx até xx/2O0xx, 

: : ES Valor do — 
inidade Descrição Destinatário f Lata da = 

Selicitante do Brinde da Iiniciativa 'tíªªm Quantidade Oferta APprovação 
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13. ANEXO O3 

Anexo 3 — Carta Convite 

Frezado XKX, 

A Enel Brasil S/A, em consonância com os5 princípios e coampromissos estabelecidos em seu Código de Ética, lhe 

informa 05 procedimentos aplicáveis 80 convite para 0 2vento KXKEXKXKXXX. 

Como [patrocinadora oficialfapoiadora/mantenedoraf/outros/)] da evento, a Enel Brasil lhe proporcionará 
AXKKANAKAX, 

Entre às atividades oferecidas: 

- Descrever itens oferecidos (Ex: Passagem área nominal em classe econômica, hospedager em apartamento 

standard em hotel categoria 4 estretas, kit promocional, acésso à área reservada, ete.] 

- Deserever itens oferecidos (Ex: Passagem área nominal em ciasse econômica, hospedagem em apartamento 

standard em hotel categoria 4 estrelas, kit promecional, acésso a área reservada, etc.) 

- Descrever itens oferecidos (Ex: Passagem área nomínal em classe econômica, hospedagem em apartamento 

standard em hotel! categoria 4 estrelas, krt promoecional, acesso a área reservada, etc.| 

Solicitamos que nos confirme o aceite destas cortesias, no todo ou em partes, considerando os princípios éticos 

e diretrizes para recebimento de presentes e hospitalidades de sua companhia. 

Espéramos que você tenha uma excelente experiência! 

Egquipe Comunicação da Enel Brasil 

EE o  JUNTAGOMERCIAL DO ESTADO DO CEARA 

É'MIIL ITTRNEICO G B S|ETRIO SGA HZC: 52177UD 

e En DBID1I20148. 

acoerabáNHA ENDRGETICO D) CEARA LUFLCEA 

Froatíceha: BN S$.839-7 2 iiil 
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COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE 

COMPANHIA ABERTA 
CNPJ M. D7.647.251/0007-70 

NIRE N.º 23300007891 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRADRDINARIA 

1. DATA, HORA E LOCAL: 168 de dezembro de 20O15, às & horas, na sede social da 

Companhia, na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na Rua Fadre Valdevino, n.º1580, 

Centro, GEF: 60.135-040. 

2. PRESENÇA: Acionistas representando mais de 2/3 do capital social com direito de 

voto, conforme se verificou das assinaturas nó Livro de Presença de Acionistas. 

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Mario Fernando de Melo Santos, Fresidente do Conselho 

de Administração e Presidente da Mesa; & Maria Eduarda Fischer Alcere, Secretária ad hoc. 

4. PUBLICAÇÕES: 

Edital de Gonvocação aos Acionistas nos termos do art. 124, & 19º, da Lei nº 6.404/76, cuja 

cireulação ecorreu nos seguintes jornais: Diário Oficia| do Estado do Ceará nos dias 01, 02 e 

03 de dezembro, ás fle. 139, 161 e 60, respectivamente, e Diário do Nordeste nos dias O71, 

027 & 03 de dezembro, às fls. 12, 04 e D4, respectivamente. 

5. ORGEM DO DIA;: 

(i) Proposta da administração para aiteração do Estatuto Social: (1) Titulo do Capítulo |, e 

artigos 5º, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 15, 19,20, 21 e 23. 

(li) Consolidação do Estatuto Social da Compaenhia em razão das alterações aprovadas 

conforme Item () acima. 

B. DELIBERAÇÕES: 

6.1. Após apresentação e análise do tema constante nó item (1) da ordem do dia, foi 

deliberado, pela unanimiídade dos acionistas presentes, proceder com as seguintes 

meodificações no Estatuto Secial da Companhia: 

&.1.1. Alterar o Título do Capítulo | e do atígo 23 para fins de ajuste da redação do 
Estatuto, 

| A 
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&.1.2. Alterar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para reftetir as conversões de 

ações preferenciais classe E em ações preferenciais classe À, 

8.1.3, Foi aprovado, ainda, alterar os artigos 11, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 do Estatuto 

Social da Companhia, em consequência da reestruturação da administração da Companhia, 

6.1.4. Foi aprovado alterar o artigo 15 de Estatuto Social, para incluir matérias de 

competêéncia do Conselho de Administração, aumentando assim o5 níveis de governança 

corperativa, 

6.2. Por fim, foi deliterado que todos 05 artigos ora alterados passarão a vigorar coem a 

redação constante da versão consolidada do Estatuto Social da Companhia, aqui aprovada 

E anexa a esta Ata. 

7. INFORMAÇÕES: 

O Sr. Presidente informou que, nos termos da Resolução Normativa ANEEL nº 149, de 28 

de Tevereiro de 2005, à Companhia deverá encaminhar à ANEEL cópia desta ata e seu 

anexo ne prazo de 106 (dêez) dias após o respectivo registro e publicação no órgão 
competente, 

8. ENCERRAMENTO: 

Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário para a 

lavratura da presente Ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas 

presentes, pelo Presidente da Assembleia e pela Secretária. 

Fortaleza, 16 de dezembro de 2075, 

"'ª'-—q—_já/f'n Iªy “" / W É ,ÉL,JÇ'LÉL-- N : : : 
Nario Fernark exrSantos Maria Eduarda Fischer Alcure 

President esa 'do Consetho Secretária 49 horc 

intstração 

_,,ICF": /j"._.-àa--m_ 

Enel Brásil S . A. 

p.p. Maria Eduarda Fischer Alcura i .. Maria Eduarda Fischer Alsure 

UNTA GOMERCIÁL DO ESTADO DO CEARA -SEDE 

E; sn N SO1SGRAS1O 
Frotosolo: 1S/299331-2, DE 22/ 2HEJIS 

iEmPpPresa:sã 3 ÚDÚDTB% %T'TI.R..-; Í " | SN l 

|aa PrAmeTOR ? * HAROLDO FERMÁNDES MOREIRA 
SECRETARIO-GERAL 
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ANEXO|-ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 1812/2015 

"ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE 

CAPÍTULO | - DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO 

ARTIGO 1º - A Companhia Energética do Ceará - COELCE, que usará a abreviatura 

GOELGE, é uma sociedade anônima, aberta, de capital autorizado, e terá suas atividades 

regidas por este Estatuto é pela Legislação em vigor, estando autorizada a funcionar como 

empresa elétrica pelo decreto federal 69.469, publicado no D.O. U edisão do dia 05 de 

novembro de 19741, 

ARTIGO 2º - Constitui objeto da COELCE; 

(a) a produção, transmissão, distribuíição e comercialização de snergia elétrica, exsecução de 

serviços correlatos que lhes venham a ser concedidos ou autorizados por gualquer título de 

direito, 2 o desenvolvimento de atividades associadas aos serviços, bem como a celebração 

de atos de comércio decorrentes dessas atividades; 

(h) à realização de estudos, plansjamentos, projetos, construção e operação de sistemas de 

produção, transformação, transporte é armazenamento, distribuição e comércio de energia 

de qualquer oridem ou natureza, na forma de concessão, autorização e permissão que lhes 

farem outargados, com junisdição na área territorial do Estado do Ceará, e outras áreas 

definidas pelo Poder Concedente; 

[6) 5 estudo, projeto & execução de planos e programas de pesquisa e desenvolvimento de 

novas fontes de energia, em especial as renováveis, ações gue desenvolverá diretamente 

0U EM cooperação com outras instituições: 

td) o estudo, à eláboração e exectução, no setor de energia, de planos e programas de 

desenvolvimento económico e social em regiões de interesse da comunidade e da 

comparnhia, diretamente ou em colaboração com órgãos estatais ou privados, podendo, 

também, fornecer dados, informações e assisténcia técnica à iniciativa pública ou privada 

tue revele empenho em implantar atividades econôómicas e sociais necessárias ào 

desenvolvimernto: NQ 

ST e 

: /Éf/ 1 E 
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(e) à pralica de demais atos que se fizerem necessários á ebjeto social, bem como à 

participação no capital social de outras companhias no Brasil ou no exterior, cujas 

finalidades sejam a exploração de serviços públicos de energia elétrica, incluindo os ligados 

à produção, geração, transmissão e distrityição, 

ARTIGO 53º - A COELGE tem sede e foro nà cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, podendo 

instaiar em qualquer parte do Território Nacional ou ne exterior suctursais, filiais, agências, 

postos de serviço, depósito e escritórios que se fizerem necessários, mediante deliberação 

da Diretoria, & no caso de instalação de subsidiárias mediante aprovação do Conselho de 

Administração. 

ARTIGO 4º - A COELGE tem praze de duração indeterminado, 

CAPÍTULO || - DO CAPITAL E DAS AÇÕES 

ARTIGO 5º - O Capital Social é de R$ 442 / S46.885,77 (quatrocentos e quarenta e dois 

milhões, novecentos e quarenta e seis mil, oitocentos e oitenta e cinço reais e setenta e sete 

centavos), constituídio por 77.855.299 (setenta e sele milhões, oitocentos e cinqúenta e 

cintco mil, duzentoes e noventa e nove) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 

48 087.837 (quarenta e cito milhões, sessenta e sete mil, nmovecentos & trinta e sete) ações 

ordinárias e 29787 3627 (vinte é nove milhões, setecentos e citenta e sete mil, trezentos e 

sessenta e duas) ações preferenciais, estas divididas em duas classes: 26.252.700 (vinte e 

vito milhões, duzentos e cingitenta e dois mil e setecentas) ações preferênciais "Classe 4” e 

1.534 622 (um milhão, quinhentos e trinta e quatro mil, selscentos e vinte é duas) ações 

preferenciais "Classe E”, 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A COELCE está autorizada à aumentar seu capital até o limite 

de 300,.000,000.006 (trezentos bilhões) de acões sem valor nominal, sendo 100.000,006 006 

(cem bilhões) ações ordinárias, 193 352996 180 (centeé e noventa e três bilhões. trezentos e 

cingienta e dois milhões, novecentos e noventa e seis mil, cento & oitenfa) ações 

preferenciais Classe A e 6 647 0D03.620 (seis bilhões. seiscentos e quarenta e sete milhões, 

três mil, oitocentas é vinte) ações preferenciais Classe É. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As ações preferenciais Classe B poderão ser convertidas em 

ações preferenciais Classe A&, à requerimento do interessado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Salvo deliberação em contrário do Conselho de Administração, 

ns5 acionistas não terão diretto de preferência em qualquer emissão de ações, notas 

promissórias para distribuição pública, debêntures conversíveis em ações, ocu bônus de 

subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição 
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pública ou permuta por ações em oferta de aquisição de controle, nos termos do artigo 172 

da Lei n.º 6.A04/76, 

PARÁGRAFO QUARTO - As ações da COELÇE serão escriturais, permanecendo em 

contas de depésito em instituição autorizada, em nome de seus titulares, sem emissão de 

certificados, nos têrmos dos artigos 34 e 35 da Lei n,º 6,404, de 15,12.76 

ARTIGO 8º - A integralização das ações obedecerá às normas e condições estabelacidas 

pela Assembléia Geral ou pelo Conselho de Administração. na hipótese do Parágrafo 

FPrimeiro do Art. 5º acima. 

ARTIGO 7º - À instifuição depositária poderá cobrar do acionista a custo do serviço de 

transferência da propriedade das ações escriturais. 

ARTIGO 8º - À cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações da Assembiéia 

Geral, bem coma 3 direito &o recebimento de dividendos na forma dos artigos 29, 30 e 31 

deste Estatuto, 

ARTIGO 9º - As ações preferenciais não terão direito de voto, mas às mesmas são 

assequradas as seguintes vantagens: 

tal prioridade no recebimento de um dividendo mírnimo, não cumulativo, de 6% (seis por 

cento) para as da Classe é e 10% (dez por cento) para àas da Classe B, calculados sobre o 

valor proporcional de capital social atribwído à respectiva classe, corrigido a6 têrmino de 

cada exercício sorcial; 

(b) priofidade no reembolso de capital pelo valor do patrimórnio líquido, no caso de 

liquidação da Companhia. 

ARTIGO 10 - À COELCE, por deliberação do Gonselho de Administração, é facultado emitir 

ações, sem guardar a proporção das espécies e/ou classes das ações já existentes, desde 

que o número de ações preferêenciais não ultrapasse 50% feinquenta por cento) do total das 

ações emitidas, 

PARÁGRAFO ÚNICO - A COELCE poderá adquirir suas próprias ações, à fim de cancelá- 

las ou manté-las em tesouraria para posterior alienação mediante autorização do Conselho 

de Administração. D 

Ç 
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CAPÍTULO ill - DA ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 11 - A COELCE será administrada por um Conselho de Administração, órgão 

colegiado de funções deliberativas, com as atribuições previstas ná Let, especialmente as 

do a 142 da Lei 8,404/76, sem prejuízo daqguelas estabelecidas neste Estaátuto, e por uma 

Diretoria composta por até 12 (doze) Diretores, sendo eles: 

i o Diretor Prêesidente 

ll / o Diretor de Operações de Infra-estrutura e Redes 

t. — o Diretor de Planesjamento é Engenharia 

iv. —o Diraetor de Merçado 

v. obirestor Finânceiro e de Relações com Investidores 

vi — àobiretor Administrativo e de Planejamento e Gontrole 

vil. — o Diretor de Retursos Humanos e Organização 

vi. — o Diretor de Relações |nstitucionais 

ix. o Diretorde GComunicação, 
x. obDiretordeRegulação, 

x o Diretar Jurídico, 

xii —oDiretor de Coampras 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 

Diretor Presidente não poderáo ser acumulados pela mesma pessoa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Os administradores da Cormpanhia deverão aderir às Politicas 

de Divulgação de Ato é Fato Relevante e de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão 

da Companhia mediante assinatura doefs) respectíivo(s) termo(s), 

ARTIGO 12 - A investidura nos cargos de Conseltheiro de Administração e de Diretor far-se- 

à mediante termo lavrado em livro próprio, 

PARÁGRAFO ÚNICO - Findo o mandato, os administradores permnanecerão no exercício de 

sEeUS Cargos, até à Investidura de seus sucessores. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 13 - O Conselho de Administração será constituído por até de 11 fonzer membros 

& até igual número de suplentes, eleitos pela Assembléia Geral, os quais terão mandatos 

coincidentes de 03 (três) anos, permitida a reeleição, cabendo a um deles a Presidência do 

Conselho e a óutro a Vice-Presidência, cuja homeação também será feita pela Assembléia 
Geral. “1 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A posse de membro do Conselho de Administração, residente 

ou domiciiado no exterior, fica condicionada à constituíção de procurador residente no Faiís, 

com poderes para receber citação em ações contra ele próopostas, com base na legislação 

societária, nos termos do art. 146, 8 2º da Lei º 5.404/76. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregados acionistas da COELCE terão direito de eleger 

um membro do Conselho de Administração, mesmo no caso em que as ações que 

detenham não sejam suficientes para assegurar tal eleição, cujo mandato deverá coincidir 

com 58 mandatos dos demais Conselheiros. O Conselheiro representante dos empregados 

acionistas será por estes escolhido previamente, mediante eleição, 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de simples ausência ou impedimento temporário do 

Presidente do Conseiho, o seu substituto serã o Vice-Presidente do Conselho ou, na falta 

deste, por outra Gonselheiro indicado pelo Presidente do Conselho ou, não havendo tal 

indicação, por escolha da matoria dos demais membros do Conselho. 

PARÁGRAFO QGUARTO - Em caso de eleição de qualquer membro do Conselho de 

Administração durante o curso do maárdato dos demais conselheiros, seu mandato será 

reduzicdo de forma à coincidir scom 6 término dos demais. 

ARTIGO 14 - O Conselho de Administração reunir-se-á, com a presença da maioria de seus 

membros efetivos ou suplentes, trimestralmente, ou quando necessário sempre que 

convocado por seu Presidente ou pelo Vice-Presidente, ou ainda por doeis de seus membros, 

com a antecedência mínima de 62 (dois) dias úteis, salvo se a reunião houver de se realizar 

em local diferente do que 5 da sede social, em cujo caso à convocação requereráa uma 

antecedência minima de 05 (cinco) dias úteis, sendo certo que às convocações deverão 

conter as respectivas ordens do dia. As deliberações, consignadas em ata no fivro própriao, 

searão tomadas por maioria de votos. À convocação prévia será tida como dispensada se 

todos 65 membros do Conselho estiverem presentes à reunião. Os membros do Conselho 

poderão ser representados nas reuniões por outro Conselheiro que indicarem, por 

instrumento escrito, 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os Conselheiros poderão participar das reuniões por conferência 

telefónica ou video-conferência ou por qualquer outro meic de comunicação que permita a 

identificação dos participantes e 9 comunicação entre eles, independentemente do local 

onde se encontrem. 

ARTIGO 15 - Compete ao Conseiho de Administração a fixação da orientação geral dos 

negócios da COELCE, através de diretrizes fundamentais de administração, bem como o 

controle superior da COELCGE, pela fiscalização da observância das diretrizes por ele 

fixadas, o acompanhamento da execução dos programas aprovados e verificação dos 

resulados ebtidos, [') 

À 

VA 

X ] 
e 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — No exercício de suas atribuições, cabe também ao Conselho de 

Administração deliberar sobre o sequinte, sem preju/lzo de outras competências que lhe são 

atribuícias por lel e por este Estatuto: 

[ eleição e destituição dos Diretores e fixação de suas atribuições, observado o 

disposto neste Estatuto:; 

[i convocação da Assembléia Geral quando julgar conveniente, ou hno casoó do 

art. 132 da Lei 6º 6,ADA/76; 

FA escolha e destituição dos auditores independentes: 

( aprovação do orçamento anual e suas alterações;: 

) proposta de alteração do Estatufo Social, à ser submetida à Assembléia 

Geral: 

(v celebração de acordos estratégicos, especialmente no campo da inovação e 

hovas tecnologias; 

ívil)  contratos de venda de energia de valor superior ao equivalente em moeda 

corrente nacional a € 50.000.060,09 (cinguenta milhões de euros); 

ívill) — contração de operações finançeiras e bancárias ou relativas ao mercado de 

valores mobiliários, inclusive renovações, renegociações, prestação de 

garantias e pré-pagamentos, de valores superiores ao equivalente em moeda 

comrente nacienal a € 50.000,000,00 (cinguenta milhões de euros): 

[ix) a realização de investimentos não previstos no orçamento anual, de valores 

superiores ao equivalente em moeda comrente nacional a € 25 000,000,00 

(vinte & cinco milhões de euros) e, investimentos de caráter esfratégico não 

previstos no orçamento anual, qualguer que seja seu valor: 

x) compra de materiais, equipamentos e bens em geral e contratações de 

serviços em deral, de valor superior ào equivalente em moeda corrente 

nacional a € 12.009.000,00 (doze mithões de euros); 

(xi) contratação de investimentos imobiliáfios & serviços de manutenção em 

instalaçães imobiliárias da Companhia e de sequrança patrimonial, de valores 

superiores ao equivalente mosda corrente nacional a € 12.060.050,00 
(doze milhõées de euros); D“ 

Lf/l 6 E 
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(xlll — patrocinios em geral, de valor superior ao equivalente em moeda corrente 

nacional a € 1,000,000,09 fum milhão de euros); 

íxiilh — conmtratação de consultorias de qualguer natureza, de valor superiors ao 

eguivalente em moeda comrrente nacional a € 1.050.000,00 (um milhão de 

euros): 

íxivi contratação de publicidade e marketina de qualquer natureza, de valor 

superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um 

milhão de euros); 

(xv) — doações de qualquer natureza, de valor superior ao equivalente em mosda 

corrente nacional a € 1.006.006,00 (um milhão de euros); 

(xvi) celebração de transações judiciadis e extraludicialis que impliquem 

desembolsos de valores superiores ao equivalente em moeda corrente 

nacional a € 1,000,.000,60 (um milhão de euros), s/ou atos que importem em 

renúncia de direitos pela Companhia, de valores superíores ao equivalente 

em moeda corrente nacional a € 1.000.000,090 (um milhão de euros): 

íxvil) quaisquer propostas, protocolos, justificativas e documentos similares à 

serem submetidos à Assembléia Geral, envolvendo operações de 

transformação, dissolução, fusão, cisão ou incorporação da Companhia ou 

Em quê a mesma seja parte; 

(xvill]) aquisição, oneração ou alienação de bens a serem ou já registrados no ativo 

permanente, cujo valor exceda a 8% (cinco por cento) do valor total do ativo 

permanente no último Balanço publicado; 

(xix! emissão de debêntures, nos termos do disposto no art. 59 e seus parágrafos, 

da Lei n6º 8 404/76, e de notas promissórias para distribuição pública, nos 

termos da legislação em vidor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Conselho de Administração, em cada exercício, examinará e 

submeterá a decisão da Assembiéia Geral Ordinária o Relatório da Adrministração, o 

Balanço Patrimoniall a Demonstração dos Lucros ou Prejuizos Acumulados, à 

Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração das Origens e Aplicações dos 

Recursos, bem como à proposta de distribuição de dividendos e de aplcação dos válores 

excedentes, anexareo o Pareçer de Conselho Fiscal e o Parecer dos Áuditores 

Independentes. 
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ARTIGO 18 — Observado o disposto no Parágrafo Terceiro do Artigo 13, no caso de 

vacância ou impedimento temporário do cargo de membros de Conselho o mesmo será 

substituído por seu suplernite, que servirá até à primeira Assembléia Geral que eleger o seu 

substituto. 

DIRETORIA 

ARTIGO 17 - A Diretoria é 5 órgão executivo da Comparnhia sendo seus membros, eleitos e 

destituíveis pelo Conselho de Administração, observadas àas disposições do Art. t1, para um 

mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - & escolha da diretoria pelo Conselho de Administração dar-se-á 

por votação da matioria dos seus membros presentes na respectiva reunião, 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de impedimento temporário ou vacância dos membros 

da Diretoria, as funções do diretor impedido ou vacante serão acumuladas interinamente 
pelo Diretor Presidente ou, por sua indicação, por um outro Diretor até o retorro do Diretor 

temporariamente impedido, enquanto ainda vigente seu mandato, ou até a eleição de seu 

substituto peto Conselho de Administração, 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pór qualquer dos 

diretores , mediante aviso com antecedência míinima de 2 (dois) dias, o qual será 

dispensado no caso de estarem presentes todos 05 diretores. 

PARÁGRAFO QUARTO - As deliberações serão tormadas pelo voto da maioria de diretores 

presentes à reunião, cabendo àao Diretor Presidente o voto de qualidade em caso de 

empate, o que deverá se comunicado a5 Conselho de Aciministração. 

ARTIGO 18 — À Diretoria caberá, observadas àas disposições do Artigo 15, assegurar o 

funcionamento regular da COELCGE, 

ARTIGO 19 — Além de outras funções que lhe forem determinadas pelo Conselho de 

Administração, os Diretores terão as sequintes atribuições e responsabilidades: 

( Diretor Presidente: responsável pela gestão e fiscalização das atividades da 

Companhia e de sua Diretoria, em tódas as áreas;: 

[B Diretor de Operações de |nfra-estrutura e Redes: responsável por assegurar o 

desenvolvimento é a operação das redes de distribuicão e dos processos comerciais 

de acordo com as necessidades das atividades de distribuição de energia, como: 

novas conexões, execuções de obras, cortes e re-ligações, bem como a Superwsâú 

do cantrole de perdas de energia e os processos de arrecadação; 

s 
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úli) Diretor de Plansjamento & Engenharia: responsávsel pelo planejamento técnico, 

engenharia, identificação é pritrização dos investimentos para operações de rêede e 

iluminação pública, inclusive obras, e implementação e desenvolvimento de novas 

tecnologias aplicadas à distribuíção de energia elétrica: 

[) Diretor de Mercado: responsável por todos 08 canais de relacionamento com o 

cliente é o controle do sequimento dos grandes consurmidores, definindo e realizando 

a estratégia comercial e de markeling e a comunicação comercial para cada 

segmento de clientes: realizar operações comerciais como faturamento, cobrança e 

gestão de crêdito, gerenciando os processos de atendimento e servico ào clente 

() Diretor Financçeiro e de Relações com ihvestidores: responsável pelo planejamento 

financeiro e pelas atividades de financiamento, tesouraria, risco financeiro e 

operações financeiras estruturadas: operações bancárias, linhas de crédito 

(garantias); celebração e gestão de contratos e obrigações financeiras, gestão de 

seguros: qgestão das relações com instituições financeiras e com credores, 

investidores, acionistas, analistas de mercado, agências de classificação de riscos, 

úrgãos de regulação e controle e demais instituições relacionadas às atividades 

envolvendo mercados financteéiros e de capitais; 

ii o Diretor Administrativo e de Planejamento e Controle: cesponsável pelas atividades 

administrativas e de contabilidade, elaborar as demonstrações financeiras da 

Companhia de acordo com as normas aplicáveis: além de monitorar e apoiar os 

úrgãos de controle interno em suas atividades e fazer à interface com o auditor 

externo; responsável peto planejamento estratégico, execução & controle da gestão 

da Companhia, incluindo farmulação, controle & acompanhamento do orçamento & 

dos indicadores cde lucro Ilquido, dívida líquida, balanço e flixo de caixa da 

Gcompanhia; responsável pela coordenação dos assuntos de natureza tributária e 

Tiscal da Companhia e gestão do cumprimento das respectivas obrigações de tal 

ratureza, bem como pela gestão das relações com autoridades fiscais; 
íviil — o Diretor de Recursos Humanos e Organização: responsável pelos assuntos afetos é 

área de recursos humanos, como definição de políticas salariais; desenvolvimento de 

competências profissionais; organização e relações sindicais. representando à 

Companhia perante órgãos e outras entidades do trabalho e da previdência social, 
além de atividades relacionadas com os fundos de pensão do Brasil e outros 

bensfícios relevantes: 

eilr o Diretor de Relações Institucionais: responsável pelas atividades de relacionamento 

institucional da Companhia com órgãos e entidades governamentais, da 

administração direta ou indireta, e com instituições de classe, hem como pela 

implementação de ações para preservar a imagem institucional da Companhia; 

fix) o Dirstor de Comunicação: responsável pelo desenvolvimento da estratégia de 

marca da Companhia no País, coordenando a execução de eventos, promoções, 

patrocínios, campanhas de publicidade comercial e institucional e outras iniciativas 

de comunicação externa: e pela promoção das relações com a mídia nacional e 
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emissão de comunicados de imprensa, além de desenvolver e coordenar projetos de 

comunicação interna e nas mídias sociais; 

(x) o Diretor de Reqguiação: responsável pela definição é promoção dos interesses da 

Companhia em relação a assuntos e questões reqgulatórias do setor elétrico é de 

defesa da concorrência: representação junto aos agentes reguladores e demais 
órgãos doe seter elétrico e da defesa da concorrência: 

x) à Diretor Jurídico: responsável pela coordenação, execução e controle dos assuntos 

afetos à área juridica, inclusive a defesa da Companhia em todas as esferas judiciais 

efou administrativas, exceto no que se refere à assuntos de natureza tributária e 

fiscal, 

íxii5 o Diretor de Gompras: responsável pela gestão e qualificação de fornecedores, 

compras de materiais, equipamentos e bens em geral e contratações de serviços em 

geral 

ARTIGO 20 - À Companhia será representada ativa é passivamente pelo Diretor Presidente 

ou, ainda, individualmente, por qualquer outro Diretor, dentro dos limites & abrangência de 

suas respectivas atribuições e responsabilidades, conforme definidas no Artigo Dezenove. À 

Companhia obrigar-se-á pela assinatura do Biretor Presidente ou, aieda, individualmente, 

pela de qualquer outro Diretor, dentro cdos limites e abrangência de suas respectivas 

atribuições e responsabilidades, conforme definidas no ÁArtigo Dezenove e observadas as 

dispasições do Artigo 15, 

ARTIGO 21 — À Companhia poderá, ainda, ser representada por procuradores devidamente 

constituídos. As procurações a serem outorgadas péla Companhia serão assinadas 

individualmente peloó Diretor Presidente ou, ainda, por qualquer outro Dirstar, no âmbito e 

limites de suas respectivas atribuições e responsabilidades, conforme definidas no Artigo 

Dezoito. As procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de validade máximo de 91 

(uUm ano), exceto com relação às procurações ad judícia e para defesa da Companhia em 

procedimentos administrativos, cujo prazo de validade poderá ser indeterminado, e às 

procturações outorgadas a instituições fnanceiras, que poderão ser estabelecidas pelo prazo 

do(s) respectivo(s) contrato(s) de financiamento. 

CAPÍTULO [v - DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS 

ARTIGO 22 - À Assembléia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro primeiros meses 

sequintes ao término do exercício sócial, em dia e hora previamente fixados, para tomar às 

contas dos administradores, examinar, discutir votar as demonstrações financeiras; deliberar 

sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividêerndos; eleger, 

quando for & caso, membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. X'a 

i 

to E 

V % 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e infoC- DOC fp r7d SDR 



Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fpr7dSDR  

154
P318875/2024

STDE

e-DOC fpr7dSDR  

FOLHA: 

154 
N PROCESSO: 

2|P318875/2024/!' 
: STDE , 

ARTIGO 23 — Observado 0 dispoósto no Artigo 15, compete à Assembléia Geral de 

Acionistas deliberar sobre a emissão de debêntures, estabelecendo: | —— é valor da emissão 

OU DS critérios de determinação do seu limite, e sua divisão em séries, se for o caso: |— 5 

número e o valor nominal das debêntures; 11l — as garantias reais ou a garantia flutuante, se 

houver; V — as condições de correção monetária, se houver; v — a conversibilidade ou não 

em ações e as condições à serem observadas na conversão: Vil — & época e as condições 

de vencimento, amortização ou resqate; VIl — a época e as condições do pagamento dos 

juros, da participaçãeo nos ljucros e do prémio de reembolso, se houver: e Vill — é modo de 

subscrição e colocação & 9 tipo das debêntures. 

PARÁGRAFO ÚNICO - AÀ Assembléia Geral poderá, conforme o caso, delegar ao conselho 

de administração a deliberação sokbre as condições de que tratam os incisos vl a Vil do 

artigo 598, da Lei nº 6.404/76, e, ainda, sobre à oportunidade da emissão. 

Artigdo 24 - À Assembléia Geral será convocada pelo Presidente do Consselho de 

Administração ou pelo 5eu Vice-Presidente ou, ainda, pelo Diretor Presidente, sempre que o 

CGonselho de Administração achar conveniente, ou nos temos da lei. 

ARTIGO 25 - À mesa que dirigirá os trabalhos da Assembléia Geral será presidida pelo 

Presidente do Conselho de Adrinistração ou, na sua ausência ou impedimento, pelo Vice 

FPresidente do Conselho, Na ausência ou impedimento do vVice Presidente de Conselho de 

Administração, 2 Assembléia Geral deverá ser instalada & prestdida por qualquer outro 

conselheiro ou diretor da Companhia que vier à ser indicado pela maioria dos votos de 

acionistas titulares de ações com direito de voto presentes ou representados por procuração 

na Assembléia Geral, O secretário da Assembléia Geral será estolhido pelo presidente da 

mesa dentre 65 presentes, 

ARTIGO 26 - A transferência de ações poderá ser suspensa pelo prazo de até 15 (quinze) 

dias antes da realização da Assembléia Geral. 

CAPITULO V - DO CONSELHO FISCAL 

ARTIGO 27 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, 

podendo ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representéêm, no 

minima, 109 % (dez por cento) com direito a voto, ou 5% (cinco poór cento) das ações sem 

direito a voto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos 

e mesmo nuúmero de suplentes, eleito pela Assembléia Geral, ne-forma da lei, tendo a 

competência que lhe é atribulida pelo artigo 163 da Lei nº 6.404/76, b 

" V 
i 
d 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Um dos membros efetivos e o respectivo suplente poderão ser 

eleito. em votação em separado, pelos fituilares de ações preferenciais, presente à 

Assembléia Geral, 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de comparecimento de acionistas minoritários Que 

representem, em conjfunto, 10% (dez por cento) ou mais das ações com direito a voto, e que 

exercçam o direito que lhes é conferido por lei, de também eleger um membro e respectivo 

suplente, a composição do Conselho Fiscal será alterada automaticamente, passando a ser 

de cinco membros efetivos & cinco suplentes, à fim de ficar assegurado aos demais 

acionistas com direlto a voto a eleição de número de efetivos e suplentes definido no 

parâgrafo 4º do art. 161 da Lei nº 6.404/76, 

CAPITULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

ARTIGO 28 - O exercício social encerra-se em 31 de dezembro de cada ano e obedecerá, 

quanto às demonstrações financeiras, aos preceitos da legislação federal sobre enerdgia 

elétrica, a legisilação sobre às sociedades por ações é ao presente Estatuto. 

ARTIGO 29 - Jjuntamente com o Relatório de Administração e respectivas Demonstrações 

Financeiras, 6 Conselho de Acdministração submeterá à Assembléia Geral Ordinária 

propostas da Diretoria sobre a destinação do lucro liquido do exercício, observados os 

preceitos dos artigos específicos da Lei nº 6,404/76, e as sequintes disposições: 

(1) a COELCE poderá conceder aos empregados uma participação sobre os lucros líquidos 

&fou resultados do exercício, nos termos da legislação em vigor; 

fil]) do lucro do exercício serão feitas as sequintes deduções: 

(à) S% (cinco por cento) para constituição do "Fundo de Reserva LegaP até atingir 20% 
(virnte por cento) do Gapital Social corrigido anualmente; 

1h) 25 *% (vinte e cinço por centol, na minirmo, para pagamento de dividendo aos acionistas, 

respeitados 05 percentuais previstos neste Estatuto para as ações preferenciais: 

(0) quando se justificar serão obrigatoriamente destaçadas as parcelas do iucro líguido para 

a constituição de reservas para contingências e de lucros a realizar, nos termos dos artigos 

185 2 1987 da Lei nº 6,404/76: 

DX 
/L 12 
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id o lucro remanescente, após o dividendo mínimo ebrigatório previsto em (5) acima e 

ressalvada deliberação em contrário da Assembléia Geral por proposta doe Conseiho de 

Administração, será destinado à formação de reserva de reforço de capital de qgiro, cujo total! 

não poderá exceder o valor do capital subscrito: 

(&) o liucro que não for destinado à formação de reservas, nem retido nos termos do art. 196 

da Lei nº 8404/76 será distribuído csomo dividendo, conforme deliberar à Assembiéia Geral! 

por proposta do Gonselho de Administração. 

ARTIGO 30 - O dividendo obrigatório previsto na lei e neste Estatuto não será distriibuído no 

exercício social em que 08 órgãos da administração da Companhia informarem àá 

Assembléia Geral, com parecer favorável do Conselho Fissal, não ser tal distribuição 

compatível com a situação financeira da SCompanhia, 

PARÁGRAFO UNICO - O dividendo que deixar de ser distribuído nos termos deste artigo 

será registrado como reserva especial e, se não absorvido por prejuizos em exercícios 

subsequentes será distribuúído aos acionistas assim que permitir a situação financeira da 

Ccompanhia. 

ARTIGO 31 - Os órgãos da Administração da Companhia, ad referendum da Assembléia 

Geral, poderão declarar dividendos intermediários, sob quaisquer das modalidades 

facuitadas pelo art, 204 da Lei nº 8.404/76, mediante levantamento de balanço intermediario, 

Os dividendos intermediários serão deduzidos do montante dos dividendos devidos ao 

encerramento de cada exercício social. 

PARÁGRAFO UNICO - Os órgãos da administração da Companhia poderão pagar ou 

creditar aos acionistas o valor dos juros sobre capital próprio, observados os temeos e 

condições previstos no Art. 9º da Lei nº 9.248/95, de 26/12/95, na Detliberação CvM Nº 

20/7/96, e demais legislação e regulamentação pertinentes, o qual, nos termos do disposto 

no Parágrafo 7º, do AN 8º, da Lei nº 9.249/05 e legislação e regulamentação pertinentes, 

poderá ser imputados ao valor do dividendo obrigatório é do dividendo estatutário das ações 

preferenciais, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia 
para fodos 06 efeitos legais. 

ARTIGO 32 - Os dividendos serão pagos no prazo de 66 (sessenta) dias da data em dque 

furem deciarados, salvo disposição em contrário da AÁssembléia Geral, mas sempre dentro 
do exercício social. 

ARTIGO 33 - Os dividendos não reclamados no prazo de três anos, contados nos termos do 

ar. 257 da Lei das Sociedades por Ações, reverterão em benefício da Companhia. É 

13 )ª 
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CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 34 - Deverão ser cbservadas as seguintes regras: 

(1) subordinamese à prévia aprovação do Poder Concedente as alterações de cláausulas 

estatutárias que impliquem na transferência de ações ou mudança do controle acienário da 

CUELCE; 

[1]) deverão ser submetidas à prévia aprovação do Poder Concedente as transferências das 

ações com direito à voto que impliquerm na mudança do controle acionário da COELCE; 

([il) não poderão ser averhadas transferências de propriedade de ações com direito de voto, 

que impliquem em alienação do bloco de contrele, sem que o novo titular firme, junto com o 

termo de transferência, declaração que se obriga à observar e à cumprir tadas as cláusulas 

estabelecidas no CONTRATO DE CONCESSÃO. A deciaração será emitida em duas vias, 

uUmMa das dquais para o arquivo na sede da COELGE e outra para ancaminhamento ao Poder 

Concedente: 

liv) será averbado, à margem do registro de ações de titularidade dos acionistas 

controladores, o sequinte termo; “Estas ações não póderão ser oneradas, cedidas ou 

transferidas, à qualquer título, sem a prévia e expressa concordência do Poder 

Concedente ” 

ARTIGO 35 - O Conselho de Administração exercerá suas atribuições no sentido de zelar 

pela fiel observância das nomas legais, regulamentares e disposições contratuais 

partinentes à prestação dos servicos de energia elétrica, bem como para que à COELCE 

realize 05 investimentos necessários à manutenção e ao aperfeiçoamento destes serviços, 

visando an atendimento adequado aos usuários e outros porventura previstos neste 

Estatuto. 

ARTIGO 36 - Constará do Relatório da Administração capituio destacado sobre as 

atividades e investimentos relacionados à prestação dos serviços de energia elétrir:aç/ 

A » 
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ESTATUTO SOCIAL 

DA 

COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ – COELCE 
 
 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO 

ARTIGO 1º - A Companhia Energética do Ceará - COELCE, que usará a abreviatura COELCE, é 
uma sociedade anônima, aberta, de capital autorizado, e terá suas atividades regidas por este 
Estatuto e pela Legislação em vigor, estando autorizada a funcionar como empresa elétrica 
pelo decreto federal 69.469, publicado no D.O.U edição do dia 05 de novembro de 1971. 

ARTIGO 2º - Constitui objeto da COELCE: 

(a) a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, execução 
de serviços correlatos que lhes venham a ser concedidos ou autorizados por qualquer título de 
direito, e o desenvolvimento de atividades associadas aos serviços, bem como a celebração de 
atos de comércio decorrentes dessas atividades; 

(b) a realização de estudos, planejamentos, projetos, construção e operação de sistemas 
de produção, transformação, transporte e armazenamento, distribuição e comércio de energia 
de qualquer origem ou natureza, na forma de concessão, autorização e permissão que lhes 
forem outorgados, com jurisdição na área territorial do Estado do Ceará, e outras áreas 
definidas pelo Poder Concedente; 

(c) o estudo, projeto e execução de planos e programas de pesquisa e desenvolvimento 
de novas fontes de energia, em especial as renováveis, ações que desenvolverá diretamente 
ou em cooperação com outras instituições; 

(d) o estudo, a elaboração e execução, no setor de energia, de planos e programas de 
desenvolvimento econômico e social em regiões de interesse da comunidade e da companhia, 
diretamente ou em colaboração com órgãos estatais ou privados, podendo, também, fornecer 
dados, informações e assistência técnica à iniciativa pública ou privada que revele empenho 
em implantar atividades econômicas e sociais necessárias ao desenvolvimento; 

(e) a prática de demais atos que se fizerem necessários ao objeto social, bem como a 
participação no capital social de outras companhias no Brasil ou no exterior, cujas finalidades 
sejam a exploração de serviços públicos de energia elétrica, incluindo os ligados à produção, 
geração, transmissão e distribuição. 

ARTIGO 3º - A COELCE tem sede e foro na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, podendo 
instalar em qualquer parte do Território Nacional ou no exterior sucursais, filiais, agências, 
postos de serviço, depósito e escritórios que se fizerem necessários, mediante deliberação da 
Diretoria, e no caso de instalação de subsidiárias mediante aprovação do Conselho de 
Administração. 

ARTIGO 4º - A COELCE tem prazo de duração indeterminado. 
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ESTATUTO SOCIAL 

DA 

COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE 

CAPÍTULO | 

DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE EDURAÇÃO 

ARTIGO1º- A Companhia Energéticado Ceará - COELCE, que usará a abreviatura COELCE, é 

uma sociedade anônima, aberta, de capital autorizado, e terá suas atividades regidas por este 

Estatuto e pela Legislação em vigor, estando autorizada a funcionar como empresa elétrica 

pelo decreto federal! 69.469, publicado no D.O.U edição do dia 05 de novembro de 197 1. 

ARTIGO 2º - Constitui objeto da COELCE: 

(a) a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, execução 

de serviços correlatos que lhes venham a ser concedidos ou autorizados por qualquer título de 

direito, e o desenvolvimento de atividades associadas aos serviços, bem como a celebração de 

atos de comércio decorrentes dessas atividades; 

(b) a realização de estudos, planejamentos, projetos, construção e operação de sistemas 

de produção, transformação, transporte e armazenamento, distribuição e comércio de energia 

de qualquer origem ou natureza, na formade concessão, autorização e permissão que lhes 

forem outorgados, com jurisdição na área territorial do Estado do Ceará, e outras áreas 

definidas pelo PoderConcedente; 

(c) o estudo, projeto e execução de planos e programas de pesquisa e desenvolvimento 

de novas fontes de energia, em especial as renováveis, ações que desenvolverá diretamente 

ou em cooperação com outras instituições; 

(d) o estudo, a elaboração e execução, no setor de energia, de planos e programas de 

desenvolvimento econômico e social em regiões de interesse da comunidade e da companhia, 

diretamente ou em colaboração com órgãos estatais ou privados, podendo, também, fornecer 

dados, informações e assistência técnica à iniciativa pública ou privada que revele empenho 

em implantar atividades econômicas e sociais necessárias ao desenvolvimento; 

(e) a prática de demais atos que se fizerem necessários ao objeto social, bem como a 

participação no capital social de outras companhias no Brasil ou no exterior, cujas finalidades 

sejam a exploração de serviços públicos de energia elétrica, incluindo os ligados à produção, 

geração, transmissão edistribuição. 

ARTIGO 3º - A COELCE tem sede e foro na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, podendo 

instalar em qualquer parte do Território Nacional ou no exterior sucursais, filiais, agências, 

postos de serviço, depósito e escritórios que se fizerem necessários, mediante deliberação da 

Diretoria, e no caso de instalação de subsidiárias mediante aprovação do Conselho de 

Administração. 

ARTIGO 4º - A COELCE tem prazo de duração indeterminado. 
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CAPÍTULO II 
 

DO CAPITAL E DAS AÇÕES 

ARTIGO 5º - Artigo 5º. O Capital Social é de R$741.046.885,77 (setecentos e quarenta e um 
milhões, quarenta e seis mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e setenta e sete centavos), 
constituído por 77.855.299 (setenta e sete milhões, oitocentos e cinqüenta e cinco mil, 
duzentos e noventa e nove) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 48.067.937 
(quarenta e oito milhões, sessenta e sete mil, novecentos e trinta e sete) ações ordinárias e 
29.787.362 (vinte e nove milhões, setecentos e oitenta e sete mil, trezentos e sessenta e 
duas) ações preferenciais, estas divididas em duas classes: 28.252.700 (vinte e oito 
milhões, duzentos e cinqüenta e dois mil e setecentas) ações preferenciais “Classe A” e 

1.534.662 (um milhão, quinhentos e trinta e quatro mil, seiscentos e sessenta  e duas) 
ações preferenciais “Classe B”. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A COELCE está autorizada a aumentar seu capital até o limite de 
300.000.000.000 (trezentos bilhões) de ações sem valor nominal, sendo 100.000.000.000 (cem 
bilhões) ações ordinárias, 193.352.996.180 (cento e noventa e três bilhões, trezentos e 
cinqüenta e dois milhões, novecentos e noventa e seis mil, cento e oitenta) ações preferenciais 
Classe A e 6.647.003.820 (seis bilhões, seiscentos e quarenta e sete milhões, três mil, 
oitocentas e vinte) ações preferenciais Classe B. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As ações preferenciais Classe B poderão ser convertidas em ações 
preferenciais Classe A, a requerimento do interessado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Salvo deliberação em contrário do Conselho de Administração, os 
acionistas não terão direito de preferência em qualquer emissão de ações, notas promissórias 
para distribuição pública, debêntures conversíveis em ações, ou bônus de subscrição, cuja 
colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por 
ações em oferta de aquisição de controle, nos termos do artigo 172 da Lei n.º 6.404/76. 

PARÁGRAFO QUARTO - As ações da COELCE serão escriturais, permanecendo em contas de 
depósito em instituição autorizada, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, 
nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei n.º 6.404, de 15.12.76 

ARTIGO 6º - A integralização das ações obedecerá às normas e condições estabelecidas pela 
Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, na hipótese do Parágrafo Primeiro do 
Art. 5º acima. 

ARTIGO 7º - A instituição depositária poderá cobrar do acionista o custo do serviço de 
transferência da propriedade das ações escriturais. 

ARTIGO 8º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral, bem como o direito ao recebimento de dividendos na forma dos artigos 29, 30 e 31 
deste Estatuto. 

ARTIGO 9º - As ações preferenciais não terão direito de voto, mas às mesmas são asseguradas 
as seguintes vantagens: 

(a) prioridade no recebimento de um dividendo mínimo, não cumulativo, de 6% (seis por 
cento) para as da Classe A e 10% (dez por cento) para as da Classe B, calculados sobre o valor 
proporcional do capital social atribuído à respectiva classe, corrigido ao término de cada 
exercício social; 
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CAPÍTULO |l 

DO CAPITAL E DAS AÇÕES 

ARTIGO 5º- Artigo 5º. O Capital Social é de R$741.046.885,77 (setecentos e quarenta e um 

milhões, quarenta e seis mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e setenta e sete centavos), 

constituído por 77.855.299 (setenta e sete milhões, oltocentos e cingqúenta e cinco mil, 

duzentos e noventa e nove) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 48.067.937 

(quarenta e oito milhões, sessenta e sete mil, novecentos e trinta e sete) ações ordinárias e 

29.787.362? (vinte e nove milhões, setecentos e oitenta e sete mil, trezentos e sessenta e 

duas) ações preferenciais, estas divididas em duas classes: 28.252.700 (vinte e oito 

milhões, duzentos e cingúenta e dois mil e setecentas) ações preferenciais “Classe A” e 

1.534.662 (um milhão, quinhentos e trinta e quatro mil, seiscentos e sessenta e duas) 

ações preferenciais “Classe B”. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A COELCE está autorizada a aumentar seu capital até o limite de 

300.000.000.000 (trezentos bilhões) de ações sem valor nominal, sendo 100.000.000.000 (cem 

bilhões) ações ordinárias, 193.352.996.180 (cento e noventa e três bilhões, trezentos e 

cinqúenta e dois milhões, novecentos e noventa e seis mil, cento e oitenta) ações preferenciais 

Classe A e 6.647.003.820 (seis bilhões, seiscentos e quarenta e sete milhões, três mil, 

oitocentas e vinte) ações preferenciais Classe B. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As ações preferenciais Classe B poderão ser convertidas em ações 

preferenciais Classe A, a requerimento do interessado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Salvo deliberação em contrário do Conselho de Administração, os 

acionistas não terão direito de preferência em qualquer emissão de ações, notas promissórias 

para distribuição pública, debêntures conversíveis em ações, ou bônus de subscrição, cuja 

colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por 

ações em oferta de aquisição de controle, nos termos do artigo 172 da Lei n.º 6.404/76. 

PARÁGRAFO QUARTO - As ações da COELCE serão escriturais, permanecendo em contas de 

depósito em instituição autorizada, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, 

nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei n.º 6.404, de 15.12.76 

ARTIGO 6º - A integralização das ações obedecerá às normas e condições estabelecidas pela 

Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, na hipótese do Parágrafo Primeiro do 

Art. 5º acima. 

ARTIGO 7º - A instituição depositária poderá cobrar do acionista o custo do serviço de 

transferência da propriedade das ações escriturais. 

ARTIGO 8º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações da Assembleia 

Geral, bem como o direito ao recebimento de dividendos na forma dos artigos 29, 30 e 31 

deste Estatuto. 

ARTIGO 9º - As ações preferenciais nãoterão direito de voto, mas às mesmas são asseguradas 

as seguintes vantagens: 

(a) prioridade no recebimento de um dividendo mínimo, não cumulativo, de 6% (seis por 

cento) para as da Classe A e 10% (dez por cento) para as da Classe B, calculados sobre o valor 

proporcional do capital social atribuído à respectiva classe, corrigido ao término de cada 

exercício social; 
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(b) prioridade no reembolso de capital pelo valor do patrimônio líquido, no caso de 
liquidação da Companhia. 

ARTIGO 10 - À COELCE, por deliberação do Conselho de Administração, é facultado emitir 
ações, sem guardar a proporção das espécies e/ou classes das ações já existentes, desde que o 
número de ações preferenciais não ultrapasse 50% (cinquenta por cento) do total das ações 
emitidas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A COELCE poderá adquirir suas próprias ações, a fim de cancelá-las ou 
mantê-las em tesouraria para posterior alienação mediante autorização do Conselho de 
Administração. 

 
 

CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 11 - A COELCE será administrada por um Conselho de Administração, órgão colegiado 
de funções deliberativas, com as atribuições previstas na Lei, especialmente as do art. 142 da 
Lei 6.404/76, sem prejuízo daquelas estabelecidas neste Estatuto, e por uma Diretoria 
composta por até 12 (doze) Diretores, sendo eles: 

 
 
i. o Diretor Presidente 

ii. o Diretor de Operações de Infra-estrutura e Redes 

iii. o Diretor de Planejamento e Engenharia 
 
iv. o Diretor de Mercado 

v. o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 
 
vi. o Diretor Administrativo e de Planejamento e Controle 

vii. o Diretor de Recursos Humanos e Organização 
 
viii. o Diretor de Relações Institucionais 

ix. o Diretor de Comunicação, 

x. o Diretor de Regulação, 
 
xi. o Diretor Jurídico, 

xii. o Diretor de Compras 
 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os administradores da Companhia deverão aderir às Políticas de 
Divulgação de Ato e Fato Relevante e de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da 
Companhia mediante assinatura do(s) respectivo(s) termo(s). 
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(b) prioridade no reembolso de capital pelo valor do patrimônio líquido, no caso de 

liquidação da Companhia. 

ARTIGO 10 - À COELCE, por deliberação do Conselho de Administração, é facultado emitir 

ações, sem guardar a proporção das espécies e/ou classes das ações já existentes, desde que o 

número de ações preferenciais não ultrapasse 50% (cinquenta por cento) do total das ações 

emitidas. 

PARÁGRAFO ÚNICO -A COELCE poderá adquirir suas próprias ações, afim de cancelá-las ou 

mantê-las em tesouraria para posterior alienação mediante autorização do Conselho de 

Administração. 

CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO11-ACOELCE será administrada por um Conselhode Administração, órgão colegiado 

de funções deliberativas, com as atribuições previstas na Lei, especialmente as do art. 142 da 

Lei 6.404/76, sem prejuízo daquelas estabelecidas neste Estatuto, e por uma Diretoria 

composta por até 12 (doze) Diretores, sendo eles: 

i o Diretor Presidente 

il o Diretor de Operações de Infra-estrutura e Redes 

ili. o Diretor de Planejamento e Engenharia 

iv. o Diretor de Mercado 

v. o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 

vi. o Diretor Administrativo e de Planejamento e Controle 

vil. o Diretor de Recursos Humanos e Organização 

viilii. — o Diretor de Relações Institucionais 

ix. o Diretor deComunicação, 

x. o Diretor de Regulação, 

xi. o Diretor Jurídico, 

xil. o Diretor de Compras 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 

Presidente não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Os administradores da Companhia deverão aderir às Políticas de 

Divulgação de Ato e Fato Relevante e de Negociação de Valores Mobiliários de Emissãoda 

Companhia mediante assinatura do(s) respectivo(s) termo(s). 
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ARTIGO 12 - A investidura nos cargos de Conselheiro de Administração e de Diretor far-se-á 
mediante termo lavrado em livro próprio. 

 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Findo o mandato, os administradores permanecerão no exercício de 
seus cargos, até a investidura de seus sucessores. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
ARTIGO 13 - O Conselho de Administração será constituído por até de 11 (onze) membros e 
até igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, os quais terão mandatos 
coincidentes de 03 (três) anos, permitida a reeleição, cabendo a um deles a Presidência do 
Conselho e a outro a Vice-Presidência, cuja nomeação também será feita pela Assembleia 
Geral. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A posse do membro do Conselho de Administração, residente ou 
domiciliado no exterior, fica condicionada à constituição de procurador residente no País, com 
poderes para receber citação em ações contra ele propostas, com base na legislação 
societária, nos termos do art. 146, § 2º da Lei nº 6.404/76. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregados acionistas da COELCE terão direito de eleger um 
membro do Conselho de Administração, mesmo no caso em que as ações que detenham não 
sejam suficientes para assegurar tal eleição, cujo mandato deverá coincidir com os mandatos 
dos demais Conselheiros. O Conselheiro representante dos empregados acionistas será por 
estes escolhido previamente, mediante eleição. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de simples ausência ou impedimento temporário do 
Presidente do Conselho, o seu substituto será o Vice-Presidente do Conselho ou, na falta 
deste, por outro Conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho ou, não havendo tal 
indicação, por escolha da maioria dos demais membros do Conselho. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de eleição de qualquer membro do Conselho de 
Administração durante o curso do mandato dos demais conselheiros, seu mandato será 
reduzido de forma a coincidir com o término dos demais. 

ARTIGO 14 - O Conselho de Administração reunir-se-á, com a presença da maioria de seus 
membros efetivos ou suplentes, trimestralmente, ou quando necessário, sempre que 
convocado por seu Presidente ou pelo Vice-Presidente, ou ainda por dois de seus membros, 
com a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, salvo se a reunião houver de se realizar em 
local diferente do que o da sede social, em cujo caso a convocação requererá uma 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, sendo certo que as convocações deverão conter 
as respectivas ordens do dia. As deliberações, consignadas em ata no livro próprio, serão 
tomadas por maioria de votos. A convocação prévia será tida como dispensada se todos os 
membros do Conselho estiverem presentes à reunião. Os membros do Conselho poderão ser 
representados nas reuniões por outro Conselheiro que indicarem, por instrumento escrito. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os Conselheiros poderão participar das reuniões por conferência 
telefônica ou vídeo-conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a 
identificação dos participantes e a comunicação entre eles, independentemente do local onde 
se encontrem. 
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ARTIGO 12 - A investidura nos cargos de Conselheiro de Administração e de Diretor far-se-á 

mediante termo lavrado em livro próprio. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Findo o mandato, os administradores permanecerão no exercício de 
seus cargos, até a investidura de seus sucessores. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 13 - O Conselho de Administração será constituído por até de 11 (onze) membros e 

até igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, os quais terão mandatos 

coincidentes de 03 (três) anos, permitida a reeleição, cabendo a um deles a Presidência do 

Conselhoe a outro a Vice-Presidência, cuja nomeação também seráfeita pela Assembleia 

Geral. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A posse do membro do Conselho de Administração, residente ou 

domiciliado no exterior, fica condicionada à constituição de procurador residente no País, com 

poderes para receber citação em ações contra ele propostas, com base na legislação 

societária, nos termos do art. 146, 8 2º da Lei nº 6.404/76. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregados acionistas da COELCE terão direito de eleger um 

membro do Conselho de Administração, mesmo no caso em que as ações que detenham não 

sejam suficientes para assegurar tal eleição, cujo mandato deverá coincidir com os mandatos 

dos demais Conselheiros. O Conselheiro representante dos empregados acionistas será por 

estes escolhido previamente, mediante eleição. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de simples ausência ou impedimento temporário do 

Presidente do Conselho, o seu substituto será o Vice-Presidente do Conselho ou, na falta 

deste, por outro Conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho ou, não havendotal 

indicação, por escolha da maioria dos demais membros do Conselho. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de eleição de qualguer membro do Conselho de 

Administração durante o curso do mandato dos demais conselheiros, seu mandato será 

reduzido de forma a coincidir com o término dos demais. 

ARTIGO 14 - O Conselho de Administração reunir-se-á, com a presença da maioria de seus 

membros efetivos ou suplentes, trimestralmente, ou quando necessário, sempre que 

convocado por seu Presidente ou pelo Vice-Presidente, ou ainda por dois de seus membros, 

com a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, salvo se a reunião houver de se realizar em 

local diferente do que o da sede social, em cujo caso a convocação requererá uma 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, sendo certo que as convocações deverão conter 

as respectivas ordens do dia. As deliberações, consignadas em ata no livro próprio, serão 

tomadas por maioria de votos. A convocação prévia serátida como dispensada se todos os 

membros do Conselho estiverem presentes à reunião. Os membros do Conselho poderão ser 

representados nas reuniões por outro Conselheiro que indicarem, porinstrumentoeescrito. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os Conselheiros poderão participar das reuniões por conferência 
telefônica ou vídeo-conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a 

identificação dos participantes e a comunicação entre eles, independentemente do local onde 

se encontrem. 
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ARTIGO 15 - Compete ao Conselho de Administração a fixação da orientação geral dos 
negócios da COELCE, através de diretrizes fundamentais de administração, bem como o 
controle superior da COELCE, pela fiscalização da observância das diretrizes por ele fixadas, o 
acompanhamento da execução dos programas aprovados e verificação dos resultados obtidos. 

 
 
 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No exercício de suas atribuições, cabe também ao Conselho de 
Administração deliberar sobre o seguinte, sem prejuízo de outras competências que lhe são 
atribuídas por lei e por este Estatuto: 

(i) eleição e destituição dos Diretores e fixação de suas atribuições, observado o disposto 
neste Estatuto;

(ii) convocação da Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do art. 132 da 
Lei nº 6.404/76; 

(iii) escolha e destituição dos auditores independentes; 
 
(iv) aprovação do orçamento anual e suas alterações; 

(v) proposta de alteração do Estatuto Social, a ser submetida à Assembleia Geral; 
 
(vi) celebração de acordos estratégicos, especialmente no campo da inovação e novas 
tecnologias; 

(vii) contratos de venda de energia de valor superior ao equivalente em moeda corrente 
nacional a € 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de euros); 

(viii) contração de operações financeiras e bancárias ou relativas ao mercado de valores 
mobiliários, inclusive renovações, renegociações, prestação de garantias e pré-pagamentos, de 
valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a € 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de euros); 

(ix) a realização de investimentos não previstos no orçamento anual, de valores superiores 
ao equivalente em moeda corrente nacional a € 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de euros) 
e, investimentos de caráter estratégico não previstos no orçamento anual, qualquer que seja 
seu valor; 

(x) compra de materiais, equipamentos e bens em geral e contratações de serviços em 
geral, de valor superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 12.000.000,00 (doze 
milhões de euros); 

(xi) contratação de investimentos imobiliários e serviços de manutenção em instalações 
imobiliárias da Companhia e de segurança patrimonial, de valores superiores ao equivalente 
em moeda corrente nacional a € 12.000.000,00 (doze milhões de euros); 

(xii) patrocínios em geral, de valor superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 

1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xiii) contratação de consultorias de qualquer natureza, de valor superior ao equivalente em 
moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 
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ARTIGO 15 - Compete ao Conselho de Administração a fixação da orientação geral dos 

negócios da COELCE, através de diretrizes fundamentais de administração, bem como o 

controle superior da COELCE, pela fiscalização da observância das diretrizes por ele fixadas, o 

acompanhamento da execução dos programas aprovados e verificação dos resultados obtidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — No exercício de suas atribuições, cabe também ao Conselho de 

Administração deliberar sobre o seguinte, sem prejuízo de outras competências que lhe são 

atribuídas por lei e por este Estatuto: 

() eleição e destituição dos Diretores e fixação de suas atribuições, observado o disposto 

neste Estatuto; 

(1) convocação da Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do art. 132 da 

Lei nº 6.404/76; 

(li)) escolhae destituição dos auditores independentes; 

(iv) — aprovação do orçamento anual e suas alterações; 

(v) proposta de alteração do Estatuto Social, a ser subpmetida à Assembleia Geral; 

(vi) — celebração de acordos estratégicos, especialmente no campo da inovação e novas 

tecnologias; 

(vii)) — contratos de venda de energia de valor superior ao equivalente em moeda corrente 

nacional a € 50.000.000,00 (cinqúuenta milhões de euros); 

(viil)  contração de operações financeiras e bancárias ou relativas ao mercado de valores 

mobiliários, inclusive renovações, renegociações, prestação de garantias e pré-pagamentos, de 

valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a € 50.000.000,00 (cinquenta 

milhões de euros); 

() arealização de investimentos não previstos no orçamento anual, de valores superiores 

ao equivalente em moeda corrente nacional a € 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de euros) 

e, investimentos de caráter estratégico não previstos no orçamento anual, qualquer que seja 

seu valor; 

) comprade materiais, equipamentos e bens em geral e contratações de serviços em 

geral, de valor superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 12.000.000,00 (doze 

milhões de euros); 

(x)) — contratação de investimentos imobiliários e serviços de manutenção em instalações 

imobiliárias da Companhia e de segurança patrimonial, de valores superiores ao equivalente 

em moeda corrente nacional a € 12.000.000,00 (doze milhões de euros); 

(xli) — patrocínios em geral, de valor superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 

1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xiil)  contratação de consultorias de qualquer natureza, de valor superior ao equivalente em 

moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

FOLHA: 

%/ 163 & 
| N PROCESSO- º 

2|P318875/2024/!' 
d 
$ STDE AxY 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e info.C- DOC fp I'_7 ASDR 



(xiv) contratação de publicidade e marketing de qualquer natureza, de valor superior ao 
equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xv) doações de qualquer natureza, de valor superior ao equivalente em moeda corrente 
nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

 
 
(xvi) celebração de transações judiciais e extrajudiciais que impliquem desembolsos de 
valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão 
de euros), e/ou atos que importem em renúncia de direitos pela Companhia, de valores 
superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de 
euros); 

(xvii) quaisquer propostas, protocolos, justificativas e documentos similares a serem 
submetidos à Assembleia Geral, envolvendo operações de transformação, dissolução, fusão, 
cisão ou incorporação da Companhia ou em que a mesma seja parte; 

(xviii) aquisição, oneração ou alienação de bens a serem ou já registrados no ativo 
permanente, cujo valor exceda a 5% (cinco por cento) do valor total do ativo permanente no 
último Balanço publicado; 

(xix) emissão de debêntures, nos termos do disposto no art. 59 e seus parágrafos, da Lei nº 
6.404/76, e de notas promissórias para distribuição pública, nos termos da legislação em vigor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Conselho de Administração, em cada exercício, examinará e 
submeterá a decisão da Assembleia Geral Ordinária o Relatório da Administração, o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, a Demonstração do 
Resultado do Exercício, a Demonstração das Origens e Aplicações dos Recursos, bem como a 
proposta de distribuição de dividendos e de aplicação dos valores excedentes, anexando o 
Parecer do Conselho Fiscal e o Parecer dos Auditores Independentes. 

ARTIGO 16 – Observado o disposto no Parágrafo Terceiro do Artigo 13, no caso de vacância ou 
impedimento temporário do cargo de membros do Conselho o mesmo será substituído por
seu suplente, que servirá até a primeira Assembleia Geral que eleger o seu substituto. 

DIRETORIA 

ARTIGO 17 - A Diretoria é o órgão executivo da Companhia sendo seus membros, eleitos e 
destituíveis pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do Art. 11, para um 
mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A escolha da diretoria pelo Conselho de Administração dar-se-á por 
votação da maioria dos seus membros presentes na respectiva reunião. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de impedimento temporário ou vacância dos membros da 
Diretoria, as funções do diretor impedido ou vacante serão acumuladas interinamente pelo 
Diretor Presidente ou, por sua indicação, por um outro Diretor até o retorno do Diretor 
temporariamente impedido, enquanto ainda vigente seu mandato, ou até a eleição de seu 
substituto pelo Conselho de Administração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos 
diretores , mediante aviso com antecedência mínima de 2 (dois) dias, o qual será dispensado 
no caso de estarem presentes todos os diretores. 
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(xiv) contrataçãode publicidade e marketing de qualquer natureza, de valor superior ao 

equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xv)  doaçõesde qualquernatureza,de valor superior ao equivalente em moedacorrente 

nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(Xvi) celebração detransações judiciais e extrajudiciais que impliquem desembolsos de 

valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão 

de euros), e/ou atos que importem em renúncia de direitos pela Companhia, de valores 

superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de 

euros); 

(xvii): quaisquer propostas, protocolos, justificativas e documentos similares a serem 

submetidos à Assembleia Geral, envolvendo operações de transformação, dissolução, fusão, 

cisão ou incorporação da Companhia ou em que a mesma seja parte; 

(xviii) aquisição, oneração ou alienação de bens a serem ou já registrados no ativo 

permanente, cujo valor exceda a 5% (cinco por cento) do valortotal do ativo permanente no 

último Balanço publicado; 

(xXix) emissão de debêntures, nos termos do disposto no art. 59 e seus parágrafos, da Lei nº 

6.404/76, ede notas promissórias para distribuição pública, nos termos da legislação em vigor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Conselho de Administração, em cada exercício, examinará e 

submeterá a decisão da Assembleia Geral Ordinária o Relatório da Administração, o Balanço 

Patrimonial, a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, a Demonstração do 

Resultado do Exercício, a Demonstração das Origens e Aplicações dos Recursos, bem como a 

proposta de distribuição de dividendos e de aplicação dos valores excedentes, anexando o 

Parecer do Conselho Fiscal e o Parecer dos Auditores Independentes. 

ARTIGO 16- Observado o disposto no Parágrafo Terceiro do Artigo 13, no caso de vacância ou 

impedimento temporário do cargo de membros do Conselho o mesmo será substituído por 

seu suplente, que servirá até a primeira Assembleia Geral que eleger o seu substituto. 

DIRETORIA 

ARTIGO 17 - ADiretoria é o órgão executivo da Companhia sendo seus membros, eleitos e 

destituíveis pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do Art. 11, para um 

mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A escolha da diretoria pelo Conselho de Administração dar-se-á por 

votação da maioria dos seus membros presentes na respectiva reunião. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de impedimento temporário ou vacância dos membros da 

Diretoria, as funções do diretor impedido ou vacante serão acumuladas interinamente pelo 

Diretor Presidente ou, por sua indicação, por um outro Diretor até o retorno do Diretor 

temporariamente impedido, enquanto ainda vigente seu mandato, ou até a eleição de seu 

substituto pelo Conselho de Administração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos 

diretores , mediante aviso com antecedência mínima de 2 (dois) dias, o qual será dispensado 

no caso de estarem presentes todos os diretores. 
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PARÁGRAFO QUARTO - As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria de diretores 
presentes a reunião, cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade em caso de empate, o 
que deverá se comunicado ao Conselho de Administração. 

ARTIGO 18 – À Diretoria caberá, observadas as disposições do Artigo 15, assegurar o 
funcionamento regular da COELCE. 

ARTIGO 19 – Além de outras funções que lhe forem determinadas pelo Conselho de 
Administração, os Diretores terão as seguintes atribuições e responsabilidades: 

(i) Diretor Presidente: responsável pela gestão e fiscalização das atividades da Companhia 
e de sua Diretoria, em todas as áreas; 

(ii) Diretor de Operações de Infra-estrutura e Redes: responsável por assegurar o 
desenvolvimento e a operação das redes de distribuição e dos processos comerciais de acordo 
com as necessidades das atividades de distribuição de energia, como: novas conexões, 
execuções de obras, cortes e re-ligações, bem como a supervisão do controle de perdas de 
energia e os processos de arrecadação; 

(iii) Diretor de Planejamento e Engenharia: responsável pelo planejamento técnico, 
engenharia, identificação e priorização dos investimentos para operações de rede e iluminação 
pública, inclusive obras, e implementação e desenvolvimento de novas tecnologias aplicadas à 
distribuição de energia elétrica; 

(iv) Diretor de Mercado: responsável por todos os canais de relacionamento com o cliente 
e o controle do seguimento dos grandes consumidores, definindo e realizando a estratégia 
comercial e de marketing e a comunicação comercial para cada segmento de clientes; realizar 
operações comerciais como faturamento, cobrança e gestão de crédito, gerenciando os 
processos de atendimento e serviço ao cliente 

(v) Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: responsável pelo planejamento 
financeiro e pelas atividades de financiamento, tesouraria, risco financeiro e operações 
financeiras estruturadas; operações bancárias, linhas de crédito (garantias); celebração e 
gestão de contratos e obrigações financeiras, gestão de seguros; gestão das relações com 
instituições financeiras e com credores, investidores, acionistas, analistas de mercado, 
agências de classificação de riscos, órgãos de regulação e controle e demais instituições 
relacionadas às atividades envolvendo mercados financeiros e de capitais; 

(vi) o Diretor Administrativo e de Planejamento e Controle: responsável pelas atividades 
administrativas e de contabilidade, elaborar as demonstrações financeiras da Companhia de 
acordo com as normas aplicáveis; além de monitorar e apoiar os órgãos de controle interno 
em suas atividades e fazer a interface com o auditor externo; responsável pelo planejamento 
estratégico, execução e controle da gestão da Companhia, incluindo formulação, controle e 
acompanhamento do orçamento e dos indicadores de lucro líquido, dívida líquida, balanço e 
fluxo de caixa da Companhia; responsável pela coordenação dos assuntos de natureza 
tributária e fiscal da Companhia e gestão do cumprimento das respectivas obrigações de tal 
natureza, bem como pela gestão das relações com autoridades fiscais; 

(vii) o Diretor de Recursos Humanos e Organização: responsável pelos assuntos afetos à 
área de recursos humanos, como definição de políticas salariais; desenvolvimento de 
competências profissionais; organização e relações sindicais, representando a Companhia 
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PARÁGRAFO QUARTO - As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria de diretores S 

presentes a reunião, cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade em caso de empate, o 

que deverá se comunicado ao Conselho de Administração. 

ARTIGO 18 — À Diretoria caberá, observadas as disposições do Artigo 15, assegurar o 

funcionamento regular da COELCE. 

ARTIGO 19 — Além de outras funções que lhe forem determinadas pelo Conselho de 

Administração, os Diretores terão as seguintes atribuições e responsabilidades: 

() Diretor Presidente: responsávelpelagestão efiscalização das atividades da Companhia 

e de sua Diretoria, em todas as áreas; 

(ii) Diretor de Operações de Infra-estrutura e Redes: responsável por assegurar o 

desenvolvimento e a operação das redes de distribuição e dos processos comerciais de acordo 

com as necessidades das atividades de distribuição de energia, como: novas conexões, 

execuções de obras, cortes e re-ligações, bem como a supervisão do controle de perdas de 

energia e os processos de arrecadação; 

(iii) Diretor de Planejamento e Engenharia: responsável pelo planejamento técnico, 

engenharia, identificação e priorização dos investimentos para operações de rede e iluminação 

pública, inclusive obras, e implementação e desenvolvimento de novas tecnologias aplicadas à 

distribuição de energiaelétrica; 

(iv) — Diretorde Mercado: responsável por todos os canais de relacionamento com o cliente 

e o controle do seguimento dos grandes consumidores, definindo e realizando a estratégia 

comercial e de marketing e a comunicação comercial para cada segmento de clientes; realizar 

operações comerciais como faturamento, cobrança e gestão de crédito, gerenciando os 

processos de atendimento e serviço ao cliente 

(v) Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: responsável pelo planejamento 

financeiro e pelas atividades de financiamento, tesouraria, risco financeiro e operações 

financeiras estruturadas; operações bancárias, linhas de crédito (garantias); celebração e 

gestão de contratos e obrigações financeiras, gestão de seguros; gestão das relações com 

instituições financeiras e com credores, investidores, acionistas, analistas de mercado, 

agências de classificação de riscos, órgãos de regulação e controle e demais instituições 

relacionadas às atividades envolvendo mercados financeiros e de capitais; 

(vi) o Diretor Administrativo e de Planejamento e Controle: responsável pelas atividades 

administrativas e de contabilidade, elaborar as demonstrações financeiras da Companhia de 

acordo com as normas aplicáveis; além de monitorar e apoiar os órgãos de controle interno 

em suas atividades e fazer a interface com o auditor externo; responsável pelo planejamento 

estratégico, execução e controle da gestão da Companhia, incluindo formulação, controle e 

acompanhamento do orçamento e dos indicadores de lucro líquido, dívida líquida, balanço e 

fluxo de caixa da Companhia; responsável pela coordenação dos assuntos de natureza 

tributária efiscal da Companhia egestão do cumprimento das respectivas obrigações detal 

natureza, bem como pela gestão das relações com autoridades fiscais; 

(vi)) — o Diretor de Recursos Humanos e Organização: responsável pelos assuntos afetos à 

área de recursos humanos, como definição de políticas salariais; desenvolvimento de 

competências profissionais; organização e relações sindicais, representando a Companhia 
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perante órgãos e outras entidades do trabalho e da previdência social, além de atividades 
relacionadas com os fundos de pensão do Brasil e outros benefícios relevantes; 

(viii) o Diretor de Relações Institucionais: responsável pelas atividades de relacionamento 
institucional da Companhia com órgãos e entidades governamentais, da administração direta 
ou indireta, e com instituições de classe, bem como pela implementação de ações para 
preservar a imagem institucional da Companhia; 

(ix) o Diretor de Comunicação: responsável pelo desenvolvimento da estratégia de marca 
da Companhia no País, coordenando a execução de eventos, promoções, patrocínios, 
campanhas de publicidade comercial e institucional e outras iniciativas de comunicação 
externa; e pela promoção das relações com a mídia nacional e emissão de comunicados de 
imprensa, além de desenvolver e coordenar projetos de comunicação interna e nas mídias 
sociais; 

(x) o Diretor de Regulação: responsável pela definição e promoção dos interesses da 
Companhia em relação a assuntos e questões regulatórias do setor elétrico e de defesa da 
concorrência; representação junto aos agentes reguladores e demais órgãos do setor elétrico e 
da defesa da concorrência; 

(xi) o Diretor Jurídico: responsável pela coordenação, execução e controle dos assuntos 
afetos à área jurídica, inclusive a defesa da Companhia em todas as esferas judiciais e/ou 
administrativas, exceto no que se refere a assuntos de natureza tributária e fiscal; 

(xii) o Diretor de Compras: responsável pela gestão e qualificação de fornecedores, 
compras de materiais, equipamentos e bens em geral e contratações de serviços em geral 

ARTIGO 20 - A Companhia será representada ativa e passivamente pelo Diretor Presidente ou, 
ainda, individualmente, por qualquer outro Diretor, dentro dos limites e abrangência de suas 
respectivas atribuições e responsabilidades, conforme definidas no Artigo Dezenove. A 
Companhia obrigar-se-á pela assinatura do Diretor Presidente ou, ainda, individualmente, pela 
de qualquer outro Diretor, dentro dos limites e abrangência de suas respectivas atribuições e 
responsabilidades, conforme definidas no Artigo Dezenove e observadas as disposições do 
Artigo 15. 

ARTIGO 21 – A Companhia poderá, ainda, ser representada por procuradores devidamente 
constituídos. As procurações a serem outorgadas pela Companhia serão assinadas 
individualmente pelo Diretor Presidente ou, ainda, por qualquer outro Diretor, no âmbito e 
limites de suas respectivas atribuições e responsabilidades, conforme definidas no Artigo 
Dezoito. As procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de validade máximo de 01 
(um ano), exceto com relação às procurações ad judicia e para defesa da Companhia em 
procedimentos administrativos, cujo prazo de validade poderá ser indeterminado, e às 
procurações outorgadas a instituições financeiras, que poderão ser estabelecidas pelo prazo 
do(s) respectivo(s) contrato(s) de financiamento. 

CAPÍTULO IV 

DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 
 
ARTIGO 22 - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social, em dia e hora previamente fixados, para tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir votar as demonstrações financeiras; deliberar 
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perante órgãos e outras entidades do trabalho e da previdência social, além de atividades 

relacionadas com os fundos de pensão do Brasil e outros benefícios relevantes; 

(viil)) o Diretor de Relações Institucionais: responsável pelas atividades de relacionamento 

institucional da Companhia com órgãos e entidades governamentais, da administração direta 

ou indireta, e com instituições de classe, bem como pela implementação de ações para 

preservar a imagem institucional da Companhia; 

(i) — obDiretordeComunicação: responsável pelo desenvolvimento da estratégia de marca 

da Companhia no País, coordenando a execução de eventos, promoções, patrocínios, 

campanhas de publicidade comercial e institucional e outras iniciativas de comunicação 

externa;e pela promoção das relações com a mídia nacional e emissão de comunicados de 

imprensa, além de desenvolver e coordenar projetos de comunicação interna e nas mídias 

socliais; 

) o Diretor de Regulação: responsável pela definição e promoção dos interesses da 

Companhia em relação a assuntos e questões regulatórias do setor elétrico e de defesa da 

concorrência; representação junto aos agentes reguladores e demais órgãos do setor elétrico e 

da defesa daconcorrência; 

(x)) — obDiretor Jurídico: responsável pela coordenação, execução e controle dos assuntos 

afetos à área jurídica, inclusive a defesa da Companhia em todas as esferas judiciais e/ou 

administrativas, exceto no que se refere a assuntos de naturezatributária effiscal; 

(xi) — o Diretor de Compras: responsável pela gestão e qualificação de fornecedores, 

comprasdemateriais, equipamentosebensemgerale contrataçõesde serviçosemgeral 

ARTIGO 20 - ACompanhia será representada ativa e passivamente pelo Diretor Presidente ou, 

ainda, individualmente, por qualquer outro Diretor, dentro dos limites e abrangênciade suas 

respectivas atribuições e responsabilidades, conforme definidas no Artigo Dezenove. AÀ 

Companhia obrigar-se-á pela assinatura do Diretor Presidente ou, ainda, individualmente, pela 

de qualquer outro Diretor, dentro dos limites e abrangência de suas respectivas atribuições e 

responsabilidades, conforme definidas no Artigo Dezenove e observadas as disposições do 

Artigo 15. 

ARTIGO 21 — A Companhia poderá, ainda, ser representada por procuradores devidamente 

constituídos. As procurações a serem outorgadas pela Companhia serão assinadas 

individualmente pelo Diretor Presidente ou, ainda, por qualquer outro Diretor, no âmbito e 

limites de suas respectivas atribuições e responsabilidades, conforme definidas no Artigo 

Dezoito. As procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de validade máximo de 01 

(um ano), exceto com relação às procurações ad judicia e para defesa da Companhia em 

procedimentos administrativos, cujo prazo de validade poderá ser indeterminado, e às 

procurações outorgadas a instituições financeiras, que poderão ser estabelecidas pelo prazo 

do(s) respectivo(s) contrato(s) de financiamento. 

CAPÍTULO |V 

DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

ARTIGO 22 - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro primeiros meses 

seguintes ao término do exercício social, em dia e hora previamente fixados, para tomar as 

contas dos administradores, examinar, discutir votar as demonstrações financeiras; deliberar 
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sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; eleger, quando 
for o caso, membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

ARTIGO 23 – Ressalvada a competência delegada ao Conselho de Administração da 
Companhia, nos termos do Artigo 15, Parágrafo Primeiro, inciso XIX deste Estatuto Social, 
compete à Assembleia Geral de Acionistas deliberar sobre a emissão de debêntures, 
estabelecendo: I – o valor da emissão ou os critérios de determinação do seu limite, e sua 
divisão em séries, se for o caso; II – o número e o valor nominal das debêntures; III – as 
garantias reais ou a garantia flutuante, se houver; IV – as condições de correção monetária, se 
houver; V – a conversibilidade ou não em ações e as condições a serem observadas na 
conversão; VI – a época e as condições de vencimento, amortização ou resgate; VII – a época e 
as condições do pagamento dos juros, da participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se 
houver; e VIII – o modo de subscrição e colocação e o tipo das debêntures. 

Artigo 24 - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou pelo seu Vice-Presidente ou, ainda, pelo Diretor Presidente, sempre que o Conselho de 
Administração achar conveniente, ou nos temos da lei. 

ARTIGO 25 - A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, pelo Vice 
Presidente do Conselho. Na ausência ou impedimento do Vice Presidente do Conselho de 
Administração, a Assembleia Geral deverá ser instalada e presidida por qualquer outro 
conselheiro ou diretor da Companhia que vier a ser indicado pela maioria dos votos de 
acionistas titulares de ações com direito de voto presentes ou representados por procuração 
na Assembleia Geral. O secretário da Assembleia Geral será escolhido pelo presidente da mesa 
dentre os presentes. 

ARTIGO 26 - A transferência de ações poderá ser suspensa pelo prazo de até 15 (quinze) dias 
antes da realização da Assembleia Geral. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

ARTIGO 27 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, 
podendo ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no 
mínimo, 10 % (dez por cento) com direito a voto, ou 5% (cinco por cento) das ações sem 
direito a voto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 
mesmo número de suplentes, eleito pela Assembleia Geral, na forma da lei, tendo a 
competência que lhe é atribuída pelo artigo 163 da Lei nº 6.404/76. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Um dos membros efetivos e o respectivo suplente poderão ser 
eleito, em votação em separado, pelos titulares de ações preferenciais, presente à Assembleia 
Geral. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de comparecimento de acionistas minoritários que 
representem, em conjunto, 10% (dez por cento) ou mais das ações com direito a voto, e que 
exerçam o direito que lhes é conferido por lei, de também eleger um membro e respectivo 
suplente, a composição do Conselho Fiscal será alterada automaticamente, passando a ser de 
cinco membros efetivos e cinco suplentes, a fim de ficar assegurado aos demais acionistas com 
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sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; eleger, quando 

for o caso, membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

ARTIGO 23 — Ressalvada a competência delegada ao Conselho de Administração da 

Companhia, nostermos do Artigo 15, Parágrafo Primeiro, inciso XIX deste Estatuto Social, 

compete à Assembleia Geral de Acionistas deliberar sobre a emissão de debêntures, 

estabelecendo: | - o valor da emissão ou os critérios de determinação do seu limite, e sua 

divisão em séries, se for o caso; |l - o número e o valor nominal das debêntures; Ill - as 

garantias reais ou a garantia flutuante, se houver; IV — as condições de correção monetária, se 

houver; V — a conversibilidade ou não em ações e as condições a serem observadas na 

conversão; Vl - a épocae as condições de vencimento, amortização ou resgate; VIl -a época e 

as condições do pagamento dos juros, da participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se 

houver; e VIll -o modo de subscrição e colocação e o tipo das debêntures. 

Artigo 24 - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração 

ou pelo seu Vice-Presidente ou, ainda, pelo Diretor Presidente, sempre que o Conselho de 

Administração achar conveniente, ou nos temos da lei. 

ARTIGO 25 - A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presididapelo 

Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, pelo Vice 

Presidente do Conselho. Na ausência ou impedimento do Vice Presidente do Conselho de 

Administração, a Assembleia Geral deverá ser instalada e presidida por qualquer outro 

conselheiro ou diretor da Companhia que vier a ser indicado pela maioria dos votos de 

acionistas titulares de ações com direito de voto presentes ou representados por procuração 

na Assembleia Geral. O secretário da Assembleia Geral será escolhido pelo presidente damesa 

dentre os presentes. 

ARTIGO 26 - Atransferência de ações poderá ser suspensa pelo prazo de até 15 (quinze) dias 

antes da realização da Assembleia Geral. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

ARTIGO 27 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, 

podendo ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no 

mínimo, 10 % (dez por cento) com direito a voto, ou 5% (cinco por cento) das ações sem 

direito a voto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 

mesmo número de suplentes, eleito pela Assembleia Geral, na forma da lei, tendo a 

competência que lhe é atribuída pelo artigo 163 da Lei nº 6.404/76. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Um dos membros efetivos e o respectivo suplente poderão ser 

eleito, em votação em separado, pelos titulares de ações preferenciais, presente à Assembleia 

Geral. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de comparecimento de acionistas minoritários que 

representem, em conjunto, 10% (dez por cento) oumais das ações com direito a voto, e que 

exerçam o direito que lhes é conferido por lei, de também eleger um membro e respectivo 

suplente, a composição do Conselho Fiscal será alterada automaticamente, passando a serde 

cinco membros efetivos e cinco suplentes, a fim de ficar assegurado aos demais acionistas com 
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direito a voto a eleição de número de efetivos e suplentes definido no parágrafo 4º do art. 161 
da Lei nº 6.404/76. 

CAPITULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

ARTIGO 28 - O exercício social encerra-se em 31 de dezembro de cada ano e obedecerá, 
quanto às demonstrações financeiras, aos preceitos da legislação federal sobre energia 
elétrica, a legislação sobre as sociedades por ações e ao presente Estatuto. 

ARTIGO 29 - Juntamente com o Relatório de Administração e respectivas Demonstrações 
Financeiras, o Conselho de Administração submeterá à Assembleia Geral Ordinária propostas 
da Diretoria sobre a destinação do lucro liquido do exercício, observados os preceitos dos 
artigos específicos da Lei nº 6.404/76, e as seguintes disposições: 

(i) a COELCE poderá conceder aos empregados uma participação sobre os lucros líquidos e/ou 
resultados do exercício, nos termos da legislação em vigor; 

(ii) do lucro do exercício serão feitas as seguintes deduções: 
 
(a) 5% (cinco por cento) para constituição do “Fundo de Reserva Legal” até atingir 20% 
(vinte por cento) do Capital Social corrigido anualmente; 

(b) 25 % (vinte e cinco por cento), no mínimo, para pagamento de dividendo aos 
acionistas, respeitados os percentuais previstos neste Estatuto para as ações preferenciais; 

(c) quando se justificar serão obrigatoriamente destacadas as parcelas do lucro líquido 
para a constituição de reservas para contingências e de lucros a realizar, nos termos dos 
artigos 195 e 197 da Lei nº 6.404/76; 

(d) o lucro remanescente, após o dividendo mínimo obrigatório previsto em (b) acima e 
ressalvada deliberação em contrário da Assembleia Geral por proposta do Conselho de 
Administração, será destinado à formação de reserva de reforço de capital de giro, cujo total 
não poderá exceder o valor do capital subscrito; 

(e) o lucro que não for destinado à formação de reservas, nem retido nos termos do art. 
196 da Lei nº 6.404/76 será distribuído como dividendo, conforme deliberar a Assembleia 
Geral por proposta do Conselho de Administração. 

ARTIGO 30 - O dividendo obrigatório previsto na lei e neste Estatuto não será distribuído no 
exercício social em que os órgãos da administração da Companhia informarem à Assembleia 
Geral, com parecer favorável do Conselho Fiscal, não ser tal distribuição compatível com a 
situação financeira da Companhia. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O dividendo que deixar de ser distribuído nos termos deste artigo será 
registrado comoreserva especial e, se não absorvido por prejuízos em exercícios subsequentes 
será distribuído aos acionistas assim que permitir a situação financeira da Companhia. 

ARTIGO 31 - Os órgãos da Administração da Companhia, ad referendum da Assembleia Geral, 
poderão declarar dividendos intermediários, sob quaisquer das modalidades facultadas pelo 
art. 204 da Lei nº 6.404/76, mediante levantamento de balanço intermediário. Os dividendos 
intermediários serão deduzidos do montante dos dividendos devidos ao encerramento de 
cada exercício social. 
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direito avoto a eleição de número de efetivos e suplentes definido no parágrafo4º do art. 161 

da Lei nº 6.404/76. 

CAPITULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

ARTIGO 28 - O exercício social encerra-se em 31 de dezembro de cada ano e obedecerá, 

quanto às demonstrações financeiras, aos preceitos da legislação federal sobre energia 

elétrica, a legislação sobre as sociedades por ações e ao presente Estatuto. 

ARTIGO 29 - Juntamente com o Relatório de Administração e respectivas Demonstrações 

Financeiras, o Conselho de Administração submeterá à Assembleia Geral Ordinária propostas 

da Diretoria sobre a destinação do lucro liquido do exercício, observados os preceitos dos 

artigos específicos da Lei nº 6.404/76, e as seguintes disposições: 

() a COELCE poderá conceder aos empregados uma participação sobre os lucros líquidos e/ou 

resultados do exercício, nos termos da legislação em vigor; 

(1i) do lucro do exercício serão feitas as seguintes deduções: 

(a) 5% (cinco por cento) para constituição do “Fundo de Reserva Legal” até atingir 20% 

(vinte por cento) do Capital Social corrigido anualmente; 

(b) 25 % (vinte e cinco por cento), no mínimo, para pagamento de dividendo aos 

acionistas, respeitados os percentuais previstos neste Estatuto para as ações preferenciais; 

(c) quando se justificar serão obrigatoriamente destacadas as parcelas do lucro líquido 

para a constituição de reservas para contingências e de lucros a realizar, nos termos dos 

artigos 195 e 197 da Lei nº 6.404/76; 

(d) o lucro remanescente, após o dividendo mínimo obrigatório previsto em (b) acima e 

ressalvada deliberação em contrário da Assembleia Geral por proposta do Conselho de 

Administração, será destinado àformação de reservade reforço de capital de giro, cujototal 

não poderá exceder o valor do capital subscrito; 

(e) o lucro que não for destinado à formação de reservas, nem retido nostermos do art. 

196 da Lei nº 6.404/76 será distribuído como dividendo, conforme deliberar a Assembleia 

Geral por proposta do Conselho de Administração. 

ARTIGO 30 - O dividendo obrigatório previsto nalei e neste Estatuto não será distribuído no 

exercício social em que os órgãos da administração da Companhia informarem à Assembleia 

Geral, com parecer favorável do Conselho Fiscal, não sertal distribuição compatível com a 

situação financeira daCompanhia. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O dividendo que deixar de ser distribuído nos termos deste artigo será 

registrado comoreservaespeciale, se não absorvido por prejuízos em exercícios subsequentes 

será distribuído aos acionistas assim que permitir asituação financeirada Companhia. 

ARTIGO 31 - Os órgãos da Administração da Companhia, ad referendum da Assembleia Geral, 

poderão declarar dividendos intermediários, sob quaisquer das modalidades facultadas pelo 

art. 204 da Lei nº 6.404/76, mediante levantamento de balanço intermediário. Os dividendos 

intermediários serão deduzidos do montante dos dividendos devidos ao encerramento de 

cada exercício social. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Os órgãos da administração da Companhia poderão pagar ou creditar 
aos acionistas o valor dos juros sobre capital próprio, observados os termos e condições 
previstos no Art. 9º da Lei n° 9.249/95, de 26/12/95, na Deliberação CVM N° 207/96, e demais 
legislação e regulamentação pertinentes, o qual, nos termos do disposto no Parágrafo 7º, do 
Art. 9º, da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputados ao 
valor do dividendo obrigatório e do dividendo estatutário das ações preferenciais, integrando 
tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. 

ARTIGO 32 - Os dividendos serão pagos no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que forem 
declarados, salvo disposição em contrário da Assembleia Geral, mas sempre dentro do 
exercício social. 

ARTIGO 33 - Os dividendos não reclamados no prazo de três anos, contados nos termos do art. 
287 da Lei das Sociedades por Ações, reverterão em benefício da Companhia. 

CAPÍTULO VII 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 34 - Deverão ser observadas as seguintes regras: 
 
(i) subordinam-se à prévia aprovação do Poder Concedente as alterações de cláusulas 
estatutárias que impliquem na transferência de ações ou mudança do controle acionário da 
COELCE; 

(ii) deverão ser submetidas à prévia aprovação do Poder Concedente as transferências das 
ações com direito a voto que impliquem na mudança do controle acionário da COELCE; 

(iii) não poderão ser averbadas transferências de propriedade de ações com direito de 
voto, que impliquem em alienação do bloco de controle, sem que o novo titular firme, junto 
com o termo de transferência, declaração que se obriga a observar e a cumprir todas as 
cláusulas estabelecidas no CONTRATO DE CONCESSÃO. A declaração será emitida em duas 
vias, uma das quais para o arquivo na sede da COELCE e outra para encaminhamento ao Poder 
Concedente; 

(iv) será averbado, à margem do registro de ações de titularidade dos acionistas 
controladores, o seguinte termo: “Estas ações não poderão ser oneradas, cedidas ou 

transferidas, a qualquer título, sem a prévia e expressa concordância do Poder Concedente. 

ARTIGO 35 - O Conselho de Administração exercerá suas atribuições no sentido de zelar pela 
fiel observância das normas legais, regulamentares e disposições contratuais pertinentes à 
prestação dos serviços de energia elétrica, bem como para que a COELCE realize os 
investimentos necessários à manutenção e ao aperfeiçoamento destes serviços, visando ao 
atendimento adequado aos usuários e outros porventura previstos neste Estatuto. 

ARTIGO 36 - Constará do Relatório da Administração capítulo destacado sobre as atividades e 
investimentos relacionados à prestação dos serviços de energia elétrica. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Os órgãos da administração da Companhia poderão pagar ou creditar 

aos acionistas o valor dos juros sobre capital próprio, observados os termos e condições 

previstos no Art. 9º da Lei nº 9.249/95, de 26/12/95, na Deliberação CVM Nº 207/96, e demais 

legislação e regulamentação pertinentes, o qual, nos termos do disposto no Parágrafo 7º, do 

Art. 9º, da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputados ao 

valor do dividendo obrigatório e do dividendo estatutário das ações preferenciais, integrando 

tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. 

ARTIGO 32 - Os dividendos serão pagos no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que forem 

declarados, salvo disposição em contrário da Assembleia Geral, mas sempre dentro do 

exercício social. 

ARTIGO 33 - Os dividendos não reclamados no prazo de três anos, contados nos termos do art. 

287 da Lei das Sociedades por Ações, reverterão em benefício da Companhia. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 34 - Deverão ser observadas as seguintes regras: 

() subordinam-se à prévia aprovação do Poder Concedente as alterações de cláusulas 

estatutárias que impliquem natransferência de ações ou mudança do controle acionário da 

COELCE; 

(1) deverão ser submetidas à prévia aprovação do Poder Concedente astransferências das 

ações com direito a voto que impliquem namudança do controle acionário da COELCE; 

(lil) — nãopoderão ser averbadas transferências de propriedade de ações com direito de 

voto, que impliquem em alienação do bloco de controle, sem que o novo titular firme, junto 

com o termo de transferência, declaração que se obriga a observar e a cumprir todas as 

cláusulas estabelecidas no CONTRATO DE CONCESSÃO. A declaração será emitida em duas 

vias, uma das quais parao arquivo na sede da COELCE e outra para encaminhamento ao Poder 

Concedente; 

(iv) — será averbado, à margem do registro de ações de titularidade dos acionistas 

controladores, o seguinte termo: “Estas ações não poderão ser oneradas, cedidas ou 

transferidas, a qualquer título, sem a prévia e expressa concordância do Poder Concedente. 

ARTIGO 35 - O Conselho de Administração exercerá suas atribuições no sentido de zelar pela 

fiel observância das normas legais, regulamentares e disposições contratuais pertinentes à 

prestação dos serviços de energia elétrica, bem como para que a COELCE realize os 

investimentos necessários à manutenção e ao aperfeiçoamento destes serviços, visando ao 

atendimento adequado aos usuários e outros porventura previstos neste Estatuto. 

ARTIGO 36 - Constará do Relatório da Administração capítulo destacado sobre as atividades e 

investimentos relacionados à prestação dos serviços de energia elétrica. 
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COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ ­ COELCE 

Companhia aberta 

CNPJ N.º 07.047.251/0001­70 

NIRE N.º 23300007891 

 

ESTATUTO SOCIAL 

 

CAPÍTULO I ­ DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO 

ARTIGO 1º ­ A Companhia Energética do Ceará ­ COELCE, que usará a abreviatura COELCE, é uma sociedade 
anônima, aberta, de capital autorizado, e terá suas atividades regidas por este Estatuto e pela Legislação em 
vigor, estando autorizada a funcionar como empresa elétrica pelo decreto federal 69.469, publicado no D.O.U 
edição do dia 05 de novembro de 1971. 

ARTIGO 2º ­ Constitui objeto da COELCE:  

(a)  a produção,  transmissão, distribuição  e  comercialização de energia  elétrica,  execução de  serviços 
correlatos  que  lhes  venham  a  ser  concedidos  ou  autorizados  por  qualquer  título  de  direito,  e  o 
desenvolvimento  de  atividades  associadas  aos  serviços,  bem  como  a  celebração  de  atos  de  comércio 
decorrentes dessas atividades; 

(b)  a realização de estudos, planejamentos, projetos, construção e operação de sistemas de produção, 
transformação,  transporte  e  armazenamento,  distribuição  e  comércio  de  energia  de  qualquer  origem  ou 
natureza, na forma de concessão, autorização e permissão que lhes forem outorgados, com jurisdição na área 
territorial do Estado do Ceará, e outras áreas definidas pelo Poder Concedente; 

(c)  o estudo, projeto e execução de planos e programas de pesquisa e desenvolvimento de novas fontes 
de energia, em especial as renováveis, ações que desenvolverá diretamente ou em cooperação com outras 
instituições; 

(d)  o estudo, a elaboração e execução, no setor de energia, de planos e programas de desenvolvimento 
econômico e social em regiões de interesse da comunidade e da companhia, diretamente ou em colaboração 
com órgãos estatais ou privados, podendo,  também,  fornecer dados,  informações e  assistência  técnica  à 
iniciativa pública ou privada que revele empenho em implantar atividades econômicas e sociais necessárias 
ao desenvolvimento; 

(e)  a prática de demais atos que se  fizerem necessários ao objeto social, bem como a participação no 
capital social de outras companhias no Brasil ou no exterior, cujas finalidades sejam a exploração de serviços 
públicos de energia elétrica, incluindo os ligados à produção, geração, transmissão e distribuição. 
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COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE 

Companhia aberta 

CNPJ N.º 07.047.251/0001-70 

NIRE N.º 23300007891 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO | - DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO 

ARTIGO 1º - A Companhia Energética do Ceará - COELCE, que usará a abreviatura COELCE, é uma sociedade 

anônima, aberta, de capital autorizado, e terá suas atividades regidas por este Estatuto e pela Legislação em 

vigor, estando autorizada a funcionar como empresa elétrica pelo decreto federal 69.469, publicado no D.O.U 

edição do dia O5 de novembro de 1971. 

ARTIGO 2º - Constitui objeto da COELCE: 

(a) a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, execução de serviços 

correlatos que lhes venham a ser concedidos ou autorizados por qualquer título de direito, e o 

desenvolvimento de atividades associadas aos serviços, bem como a celebração de atos de comércio 

decorrentes dessas atividades; 

(b) a realização de estudos, planejamentos, projetos, construção e operação de sistemas de produção, 

transformação, transporte e armazenamento, distribuição e comércio de energia de qualquer origem ou 

natureza, na forma de concessão, autorização e permissão que lhes forem outorgados, com jurisdição na área 

territorial do Estado do Ceará, e outras áreas definidas pelo Poder Concedente; 

(c) o estudo, projeto e execução de planos e programas de pesquisa e desenvolvimento de novas fontes 

de energia, em especial as renováveis, ações que desenvolverá diretamente ou em cooperação com outras 

instituições; 

(d) o estudo, a elaboração e execução, no setor de energia, de planos e programas de desenvolvimento 

econômico e social em regiões de interesse da comunidade e da companhia, diretamente ou em colaboração 

com órgãos estatais ou privados, podendo, também, fornecer dados, informações e assistência técnica à 

iniciativa pública ou privada que revele empenho em implantar atividades econômicas e sociais necessárias 

ao desenvolvimento; 

(e) a prática de demais atos que se fizerem necessários ao objeto social, bem como a participação no 

capital social de outras companhias no Brasil ou no exterior, cujas finalidades sejam a exploração de serviços 

públicos de energia elétrica, incluindo os ligados à produção, geração, transmissão e distribuição. 

— MUNICOS, 

N PROCESSO: 

2|P318875/2024] 

e MAA 

FOLHA: 

170 

STDE A 
. 

. 

1E 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e info.C- DOC fp I'_7 ASDR 



 

 
ARTIGO 3º ­ A COELCE tem sede e foro na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, podendo instalar em qualquer 
parte do Território Nacional ou no exterior sucursais, filiais, agências, postos de serviço, depósito e escritórios 
que  se  fizerem  necessários, mediante  deliberação  da  Diretoria,  e  no  caso  de  instalação  de  subsidiárias 
mediante aprovação do Conselho de Administração. 

ARTIGO 4º ­ A COELCE tem prazo de duração indeterminado. 

CAPÍTULO II ­ DO CAPITAL E DAS AÇÕES 

ARTIGO 5º ­  O Capital Social é de R$892.246.885,77 (oitocentos e noventa e dois milhões, duzentos e quarenta 
e seis mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e setenta e sete centavos), constituído por 77.855.299 (setenta e 
sete milhões, oitocentas e cinquenta e cinco mil, duzentas e noventa e nove) ações nominativas, sem valor 
nominal, sendo 48.067.937 (quarenta e oito milhões, sessenta e sete mil, novecentas e trinta e sete) ações 
ordinárias e 29.787.362 (vinte e nove milhões, setecentas e oitenta e sete mil, trezentos e sessenta e duas) 
ações preferenciais, estas divididas em duas classes: 28.252.700 (vinte e oito milhões, duzentas e cinquenta e 
duas mil e setecentas) ações preferenciais “Classe A” e 1.534.662 (um milhão, quinhentas e trinta e quatro 
mil, seiscentas e sessenta e duas) ações preferenciais “Classe B”.” 

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­ A COELCE está autorizada a aumentar seu capital até o limite de 300.000.000.000 
(trezentos  bilhões)  de  ações  sem  valor  nominal,  sendo  100.000.000.000  (cem  bilhões)  ações  ordinárias, 
193.352.996.180 (cento e noventa e três bilhões, trezentos e cinquenta e dois milhões, novecentos e noventa 
e seis mil, cento e oitenta) ações preferenciais Classe A e 6.647.003.820 (seis bilhões, seiscentos e quarenta e 
sete milhões, três mil, oitocentas e vinte) ações preferenciais Classe B. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  ­ As ações preferenciais Classe B poderão  ser  convertidas em ações preferenciais 
Classe A, a requerimento do interessado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  ­ Salvo deliberação em contrário do Conselho de Administração, os acionistas não 
terão direito de preferência em qualquer emissão de ações, notas promissórias para distribuição pública, 
debêntures conversíveis em ações, ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa 
de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta de aquisição de controle, nos termos do artigo 
172 da Lei n.º 6.404/76.  

PARÁGRAFO QUARTO  ­ As ações da COELCE  serão escriturais, permanecendo em contas de depósito em 
instituição autorizada, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos termos dos artigos 34 e 
35 da Lei n.º 6.404, de 15.12.76 

ARTIGO 6º ­ A integralização das ações obedecerá às normas e condições estabelecidas pela Assembleia Geral 
ou pelo Conselho de Administração, na hipótese do Parágrafo Primeiro do Artigo 5º acima. 

ARTIGO  7º  ­ A  instituição depositária  poderá  cobrar  do  acionista o  custo do  serviço de  transferência da 
propriedade das ações escriturais. 
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ARTIGO 3º - A COELCE tem sede e foro na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, podendo instalar em qualquer 

parte do Território Nacional ou no exterior sucursais, filiais, agências, postos de serviço, depósito e escritórios 

que se fizerem necessários, mediante deliberação da Diretoria, e no caso de instalação de subsidiárias 

mediante aprovação do Conselho de Administração. 

ARTIGO 4º - A COELCE tem prazo de duração indeterminado. 

CAPÍTULO 1l - DO CAPITAL E DAS AÇõES 

ARTIGO 5º - O Capital Social é de R$892.246.885,77 (oitocentos e noventa e dois milhões, duzentos e quarenta 

e seis mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e setenta e sete centavos), constituído por 77.855.299 (setenta e 

sete milhões, oitocentas e cinquenta e cinco mil, duzentas e noventa e nove) ações nominativas, sem valor 

nominal, sendo 48.067.937 (quarenta e oito milhões, sessenta e sete mil, novecentas e trinta e sete) ações 

ordinárias e 29.787.362 (vinte e nove milhões, setecentas e oitenta e sete mil, trezentos e sessenta e duas) 

ações preferenciais, estas divididas em duas classes: 28.252.700 (vinte e oito milhões, duzentas e cinquenta e 

duas mil e setecentas) ações preferenciais “Classe A” e 1.534.662 (um milhão, quinhentas e trinta e quatro 

mil, seiscentas e sessenta e duas) ações preferenciais “Classe B” .” 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A COELCE está autorizada a aumentar seu capital até o limite de 300.000.000.000 

(trezentos bilhões) de ações sem valor nominal, sendo 100.000.000.000 (cem bilhões) ações ordinárias, 

193.352.996.180 (cento e noventa e três bilhões, trezentos e cinquenta e dois milhões, novecentos e noventa 

e seis mil, cento e oitenta) ações preferenciais Classe A e 6.647.003.820 (seis bilhões, seiscentos e quarenta e 

sete milhões, três mil, oitocentas e vinte) ações preferenciais Classe B. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As ações preferenciais Classe B poderão ser convertidas em ações preferenciais 

Classe A, a requerimento do interessado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Salvo deliberação em contrário do Conselho de Administração, os acionistas não 

terão direito de preferência em qualquer emissão de ações, notas promissórias para distribuição pública, 

debêntures conversíveis em ações, ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa 

de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta de aquisição de controle, nos termos do artigo 

172 da Lei n.º 6.404/76. 

PARÁGRAFO QUARTO - As ações da COELCE serão escriturais, permanecendo em contas de depósito em 

instituição autorizada, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos termos dos artigos 34 e 

35 da Lei n.º 6.404, de 15.12.76 

ARTIGO 6º - A integralização das ações obedecerá às normas e condições estabelecidas pela Assembleia Geral 

ou pelo Conselho de Administração, na hipótese do Parágrafo Primeiro do Artigo 5º acima. 

ARTIGO 7º - A instituição depositária poderá cobrar do acionista o custo do serviço de transferência da 

propriedade das ações escriturais. 
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ARTIGO 8º ­ A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações da Assembleia Geral, bem como o 
direito ao recebimento de dividendos na forma dos artigos 28, 29 e 30 deste Estatuto. 

ARTIGO 9º ­ As ações preferenciais não terão direito de voto, mas às mesmas são asseguradas as seguintes 
vantagens: 

(a)  prioridade no recebimento de um dividendo mínimo, não cumulativo, de 6% (seis por cento) para as 
da Classe A e 10% (dez por cento) para as da Classe B, calculados sobre o valor proporcional do capital social 
atribuído à respectiva classe, corrigido ao término de cada exercício social; 

(b)  prioridade  no  reembolso  de  capital  pelo  valor  do  patrimônio  líquido,  no  caso  de  liquidação  da 
Companhia. 

ARTIGO 10 ­ À COELCE, por deliberação do Conselho de Administração, é facultado emitir ações, sem guardar 
a proporção das espécies e/ou classes das ações já existentes, desde que o número de ações preferenciais não 
ultrapasse 50% (cinquenta por cento) do total das ações emitidas. 

PARÁGRAFO ÚNICO ­ A COELCE poderá adquirir suas próprias ações, a fim de cancelá­las ou mantê­las em 
tesouraria para posterior alienação mediante autorização do Conselho de Administração. 

CAPÍTULO III ­ DA ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 11  ­ A COELCE será administrada por um Conselho de Administração, órgão colegiado de  funções 
deliberativas, com as atribuições previstas na Lei, especialmente as do art. 142 da Lei 6.404/76, sem prejuízo 
daquelas estabelecidas neste Estatuto, e por uma Diretoria composta por até 12 (doze) Diretores, sendo eles: 

i.  o Diretor Presidente, 

ii.  o Diretor de Operações de Infraestrutura e Redes, 

iii.  o Diretor de Planejamento e Engenharia, 

iv.  o Diretor de Mercado, 

v.  o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, 

vi.  o Diretor Administrativo e de Planejamento e Controle, 

vii.  o Diretor de Pessoas e Organização, 

viii.  o Diretor de Relações Institucionais, 

ix.  o Diretor de Comunicação, 

x.  o Diretor de Regulação,  

xi.  o Diretor Jurídico, 

xii.  o Diretor de Compras. 
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ARTIGO 8º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações da Assembleia Geral, bem como o 

direito ao recebimento de dividendos na forma dos artigos 28, 29 e 30 deste Estatuto. 

ARTIGO 9º - As ações preferenciais não terão direito de voto, mas às mesmas são asseguradas as seguintes 

vantagens: 

(a) prioridade no recebimento de um dividendo mínimo, não cumulativo, de 6% (seis por cento) para as 

da Classe A e 10% (dez por cento) para as da Classe B, calculados sobre o valor proporcional do capital social 

atribuído à respectiva classe, corrigido ao término de cada exercício social; 

(b) prioridade no reembolso de capital pelo valor do patrimônio líquido, no caso de liquidação da 

Companhia. 

ARTIGO 10 - À COELCE, por deliberação do Conselho de Administração, é facultado emitir ações, sem guardar 

a proporção das espécies e/ou classes das ações já existentes, desde que o número de ações preferenciais não 

ultrapasse 50% (cinquenta por cento) do total das ações emitidas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A COELCE poderá adquirir suas próprias ações, a fim de cancelá-las ou mantê-las em 

tesouraria para posterior alienação mediante autorização do Conselho de Administração. 

CAPÍTULO Ill - DA ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 11 - A COELCE será administrada por um Conselho de Administração, órgão colegiado de funções 

deliberativas, com as atribuições previstas na Lei, especialmente as do art. 142 da Lei 6.404/76, sem prejuízo 

daquelas estabelecidas neste Estatuto, e por uma Diretoria composta por até 12 (doze) Diretores, sendo eles: 

i. o Diretor Presidente, 

ji. o Diretor de Operações de Infraestrutura e Redes, 

jil. o Diretor de Planejamento e Engenharia, 

iv. o Diretor de Mercado, 

v. o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, 

vi. o Diretor Administrativo e de Planejamento e Controle, 

vil. o Diretor de Pessoas e Organização, 

viii. o Diretor de Relações Institucionais, 

ix. o Diretor de Comunicação, 

x. o Diretor de Regulação, 

xi. o Diretor Jurídico, 

xii. o Diretor de Compras. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente não 
poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os administradores da Companhia deverão aderir às Políticas de Divulgação de Ato 
e Fato Relevante e de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia, bem como ao Regimento 
Interno  do  Conselho  de  Administração  e  da Diretoria  e  às  demais  Políticas  aprovadas  pelo  Conselho  de 
Administração da Companhia, mediante assinatura do(s) respectivo(s) termo(s). 

ARTIGO 12 ­ A investidura nos cargos de Conselheiro de Administração e de Diretor far­se­á mediante termo 
lavrado em livro próprio. 

PARÁGRAFO ÚNICO ­ Findo o mandato, os administradores permanecerão no exercício de seus cargos, até a 
investidura de seus sucessores. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 13 ­ O Conselho de Administração será constituído de, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 11 (onze) 
membros  e  até  igual  número  de  suplentes,  eleitos  pela  Assembleia  Geral,  os  quais  terão  mandatos 
coincidentes de 03 (três) anos, permitida a reeleição, cabendo a um deles a Presidência do Conselho e a outro 
a Vice­Presidência, cuja nomeação também será feita pela Assembleia Geral.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO  ­ A posse do membro do Conselho de Administração, residente ou domiciliado no 
exterior, fica condicionada à constituição de procurador residente no País, com poderes para receber citação 
em ações contra ele propostas, com base na  legislação  societária, nos  termos do art. 146, § 2º da Lei nº 
6.404/76. 

PARÁGRAFO  SEGUNDO  ­  Os  empregados  acionistas  da  COELCE  terão  direito  de  eleger  um membro  do 
Conselho de Administração, mesmo no  caso  em que  as  ações que detenham não  sejam  suficientes para 
assegurar tal eleição, cujo mandato deverá coincidir com os mandatos dos demais Conselheiros. O Conselheiro 
representante dos empregados acionistas será por estes escolhido previamente, mediante eleição. 

PARÁGRAFO TERCEIRO ­ No caso de simples ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, 
o seu substituto será o Vice­Presidente do Conselho ou, na falta deste, por outro Conselheiro indicado pelo 
Presidente do Conselho ou,  não havendo  tal  indicação, por  escolha da maioria  dos demais membros  do 
Conselho. 

PARÁGRAFO QUARTO ­ Em caso de eleição de qualquer membro do Conselho de Administração durante o 
curso do mandato dos demais conselheiros, seu mandato será reduzido de forma a coincidir com o término 
dos demais. 

ARTIGO 14 ­ O Conselho de Administração reunir­se­á, com a presença da maioria de seus membros efetivos 
ou suplentes, trimestralmente, ou quando necessário, sempre que convocado por seu Presidente ou pelo Vice­
Presidente, ou ainda por dois de seus membros, com a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, salvo se 
a  reunião houver  de  se  realizar  em  local diferente do que o  da  sede  social,  em  cujo  caso  a  convocação 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente não 

poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Os administradores da Companhia deverão aderir às Políticas de Divulgação de Ato 

e Fato Relevante e de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia, bem como ao Regimento 

Interno do Conselho de Administração e da Diretoria e às demais Políticas aprovadas pelo Conselho de 

Administração da Companhia, mediante assinatura do(s) respectivo(s) termo(s). 

ARTIGO 12 - A investidura nos cargos de Conselheiro de Administração e de Diretor far-se-á mediante termo 

lavrado em livro próprio. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Findo o mandato, os administradores permanecerão no exercício de seus cargos, até a 

investidura de seus sucessores. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 13 - O Conselho de Administração será constituído de, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 11 (onze) 

membros e até igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, os quais terão mandatos 

coincidentes de 03 (três) anos, permitida a reeleição, cabendo a um deles a Presidência do Conselho e a outro 

a Vice-Presidência, cuja nomeação também será feita pela Assembleia Geral. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A posse do membro do Conselho de Administração, residente ou domiciliado no 

exterior, fica condicionada à constituição de procurador residente no País, com poderes para receber citação 

em ações contra ele propostas, com base na legislação societária, nos termos do art. 146, 8 2º da Lei nº 

6.404/76. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregados acionistas da COELCE terão direito de eleger um membro do 

Conselho de Administração, mesmo no caso em que as ações que detenham não sejam suficientes para 

assegurar tal eleição, cujo mandato deverá coincidir com os mandatos dos demais Conselheiros. O Conselheiro 

representante dos empregados acionistas será por estes escolhido previamente, mediante eleição. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de simples ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, 

o seu substituto será o Vice-Presidente do Conselho ou, na falta deste, por outro Conselheiro indicado pelo 

Presidente do Conselho ou, não havendo tal indicação, por escolha da maioria dos demais membros do 

Conselho. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de eleição de qualquer membro do Conselho de Administração durante o 

curso do mandato dos demais conselheiros, seu mandato será reduzido de forma a coincidir com o término 

dos demais. 

ARTIGO 14 - O Conselho de Administração reunir-se-á, com a presença da maioria de seus membros efetivos 

ou suplentes, trimestralmente, ou quando necessário, sempre que convocado por seu Presidente ou pelo Vice- 

Presidente, ou ainda por dois de seus membros, com a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, salvo se 

a reunião houver de se realizar em local diferente do que o da sede social, em cujo caso a convocação 
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requererá uma antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, sendo certo que as convocações deverão conter 
as respectivas ordens do dia. As deliberações, consignadas em ata no livro próprio, serão tomadas por maioria 
de  votos dos membros presentes à reunião, cabendo ao Presidente do Conselho de Administração o voto de 
qualidade em  caso de empate. A  convocação prévia  será  tida  como dispensada  se  todos os membros do 
Conselho estiverem presentes à reunião. Os membros do Conselho poderão ser representados nas reuniões 
por outro Conselheiro que indicarem, por instrumento escrito. 

PARÁGRAFO ÚNICO ­ Os Conselheiros poderão participar das reuniões por conferência telefônica ou vídeo­
conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a  identificação dos participantes e a 
comunicação entre eles, independentemente do local onde se encontrem. 

ARTIGO 15 ­ Compete ao Conselho de Administração a fixação da orientação geral dos negócios da COELCE, 
através  de  diretrizes  fundamentais  de  administração,  bem  como  o  controle  superior  da  COELCE,  pela 
fiscalização da observância das diretrizes por ele  fixadas, o acompanhamento da execução dos programas 
aprovados e verificação dos resultados obtidos.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO  – No  exercício de  suas  atribuições,  cabe  também  ao Conselho de Administração 
deliberar sobre o seguinte, sem prejuízo de outras competências que  lhe são atribuídas por  lei e por este 
Estatuto:  

(i)  eleição e destituição dos Diretores e fixação de suas atribuições, observado o disposto neste Estatuto; 

(ii)  convocação da Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do art. 132 da Lei nº 6.404/76; 

(iii)  escolha e destituição dos auditores independentes; 

(iv)  aprovação do orçamento anual e suas alterações; 

(v)  proposta de alteração do Estatuto Social, a ser submetida à Assembleia Geral; 

(vi)  celebração de acordos estratégicos, especialmente no campo da inovação e novas tecnologias; 

(vii)  contratos de venda de energia de valor  superior ao equivalente em moeda  corrente nacional a € 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de euros); 

(viii)  contração  de  operações  financeiras  e  bancárias  ou  relativas  ao mercado  de  valores mobiliários, 
inclusive    a  emissão,  para  colocação  privada  ou  por  meio  de  oferta  pública  de  distribuição  de  Notas 
Promissórias Comerciais  (“Commercial Papers”) e de quaisquer outros  instrumentos de crédito e  títulos e 
valores mobiliários de  captação  pública ou privada de  recursos, de  uso  comum  no mercado nacional ou 
internacional,  inclusive  suas  renovações,  renegociações  e  pré­pagamentos,  bem  como  a  contratação  de 
garantias  , de valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a € 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de euros); 

(ix)  deliberar sobre a emissão, para colocação privada ou por meio de oferta pública de distribuição de 
debêntures, conversíveis ou não em ações, de bônus de subscrição, e de outros títulos ou valores mobiliários; 
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requererá uma antecedência mínima de O5 (cinco) dias úteis, sendo certo que as convocações deverão conter 

as respectivas ordens do dia. As deliberações, consignadas em ata no livro próprio, serão tomadas por maioria 

de votos dos membros presentes à reunião, cabendo ao Presidente do Conselho de Administração o voto de 

qualidade em caso de empate. A convocação prévia será tida como dispensada se todos os membros do 

Conselho estiverem presentes à reunião. Os membros do Conselho poderão ser representados nas reuniões 

por outro Conselheiro que indicarem, por instrumento escrito. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os Conselheiros poderão participar das reuniões por conferência telefônica ou vídeo- 

conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação dos participantes e a 

comunicação entre eles, independentemente do local onde se encontrem. 

ARTIGO 15 - Compete ao Conselho de Administração a fixação da orientação geral dos negócios da COELCE, 

através de diretrizes fundamentais de administração, bem como o controle superior da COELCE, pela 

fiscalização da observância das diretrizes por ele fixadas, o acompanhamento da execução dos programas 

aprovados e verificação dos resultados obtidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — No exercício de suas atribuições, cabe também ao Conselho de Administração 

deliberar sobre o seguinte, sem prejuízo de outras competências que lhe são atribuídas por lei e por este 

Estatuto: 

(i) eleição e destituição dos Diretores e fixação de suas atribuições, observado o disposto neste Estatuto; 

(ii) convocação da Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do art. 132 da Lei nº 6.404/76; 

(iii) escolha e destituição dos auditores independentes; 

(iv) aprovação do orçamento anual e suas alterações; 

(v) proposta de alteração do Estatuto Social, a ser submetida à Assembleia Geral; 

(vi) celebração de acordos estratégicos, especialmente no campo da inovação e novas tecnologias; 

(vii) contratos de venda de energia de valor superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 

50.000.000,00 (cinquenta milhões de euros); 

(viili)  contração de operações financeiras e bancárias ou relativas ao mercado de valores mobiliários, 

inclusive a emissão, para colocação privada ou por meio de oferta pública de distribuição de Notas 

Promissórias Comerciais (“Commercial Papers”) e de quaisquer outros instrumentos de crédito e títulos e 

valores mobiliários de captação pública ou privada de recursos, de uso comum no mercado nacional ou 

internacional, inclusive suas renovações, renegociações e pré-pagamentos, bem como a contratação de 

garantias , de valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a € 50.000.000,00 (cinquenta 

milhões de euros); 

(ix) deliberar sobre a emissão, para colocação privada ou por meio de oferta pública de distribuição de 

debêntures, conversíveis ou não em ações, de bônus de subscrição, e de outros títulos ou valores mobiliários; 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e info.C- DOC fp I'_7 ASDR 



 

 
(x)  a realização de investimentos não previstos no orçamento anual, de valores superiores ao equivalente 
em moeda corrente nacional a € 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de euros) e, investimentos de caráter 
estratégico não previstos no orçamento anual, qualquer que seja seu valor; 

(xi)  compra de materiais, equipamentos e bens em geral e contratações de serviços em geral, de valor 
superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 12.000.000,00 (doze milhões de euros); 

(xii)  contratação de  investimentos  imobiliários e serviços de manutenção em  instalações  imobiliárias da 
Companhia e de segurança patrimonial, de valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a 
€ 12.000.000,00 (doze milhões de euros); 

(xiii)  patrocínios em geral, de valor superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 
(um milhão de euros); 

(xiv)  contratação  de  consultorias  de  qualquer  natureza,  de  valor  superior  ao  equivalente  em moeda 
corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xv)  contratação de publicidade e marketing de qualquer natureza, de valor superior ao equivalente em 
moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xvi)  doações de qualquer natureza, de valor  superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 
1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xvii)  celebração de transações judiciais e extrajudiciais que impliquem desembolsos de valores superiores 
ao equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros), e/ou atos que importem 
em renúncia de direitos pela Companhia, de valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a 
€ 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xviii)  quaisquer  propostas,  protocolos,  justificativas  e  documentos  similares  a  serem  submetidos  à 
Assembleia  Geral,  envolvendo  operações  de  transformação,  dissolução,  fusão,  cisão  ou  incorporação  da 
Companhia ou em que a mesma seja parte; 

(xix)  aquisição, oneração ou alienação de bens a serem ou já registrados no ativo permanente, cujo valor 
exceda a 5% (cinco por cento) do valor total do ativo permanente no último Balanço publicado; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO ­  O Conselho de Administração, em cada exercício, examinará e submeterá a decisão 
da Assembleia Geral Ordinária o Relatório da Administração,  o Balanço Patrimonial, a Demonstração dos 
Lucros ou Prejuízos Acumulados, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração das Origens e 
Aplicações dos Recursos, bem  como a proposta de distribuição de dividendos e de aplicação dos  valores 
excedentes, anexando o Parecer do Conselho Fiscal e o Parecer dos Auditores Independentes. 
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D) a realização de investimentos não previstos no orçamento anual, de valores superiores ao equivalente 

Tl
 

em moeda corrente nacional a € 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de euros) e, investimentos de caráter 

estratégico não previstos no orçamento anual, qualquer que seja seu valor; 

(xi) compra de materiais, equipamentos e bens em geral e contratações de serviços em geral, de valor 

superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 12.000.000,00 (doze milhões de euros); 

(xii)º — contratação de investimentos imobiliários e serviços de manutenção em instalações imobiliárias da 

Companhia e de segurança patrimonial, de valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a 

€ 12.000.000,00 (doze milhões de euros); 

(xiil) — patrocínios em geral, de valor superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 

(um milhão de euros); 

(xiv) — contratação de consultorias de qualquer natureza, de valor superior ao equivalente em moeda 

corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xv) contratação de publicidade e marketing de qualquer natureza, de valor superior ao equivalente em 

moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xvi) doações de qualquer natureza, de valor superior ao equivalente em moeda corrente nacional a € 

1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xvii)  celebração de transações judiciais e extrajudiciais que impliquem desembolsos de valores superiores 

ao equivalente em moeda corrente nacional a € 1.000.000,00 (um milhão de euros), e/ou atos que importem 

em renúncia de direitos pela Companhia, de valores superiores ao equivalente em moeda corrente nacional a 

€ 1.000.000,00 (um milhão de euros); 

(xviii) quaisquer propostas, protocolos, justificativas e documentos similares a serem submetidos à 

Assembleia Geral, envolvendo operações de transformação, dissolução, fusão, cisão ou incorporação da 

Companhia ou em que a mesma seja parte; 

(xix) — aquisição, oneração ou alienação de bens a serem ou já registrados no ativo permanente, cujo valor 

exceda a 5% (cinco por cento) do valor total do ativo permanente no último Balanço publicado; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Conselho de Administração, em cada exercício, examinará e submeterá a decisão 

da Assembleia Geral Ordinária o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração dos 

Lucros ou Prejuízos Acumulados, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração das Origens e 

Aplicações dos Recursos, bem como a proposta de distribuição de dividendos e de aplicação dos valores 

excedentes, anexando o Parecer do Conselho Fiscal e o Parecer dos Auditores Independentes. 
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ARTIGO 16 – Observado o disposto no Parágrafo Terceiro do Artigo 13, no caso de vacância ou impedimento 
temporário do cargo de membros do Conselho o mesmo será substituído por seu suplente, que servirá até a 
primeira Assembleia Geral que eleger o seu substituto. 

DIRETORIA 

ARTIGO 17 ­ A Diretoria é o órgão executivo da Companhia sendo seus membros, eleitos e destituíveis pelo 
Conselho de Administração, observadas as disposições do Art. 11, para um mandato de 3 (três) anos, permitida 
a reeleição. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  ­ A escolha da diretoria pelo Conselho de Administração dar­se­á por votação da 
maioria dos seus membros presentes na respectiva reunião. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  ­ No caso de  impedimento  temporário ou vacância dos membros da Diretoria, as 
funções do diretor impedido ou vacante serão acumuladas interinamente pelo Diretor Presidente ou, por sua 
indicação, por um outro Diretor até o retorno do Diretor temporariamente impedido, enquanto ainda vigente 
seu mandato, ou até a eleição de seu substituto pelo Conselho de Administração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO ­ A Diretoria reunir­se­á sempre que convocada por qualquer dos diretores, mediante 
aviso com antecedência mínima de 2 (dois) dias, o qual será dispensado no caso de estarem presentes todos 
os diretores. 

PARÁGRAFO QUARTO ­ As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria de diretores presentes a reunião, 
cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade em caso de empate, o que deverá  se comunicado ao 
Conselho de Administração. 

ARTIGO 18 – À Diretoria caberá, assegurar o  funcionamento regular da COELCE, bem como   administrar e 
representar a Companhia, com poderes para contrair obrigações, transigir, ceder e renunciar direitos, doar, 
onerar e alienar bens sociais, inclusive os integrantes do ativo permanente, deliberar sobre a emissão, para 
colocação  privada  ou  por  meio  de  oferta  pública  de  distribuição  de  Notas  Promissórias  Comerciais 
(“Commercial Papers”) sempre observadas as disposições e os limites aqui previstos e os atos de competência 
exclusiva do Conselho de Administração previstos em lei e no Artigo 15 deste Estatuto Social. 

ARTIGO  19  –  Além  de  outras  funções  que  lhe  forem  determinadas  pelo  Conselho  de  Administração,  os 
Diretores terão as seguintes atribuições e responsabilidades: 

(i)  Diretor  Presidente:  responsável  pela  gestão  e  fiscalização  das  atividades  da  Companhia  e  de  sua 
Diretoria, em todas as áreas;  

(ii)  Diretor de Operações de  Infraestrutura e Redes: responsável por assegurar o desenvolvimento e a 
operação das redes de distribuição e dos processos comerciais de acordo com as necessidades das atividades 
de distribuição de energia,  como: novas  conexões, execuções de obras,  cortes e  religações, bem  como a 
supervisão do controle de perdas de energia e os processos de arrecadação; 
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ARTIGO 16 — Observado o disposto no Parágrafo Terceiro do Artigo 13, no caso de vacância ou impedimento 

temporário do cargo de membros do Conselho o mesmo será substituído por seu suplente, que servirá até a 

primeira Assembleia Geral que eleger o seu substituto. 

DIRETORIA 

ARTIGO 17 - A Diretoria é o órgão executivo da Companhia sendo seus membros, eleitos e destituíveis pelo 

Conselho de Administração, observadas as disposições do Art. 11, para um mandato de 3 (três) anos, permitida 

a reeleição. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A escolha da diretoria pelo Conselho de Administração dar-se-á por votação da 

maioria dos seus membros presentes na respectiva reunião. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de impedimento temporário ou vacância dos membros da Diretoria, as 

funções do diretor impedido ou vacante serão acumuladas interinamente pelo Diretor Presidente ou, por sua 

indicação, por um outro Diretor até o retorno do Diretor temporariamente impedido, enquanto ainda vigente 

seu mandato, ou até a eleição de seu substituto pelo Conselho de Administração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos diretores, mediante 

aviso com antecedência mínima de 2 (dois) dias, o qual será dispensado no caso de estarem presentes todos 

os diretores. 

PARÁGRAFO QUARTO - As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria de diretores presentes a reunião, 

cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade em caso de empate, o que deverá se comunicado ao 

Conselho de Administração. 

ARTIGO 18 — À Diretoria caberá, assegurar o funcionamento regular da COELCE, bem como administrar e 

representar a Companhia, com poderes para contrair obrigações, transigir, ceder e renunciar direitos, doar, 

onerar e alienar bens sociais, inclusive os integrantes do ativo permanente, deliberar sobre a emissão, para 

colocação privada ou por meio de oferta pública de distribuição de Notas Promissórias Comerciais 

(“Commercial Papers”) sempre observadas as disposições e os limites aqui previstos e os atos de competência 

exclusiva do Conselho de Administração previstos em lei e no Artigo 15 deste Estatuto Social. 

ARTIGO 19 — Além de outras funções que lhe forem determinadas pelo Conselho de Administração, os 

Diretores terão as seguintes atribuições e responsabilidades: 

(i) Diretor Presidente: responsável pela gestão e fiscalização das atividades da Companhia e de sua 

Diretoria, em todas as áreas; 

(ii) Diretor de Operações de Infraestrutura e Redes: responsável por assegurar o desenvolvimento e a 

operação das redes de distribuição e dos processos comerciais de acordo com as necessidades das atividades 

de distribuição de energia, como: novas conexões, execuções de obras, cortes e religações, bem como a 

supervisão do controle de perdas de energia e os processos de arrecadação; 
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(iii)  Diretor  de  Planejamento  e  Engenharia:  responsável  pelo  planejamento  técnico,  engenharia, 
identificação e priorização dos investimentos para operações de rede e iluminação pública, inclusive obras, e 
implementação e desenvolvimento de novas tecnologias aplicadas à distribuição de energia elétrica; 

(iv)  Diretor de Mercado: responsável por todos os canais de relacionamento com o cliente e o controle do 
seguimento dos grandes  consumidores, definindo e  realizando  a estratégia  comercial e de marketing e a 
comunicação comercial para cada segmento de clientes; realizar operações comerciais como  faturamento, 
cobrança e gestão de crédito, gerenciando os processos de atendimento e serviço ao cliente 

(v)  Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: responsável pelo planejamento financeiro e pelas 
atividades de  financiamento,  tesouraria,  risco  financeiro  e operações  financeiras estruturadas; operações 
bancárias, linhas de crédito (garantias); celebração e gestão de contratos e obrigações financeiras, gestão de 
seguros; gestão das relações com instituições financeiras e com credores, investidores, acionistas, analistas de 
mercado, agências de classificação de riscos, órgãos de regulação e controle e demais instituições relacionadas 
às atividades envolvendo mercados financeiros e de capitais; 

(vi)   o Diretor Administrativo e de Planejamento e Controle: responsável pelas atividades administrativas 
e de contabilidade, elaborar as demonstrações financeiras da Companhia de acordo com as normas  aplicáveis; 
além de monitorar e apoiar os órgãos de controle interno em suas atividades e fazer a interface com o auditor 
externo; responsável pelo planejamento estratégico, execução e controle da gestão da Companhia, incluindo 
formulação, controle e acompanhamento do orçamento e dos  indicadores de  lucro  líquido, dívida  líquida, 
balanço e fluxo de caixa da Companhia; responsável pela coordenação dos assuntos de natureza tributária e 
fiscal da Companhia e gestão do cumprimento das respectivas obrigações de tal natureza, bem como pela 
gestão das relações com autoridades fiscais; 

(vii)  o Diretor de Pessoas e Organização: responsável pelos assuntos afetos à área de recursos humanos, 
como definição de políticas salariais; desenvolvimento de competências profissionais; organização e relações 
sindicais, representando a Companhia perante órgãos e outras entidades do trabalho e da previdência social, 
além de atividades relacionadas com os fundos de pensão do Brasil e outros benefícios relevantes; 

(viii)  o Diretor de Relações Institucionais: responsável pelas atividades de relacionamento institucional da 
Companhia com órgãos e entidades governamentais, da administração direta ou indireta, e com instituições 
de classe, bem como pela implementação de ações para preservar a  imagem institucional da Companhia; 

(ix)  o Diretor de Comunicação: responsável pelo desenvolvimento da estratégia de marca da Companhia 
no País, coordenando a execução de eventos, promoções, patrocínios, campanhas de publicidade comercial e 
institucional e outras iniciativas de comunicação externa; e pela promoção das relações com a mídia nacional 
e emissão de comunicados de imprensa, além de desenvolver e coordenar projetos de comunicação interna e 
nas mídias sociais; 
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(iii) Diretor de Planejamento e Engenharia: responsável pelo planejamento técnico, engenharia, 

identificação e priorização dos investimentos para operações de rede e iluminação pública, inclusive obras, e 

implementação e desenvolvimento de novas tecnologias aplicadas à distribuição de energia elétrica; 

(iv) Diretor de Mercado: responsável por todos os canais de relacionamento com o cliente e o controle do 

seguimento dos grandes consumidores, definindo e realizando a estratégia comercial e de marketing e a 

comunicação comercial para cada segmento de clientes; realizar operações comerciais como faturamento, 

cobrança e gestão de crédito, gerenciando os processos de atendimento e serviço ao cliente 

(v) Diretor Financeiro e de Relações com Investidores: responsável pelo planejamento financeiro e pelas 

atividades de financiamento, tesouraria, risco financeiro e operações financeiras estruturadas; operações 

bancárias, linhas de crédito (garantias); celebração e gestão de contratos e obrigações financeiras, gestão de 

seguros; gestão das relações com instituições financeiras e com credores, investidores, acionistas, analistas de 

mercado, agências de classificação de riscos, órgãos de regulação e controle e demais instituições relacionadas 

às atividades envolvendo mercados financeiros e de capitais; 

(vi) o Diretor Administrativo e de Planejamento e Controle: responsável pelas atividades administrativas 

e de contabilidade, elaborar as demonstrações financeiras da Companhia de acordo com as normas aplicáveis; 

além de monitorar e apoiar os órgãos de controle interno em suas atividades e fazer a interface com o auditor 

externo; responsável pelo planejamento estratégico, execução e controle da gestão da Companhia, incluindo 

formulação, controle e acompanhamento do orçamento e dos indicadores de lucro líquido, dívida líquida, 

balanço e fluxo de caixa da Companhia; responsável pela coordenação dos assuntos de natureza tributária e 

fiscal da Companhia e gestão do cumprimento das respectivas obrigações de tal natureza, bem como pela 

gestão das relações com autoridades fiscais; 

(vii) o Diretor de Pessoas e Organização: responsável pelos assuntos afetos à área de recursos humanos, 

como definição de políticas salariais; desenvolvimento de competências profissionais; organização e relações 

sindicais, representando a Companhia perante órgãos e outras entidades do trabalho e da previdência social, 

além de atividades relacionadas com os fundos de pensão do Brasil e outros benefícios relevantes; 

(viii) o Diretor de Relações Institucionais: responsável pelas atividades de relacionamento institucional da 

Companhia com órgãos e entidades governamentais, da administração direta ou indireta, e com instituições 

de classe, bem como pela implementação de ações para preservar a imagem institucional da Companhia; 

(ix) o Diretor de Comunicação: responsável pelo desenvolvimento da estratégia de marca da Companhia 

no País, coordenando a execução de eventos, promoções, patrocínios, campanhas de publicidade comercial e 

institucional e outras iniciativas de comunicação externa; e pela promoção das relações com a mídia nacional 

e emissão de comunicados de imprensa, além de desenvolver e coordenar projetos de comunicação interna e 

nas mídias sociais; 
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(x)  o Diretor de Regulação:  responsável pela definição e promoção dos  interesses da Companhia em 
relação a assuntos e questões regulatórias do setor elétrico e de defesa da concorrência; representação junto 
aos agentes reguladores e demais órgãos do setor elétrico e da defesa da concorrência; 

(xi)  o Diretor  Jurídico:  responsável pela  coordenação, execução e  controle dos assuntos afetos à área 
jurídica, inclusive a defesa da Companhia em todas as esferas judiciais e/ou administrativas, exceto no que se 
refere a assuntos de natureza tributária e fiscal; 

(xii)  o Diretor de Compras: responsável pela gestão e qualificação de fornecedores, compras de materiais, 
equipamentos e bens em geral e contratações de serviços em geral. 

ARTIGO  20  ­  A  Companhia  será  representada  ativa  e  passivamente  pelo  Diretor  Presidente  ou,  ainda, 
individualmente, por qualquer outro Diretor, dentro dos limites e abrangência de suas respectivas atribuições 
e responsabilidades, conforme definidas no Artigo 19. A Companhia obrigar­se­á pela assinatura do Diretor 
Presidente ou, ainda, individualmente, pela de qualquer outro Diretor, dentro dos limites e abrangência de 
suas respectivas atribuições e responsabilidades, conforme definidas no Artigo 19e observadas as disposições 
do Artigo 15. 

ARTIGO 21 – A Companhia poderá, ainda, ser representada por procuradores devidamente constituídos. As 
procurações a serem outorgadas pela Companhia serão assinadas individualmente pelo Diretor Presidente ou, 
ainda, por qualquer outro Diretor, no âmbito e  limites de suas respectivas atribuições e responsabilidades, 
conforme definidas no Artigo 18. As procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de validade máximo 
de 01 (um ano), exceto com relação às procurações ad judicia e para defesa da Companhia em procedimentos 
administrativos, cujo prazo de validade poderá ser indeterminado, e às procurações outorgadas a instituições 
financeiras, que poderão ser estabelecidas pelo prazo do(s) respectivo(s) contrato(s) de financiamento. 

CAPÍTULO IV ­ DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

ARTIGO 22  ­ A Assembleia Geral Ordinária  realizar­se­á dentro dos quatro primeiros meses  seguintes  ao 
término do exercício social, em dia e hora previamente fixados, para tomar as contas dos administradores, 
examinar,  discutir  votar  as  demonstrações  financeiras;  deliberar  sobre  a  destinação  do  lucro  líquido  do 
exercício e a distribuição de dividendos; eleger, quando for o caso, membros do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal. 

ARTIGO23 ­ A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo seu 
Vice­Presidente ou, ainda, nos temos da lei. 

ARTIGO 24 ­ A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou, na sua ausência ou  impedimento, pelo Vice Presidente do Conselho. Na ausência ou 
impedimento do Vice Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia Geral deverá ser  instalada e 
presidida por qualquer outro conselheiro ou diretor da Companhia que vier a ser indicado pela maioria dos 
votos de acionistas  titulares de ações com direito de voto presentes ou  representados por procuração na 
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D) o Diretor de Regulação: responsável pela definição e promoção dos interesses da Companhia em 

relação a assuntos e questões regulatórias do setor elétrico e de defesa da concorrência; representação junto 

aos agentes reguladores e demais órgãos do setor elétrico e da defesa da concorrência; 

(xi) o Diretor Jurídico: responsável pela coordenação, execução e controle dos assuntos afetos à área 

jurídica, inclusive a defesa da Companhia em todas as esferas judiciais e/ou administrativas, exceto no que se 

refere a assuntos de natureza tributária e fiscal; 

(xii) — o Diretor de Compras: responsável pela gestão e qualificação de fornecedores, compras de materiais, 

equipamentos e bens em geral e contratações de serviços em geral. 

ARTIGO 20 - AÀ Companhia será representada ativa e passivamente pelo Diretor Presidente ou, ainda, 

individualmente, por qualquer outro Diretor, dentro dos limites e abrangência de suas respectivas atribuições 

e responsabilidades, conforme definidas no Artigo 19. A Companhia obrigar-se-á pela assinatura do Diretor 

Presidente ou, ainda, individualmente, pela de qualquer outro Diretor, dentro dos limites e abrangência de 

suas respectivas atribuições e responsabilidades, conforme definidas no Artigo 19e observadas as disposições 

do Artigo 15. 

ARTIGO 21 — A Companhia poderá, ainda, ser representada por procuradores devidamente constituídos. As 

procurações a serem outorgadas pela Companhia serão assinadas individualmente pelo Diretor Presidente ou, 

ainda, por qualquer outro Diretor, no âmbito e limites de suas respectivas atribuições e responsabilidades, 

conforme definidas no Artigo 18. As procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de validade máximo 

de 01 (um ano), exceto com relação às procurações ad judicia e para defesa da Companhia em procedimentos 

administrativos, cujo prazo de validade poderá ser indeterminado, e às procurações outorgadas a instituições 

financeiras, que poderão ser estabelecidas pelo prazo do(s) respectivo(s) contrato(s) de financiamento. 

CAPÍTULO IV - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

ARTIGO 22 - AÀA Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao 

término do exercício social, em dia e hora previamente fixados, para tomar as contas dos administradores, 

examinar, discutir votar as demonstrações financeiras; deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 

exercício e a distribuição de dividendos; eleger, quando for o caso, membros do Conselho de Administração e 

do Conselho Fiscal. 

ARTIGO23 - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo seu 

Vice-Presidente ou, ainda, nos temos da lei. 

ARTIGO 24 - A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho 

de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, pelo Vice Presidente do Conselho. Na ausência ou 

impedimento do Vice Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia Geral deverá ser instalada e 

presidida por qualquer outro conselheiro ou diretor da Companhia que vier a ser indicado pela maioria dos 

votos de acionistas titulares de ações com direito de voto presentes ou representados por procuração na 
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Assembleia  Geral.  O  secretário  da  Assembleia  Geral  será  escolhido  pelo  presidente  da mesa  dentre  os 
presentes. 

ARTIGO  25  ­ A  transferência  de  ações  poderá  ser  suspensa  pelo  prazo  de  até  15  (quinze)  dias  antes  da 
realização da Assembleia Geral. 

CAPITULO V ­ DO CONSELHO FISCAL 

ARTIGO 26 ­ A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, podendo ser instalado  
pela Assembleia Geral, mediante solicitação de acionistas representando o quórum exigido por  lei ou pela 
regulamentação expedida pela CVM. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO ­ O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e mesmo número de 
suplentes, eleito pela Assembleia Geral, na forma da lei, tendo a competência que lhe é atribuída pelo artigo 
163 da Lei nº 6.404/76. 

PARÁGRAFO SEGUNDO ­ Um dos membros efetivos e o respectivo suplente poderão ser eleito, em votação 
em separado, pelos titulares de ações preferenciais, presente à Assembleia Geral. 

PARÁGRAFO  TERCEIRO  ­  No  caso  de  comparecimento  de  acionistas minoritários  que  representem,  em 
conjunto, 10%  (dez por cento) ou mais das ações com direito a voto, e que exerçam o direito que  lhes é 
conferido por lei, de também eleger um membro e respectivo suplente, a composição do Conselho Fiscal será 
alterada  automaticamente,  passando  a  ser  de  cinco membros  efetivos  e  cinco  suplentes,  a  fim  de  ficar 
assegurado aos demais acionistas com direito a voto a eleição de número de efetivos e suplentes definido no 
parágrafo 4º do art. 161 da Lei nº 6.404/76. 

CAPITULO VI ­ DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

ARTIGO  27  ­  O  exercício  social  encerra­se  em  31  de  dezembro  de  cada  ano  e  obedecerá,  quanto  às 
demonstrações  financeiras, aos preceitos da  legislação federal sobre energia elétrica, a  legislação sobre as 
sociedades por ações e ao presente Estatuto. 

ARTIGO  28  ­  Juntamente  com  o  Relatório  de  Administração  e  respectivas  Demonstrações  Financeiras,  o 
Conselho de Administração submeterá à Assembleia Geral Ordinária propostas da Diretoria sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício, observados os preceitos dos artigos específicos da Lei nº 6.404/76, e as seguintes 
disposições: 

(i) a COELCE poderá conceder aos empregados uma participação sobre os lucros líquidos e/ou resultados do 
exercício, nos termos da legislação em vigor; 

(ii) do lucro do exercício serão feitas as seguintes deduções: 

(a)  5% (cinco por cento) para constituição da Reserva Legal até atingir 20% (vinte por cento) do Capital 
Social corrigido anualmente; 
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Assembleia Geral. O secretário da Assembleia Geral será escolhido pelo presidente da mesa dentre os 

Ê 

presentes. 

ARTIGO 25 - A transferência de ações poderá ser suspensa pelo prazo de até 15 (quinze) dias antes da 

realização da Assembleia Geral. 

CAPITULO V - DO CONSELHO FISCAL 

ARTIGO 26 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, podendo ser instalado 

pela Assembleia Geral, mediante solicitação de acionistas representando o quórum exigido por lei ou pela 

regulamentação expedida pela CVM. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e mesmo número de 

suplentes, eleito pela Assembleia Geral, na forma da lei, tendo a competência que lhe é atribuída pelo artigo 

163 da Lei nº 6.404/76. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Um dos membros efetivos e o respectivo suplente poderão ser eleito, em votação 

em separado, pelos titulares de ações preferenciais, presente à Assembleia Geral. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de comparecimento de acionistas minoritários que representem, em 

conjunto, 10% (dez por cento) ou mais das ações com direito a voto, e que exerçam o direito que lhes é 

conferido por lei, de também eleger um membro e respectivo suplente, a composição do Conselho Fiscal será 

alterada automaticamente, passando a ser de cinco membros efetivos e cinco suplentes, a fim de ficar 

assegurado aos demais acionistas com direito a voto a eleição de número de efetivos e suplentes definido no 

parágrafo 4º do art. 161 da Lei nº 6.404/76. 

CAPITULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

ARTIGO 27 - O exercício social encerra-se em 31 de dezembro de cada ano e obedecerá, quanto às 

demonstrações financeiras, aos preceitos da legislação federal sobre energia elétrica, a legislação sobre as 

sociedades por ações e ao presente Estatuto. 

ARTIGO 28 - Juntamente com o Relatório de Administração e respectivas Demonstrações Financeiras, O 

Conselho de Administração submeterá à Assembleia Geral Ordinária propostas da Diretoria sobre a destinação 

do lucro líquido do exercício, observados os preceitos dos artigos específicos da Lei nº 6.404/76, e as seguintes 

disposições: 

(i) a COELCE poderá conceder aos empregados uma participação sobre os lucros líquidos e/ou resultados do 

exercício, nos termos da legislação em vigor; 

(ii) do lucro do exercício serão feitas as seguintes deduções: 

(a) 5% (cinco por cento) para constituição da Reserva Legal até atingir 20% (vinte por cento) do Capital 

Social corrigido anualmente; 
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(b)  25 % (vinte e cinco por cento), no mínimo, para pagamento de dividendo aos acionistas, respeitados 
os percentuais previstos neste Estatuto para as ações preferenciais; 

(c)  quando se justificar serão obrigatoriamente destacadas as parcelas do lucro líquido para a constituição 
de reservas para contingências e de lucros a realizar, nos termos dos artigos 195 e 197 da Lei nº 6.404/76; 

(d)  o lucro  remanescente,  após  o  dividendo mínimo  obrigatório  previsto  em  (b)  acima  e  ressalvada 
deliberação em contrário da Assembleia Geral por proposta do Conselho de Administração, será destinado à 
formação de reserva de reforço de capital de giro, cujo total não poderá exceder o valor do capital subscrito; 

(e)  o lucro que não for destinado à formação de reservas, nem retido nos termos do art. 196 da Lei nº 
6.404/76 será distribuído como dividendo, conforme deliberar a Assembleia Geral por proposta do Conselho 
de Administração. 

ARTIGO 29 ­ O dividendo obrigatório previsto na lei e neste Estatuto não será distribuído no exercício social 
em que os órgãos da administração da Companhia informarem à Assembleia Geral, com parecer favorável do 
Conselho Fiscal, não ser tal distribuição compatível com a situação financeira da Companhia. 

PARÁGRAFO ÚNICO ­ O dividendo que deixar de ser distribuído nos termos deste artigo será registrado como 
reserva especial e, se não absorvido por prejuízos em exercícios subsequentes será distribuído aos acionistas 
assim que permitir a situação financeira da Companhia. 

ARTIGO  30  ­ Os  órgãos  da  Administração  da  Companhia,  ad  referendum  da  Assembleia Geral,  poderão 
declarar  dividendos  intermediários,  sob  quaisquer  das  modalidades  facultadas  pelo  art.  204  da  Lei  nº 
6.404/76, mediante  levantamento de balanço  intermediário. Os dividendos intermediários serão deduzidos 
do montante dos dividendos devidos ao encerramento de cada exercício social. 

PARÁGRAFO ÚNICO ­ Os órgãos da administração da Companhia poderão pagar ou creditar aos acionistas o 
valor dos juros sobre capital próprio, observados os termos e condições previstos no Art. 9º da Lei n° 9.249/95, 
de 26/12/95, na Deliberação CVM N° 207/96, e demais legislação e regulamentação pertinentes, o qual, nos 
termos do disposto no Parágrafo 7º, do Art. 9º, da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, 
poderá ser imputados ao valor do dividendo obrigatório e do dividendo estatutário das ações preferenciais, 
integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. 

ARTIGO 31 ­ Os dividendos serão pagos no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que forem declarados, salvo 
disposição em contrário da Assembleia Geral, mas sempre dentro do exercício social. 

ARTIGO 32 ­ Os dividendos não reclamados no prazo de três anos, contados nos termos do art. 287 da Lei das 
Sociedades por Ações, reverterão em benefício da Companhia. 

CAPÍTULO VII ­ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 33 ­ Deverão ser observadas as seguintes regras: 
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(b) 25 % (vinte e cinco por cento), no mínimo, para pagamento de dividendo aos acionistas, respeitados 

os percentuais previstos neste Estatuto para as ações preferenciais; 

(c) quando se justificar serão obrigatoriamente destacadas as parcelas do lucro líquido para a constituição 

de reservas para contingências e de lucros a realizar, nos termos dos artigos 195 e 197 da Lei nº 6.404/76; 

(d) o lucro remanescente, após o dividendo mínimo obrigatório previsto em (b) acima e ressalvada 

deliberação em contrário da Assembleia Geral por proposta do Conselho de Administração, será destinado à 

formação de reserva de reforço de capital de giro, cujo total não poderá exceder o valor do capital subscrito; 

(e) o lucro que não for destinado à formação de reservas, nem retido nos termos do art. 196 da Lei nº 

6.404/76 será distribuído como dividendo, conforme deliberar a Assembleia Geral por proposta do Conselho 

de Administração. 

ARTIGO 29 - O dividendo obrigatório previsto na lei e neste Estatuto não será distribuído no exercício social 

em que os órgãos da administração da Companhia informarem à Assembleia Geral, com parecer favorável do 

Conselho Fiscal, não ser tal distribuição compatível com a situação financeira da Companhia. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O dividendo que deixar de ser distribuído nos termos deste artigo será registrado como 

reserva especial e, se não absorvido por prejuízos em exercícios subsequentes será distribuído aos acionistas 

assim que permitir a situação financeira da Companhia. 

ARTIGO 30 - Os órgãos da Administração da Companhia, ad referendum da Assembleia Geral, poderão 

declarar dividendos intermediários, sob quaisquer das modalidades facultadas pelo art. 204 da Lei nº 

6.404/76, mediante levantamento de balanço intermediário. Os dividendos intermediários serão deduzidos 

do montante dos dividendos devidos ao encerramento de cada exercício social. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os órgãos da administração da Companhia poderão pagar ou creditar aos acionistas o 

valor dos juros sobre capital próprio, observados os termos e condições previstos no Art. 9º da Lei nº 9.249/95, 

de 26/12/95, na Deliberação CVM Nº 207/96, e demais legislação e regulamentação pertinentes, o qual, nos 

termos do disposto no Parágrafo 7º, do Art. 9º, da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, 

poderá ser imputados ao valor do dividendo obrigatório e do dividendo estatutário das ações preferenciais, 

integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. 

ARTIGO 31 - Os dividendos serão pagos no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que forem declarados, salvo 

disposição em contrário da Assembleia Geral, mas sempre dentro do exercício social. 

ARTIGO 32 - Os dividendos não reclamados no prazo de três anos, contados nos termos do art. 287 da Lei das 

Sociedades por Ações, reverterão em benefício da Companhia. 

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÓES GERAIS 

ARTIGO 33 - Deverão ser observadas as seguintes regras: 
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(i)  subordinam­se à prévia aprovação do Poder Concedente as alterações de cláusulas estatutárias que 
impliquem na transferência de ações ou mudança do controle acionário da COELCE; 

(ii)  deverão ser submetidas à prévia aprovação do Poder Concedente as  transferências das ações com 
direito a voto que impliquem na mudança do controle acionário da COELCE; 

(iii)  não  poderão  ser  averbadas  transferências  de  propriedade  de  ações  com  direito  de  voto,  que 
impliquem  em  alienação  do  bloco  de  controle,  sem  que  o  novo  titular  firme,  junto  com  o  termo  de 
transferência, declaração que se obriga a observar e a cumprir todas as cláusulas estabelecidas no CONTRATO 
DE CONCESSÃO. A declaração será emitida em duas vias, uma das quais para o arquivo na sede da COELCE e 
outra para encaminhamento ao Poder Concedente; 

(iv)  será averbado, à margem do registro de ações de titularidade dos acionistas controladores, o seguinte 
termo:  "Estas ações não poderão  ser oneradas, cedidas ou  transferidas, a qualquer  título, sem a prévia e 
expressa concordância do Poder Concedente." 

ARTIGO 34 ­ O Conselho de Administração exercerá suas atribuições no sentido de zelar pela fiel observância 
das normas legais, regulamentares e disposições contratuais pertinentes à prestação dos serviços de energia 
elétrica,  bem  como  para  que  a  COELCE  realize  os  investimentos  necessários  à  manutenção  e  ao 
aperfeiçoamento  destes  serviços,  visando  ao  atendimento  adequado  aos  usuários  e  outros  porventura 
previstos neste Estatuto. 

ARTIGO 35 ­ Constará do Relatório da Administração capítulo destacado sobre as atividades e investimentos 
relacionados à prestação dos serviços de energia elétrica. 
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(i) subordinam-se à prévia aprovação do Poder Concedente as alterações de cláusulas estatutárias que 

impliquem na transferência de ações ou mudança do controle acionário da COELCE; 

(ii) deverão ser submetidas à prévia aprovação do Poder Concedente as transferências das ações com 

direito a voto que impliquem na mudança do controle acionário da COELCE; 

(iii) não poderão ser averbadas transferências de propriedade de ações com direito de voto, que 

impliquem em alienação do bloco de controle, sem que o novo titular firme, junto com o termo de 

transferência, declaração que se obriga a observar e a cumprir todas as cláusulas estabelecidas no CONTRATO 

DE CONCESSÃO. A declaração será emitida em duas vias, uma das quais para o arquivo na sede da COELCE e 

outra para encaminhamento ao Poder Concedente; 

(iv) será averbado, à margem do registro de ações de titularidade dos acionistas controladores, o seguinte 

termo: "Estas ações não poderão ser oneradas, cedidas ou transferidas, a qualquer título, sem a prévia e 

expressa concordância do Poder Concedente." 

ARTIGO 34 - O Conselho de Administração exercerá suas atribuições no sentido de zelar pela fiel observância 

das normas legais, regulamentares e disposições contratuais pertinentes à prestação dos serviços de energia 

elétrica, bem como para que a COELCE realize os investimentos necessários à manutenção e ao 

aperfeiçoamento destes serviços, visando ao atendimento adequado aos usuários e outros porventura 

previstos neste Estatuto. 

ARTIGO 35 - Constará do Relatório da Administração capítulo destacado sobre as atividades e investimentos 

relacionados à prestação dos serviços de energia elétrica. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

07.047.251/0001-70
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/09/1971

 
NOME EMPRESARIAL

COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ENEL DISTRIBUICAO CEARA
PORTE

DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

35.14-0-00 - Distribuição de energia elétrica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

35.13-1-00 - Comércio atacadista de energia elétrica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

204-6 - Sociedade Anônima Aberta

 
LOGRADOURO

R PADRE VALDEVINO
NÚMERO

150
COMPLEMENTO

********

 
CEP

60.135-040
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

FORTALEZA
UF

CE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

FISCPRO@ENEL.COM
TELEFONE

(85) 3453-4899/ (85) 3453-4493

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/02/2024 às 10:25:32 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL NDy STOE / 
* 

TE Í- 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO F À (( | DATA DE ABERTURA 07.047.251/0001 70 COMPROVANTE DE INSCRIÇAÃO E DE SITUAÇAÃO 06/09/1971 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ENEL DISTRIBUICAO CEARA DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
35.14-0-00 - Distribuição de energia elétrica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

35.13-1-00 - Comércio atacadista de energia elétrica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

204-6 - Sociedade Anônima Aberta 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R PADRE VALDEVINO 150 AAAA 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
60.135-040 CENTRO FORTALEZA CE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
FISCPROGCENEL.COM (85) 3453-4899/ (85) 3453-4493 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Fic 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
FAefefeeioiciok FAefefeeioiciok 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 202?. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Certidão Nº 2024/113436

Endereço: R PDE VALDEVINO 150 **** JOAQUIM TÁVORA CEP 60135-040

CPF/CNPJ: 07.047.251/0001-70

Nome ou Razão Social: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA

Fortaleza, 11 de Abril de 2024 (15:03:34)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

Válida até 10/07/2024

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certificamos, para os devidos fins que o requerente acima qualificado, possui:

1. Obrigação(ões) Tributária(s) cujo lançamento está(ão) em reclamação ou defesa

Existe crédito tributário suspenso por reclamação/recurso administrativo

Conforme disposto no artigo 206 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 – CTN este documento produz os mesmos efeitos da
Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais por existirem débitos somente nas condições especificadas.

CERTIDÃO EMITIDA PELO SISTEMA SEFIN
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fpr7dSDR  
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Finanças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Certidão Nº 2024/113436 

CPF/CNPJ: 07.047.251/0001-70 

Nome ou Razão Social: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA 

Endereço: R PDE VALDEVINO 150 **** JOAQUIM TÁVORA CEP 60135-040 

Certificamos, para os devidos fins que o requerente acima qualificado, possui: 

1. Obrigação(ões) Tributária(s) cujo lançamento está(ão) em reclamação ou defesa 

Existe crédito tributário suspenso por reclamaçãào/recurso administrativo 

Conforme disposto no artigo 206 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 - CTN este documento produz os mesmos efeitos da 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais por existirem débitos somente nas condições especificadas. 

Fortaleza, 11 de Abril de 2024 (15:03:34) 

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em 

www .sefin.fortaleza.ce.gov.br. 

Válida até 10/07/2024 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

CERTIDÃO EMITIDA PELO SISTEMA SEFIN 
http://www.sefin.fortaleza .ce.gov.br 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e infoe-DOC fDr_7d5DR 



SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

Certidão Nº 2024/113436

CPF/CNPJ: 07.047.251/0001-70

Fortaleza, 14 de Maio de 2024 (11:54:31)

Data da Emissão: 11/04/2024

Hora da Emissão: 15:03:34

A CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS COM EFEITO DE NEGATIVA acima especificada foi emitida
pelo sistema de informações da Secretaria Municipal das Finanças de Fortaleza e é válida até 10/07/2024.

DOCUMENTO EMITIDO PELO SISTEMA SEFIN
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fpr7dSDR  
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Finanças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN 

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO 

Certidão Nº 2024/113436 

CPF/CNP)J: 07.047.251/0001-70 

Data da Emissão: 11/04/2024 

Hora da Emissão: 15:03:34 

A CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS COM EFEITO DE NEGATIVA acima especificada foi emitida 

pelo sistema de informações da Secretaria Municipal das Finanças de Fortaleza e é válida até 10/07/2024. 

Fortaleza, 14 de Maio de 2024 (11:54:31) 

DOCUMENTO EMITIDO PELO SISTEMA SEFIN 
http://www.sefin.fortaleza .ce.gov.br 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e infoe-DOC fDr_7d5DR 
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GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

 

Certificado de Regularidade de Débitos Estaduais
Nº 202400393529

 
Emitida para os efeitos da Instrução Normativa 07/2006 de 27/03/2006

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

************************************************************

CNPJ / CPF:

07047251000170

RAZÃO SOCIAL / NOME:

COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA COELCE

Certificamos que, revendo os Registros da Dívida Ativa do Estado, verificamos existir
débito inscrito em nome do contribuinte acima especificado, estando referido débito
DEBITO GARANTIDO EM ACAO JUDICIAL pelo que expedimos o presente Certificado,
com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Estaduais de conformidade
com o disposto no art. 206 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 do Código
Tributário Nacional-CTN.

 
EMITIDO VIA INTERNET EM 20/05/2024 ÀS 08:46:08 

VÁLIDO ATÉ 19/07/2024
 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fpr7dSDR  
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GOVERNO DO . 

ESTADO DO CEARA 

Procuradoria Geral do Estado 

Certificado de Regularidade de Débitos Estaduais 

Nº 202400393529 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa 07/2006 de 27/03/2006 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

2 2 ol lll cl cl ol cl ol ll ol cl ol ol ol ol ll ol cl ol ol ol ol ol ol ol cl ol ol ol ol ol l ol cl cl cl ol ol ol ll ol cl ol ol ol llll la cleckok 

CNPJ / CPF: 

07047251000170 

RAZÃO SOCIAL / NOME: 

COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA COELCE 

Certificamos que, revendo os Registros da Dívida Ativa do Estado, verificamos existir 

débito inscrito em nome do contribuinte acima especificado, estando referido débito 

DEBITO GARANTIDO EM ACAO JUDICIAL pelo que expedimos o presente Certificado, 

com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Estaduais de conformidade 

com o disposto no art. 206 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 do Código 

Tributário Nacional-CTN. 

EMITIDO VIA INTERNET EM 20/05/2024 ÀS 08:46:08 
VALIDO ATEÉ 19/07/2024 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 

wwWWw.sefaz.ce.gov.br 
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE - VALIDAÇÃO

               

202400393529
Número da Certidão

CPF (pessoas físicas)

CNPJ (pessoas jurídicas)

CGF (contribuintes do

Estado do Ceará)

07047251000170
CPF/CNPJ/CGF

Pesquisar

Número da

Certidão

Código do

Requerente

Data da

Emissão
Hora

Certi�cado de

Regularidade emitido pela

Procuradoria Geral do

Estado do Ceará - PGE.

202400393529 7047251000170 20/05/2024 08:46:08

CONSULTAS PUBLICAS - VERSÃO - DATA:

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ (HTTPS://WWW.SEFAZ.CE.GOV.BR)

06/06/2024, 15:35 Consultas Publicas | Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará

https://consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaoregularidade/preparar-validacao 1/1
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE - VALIDAÇÃO 

Número da Certidão CPF/CNPJ/CGF 

202400393529 O CPF (pessoas físicas) 07047251000170 

O CNPJ (pessoas jurídicas) 

O Cc6F (contribuintes do 

Estado do Ceará) 

Pesquisar 

Número da Código do Data da 
” . Hora 

Certidão Requerente Emissão 

Certificado de 

Regularidade emitido pela 

Procuradoria Geral do 

Estado do Ceará - PGE. 

202400393529 — 704/2510001/0  20/05/2024  08:46:08 

CONSULTAS PUBLICAS - VERSÃO - DATA: 

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ (HTTPS://WWW.SEFAZ.CE.GOV.BR) 

https://consultapublica .sefaz.ce.gov.br/certidaoregularidade/preparar-validacao 11 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
CNPJ: 07.047.251/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n
o
5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n
o
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n
o
1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 10:20:08 do dia 16/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/10/2024.

Código de controle da certidão: B044.E622.B45C.D41E

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fpr7dSDR  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOSN RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAÃAO 

Nome: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA 
CNPJ: 07.047.251/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 

certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 10:20:08 do dia 16/04/2024 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 13/10/2024. 

Código de controle da certidão: BO44.E622.B45C.D41E 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e infoe-DOC fDr_7d5DR 
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  07.047.251/0001-70

   B044.E622.B45C.D41E

   16/04/2024

   10:20:08

 Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 16/04/2024, com validade até 13/10/2024.

Confirmação da Autenticidade de

Certidões
Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

Página Anterior (/Servicos/certidaointernet/PJ/autenticidade/Voltar)

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/autenticidade/Confirmar)

14/05/2024, 13:58 Confirmação da Autenticidade de Certidões

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/autenticidade/Confirmar 1/1
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Confirmação da Autenticidade de 

Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 07.047.251/0001-70 

Código de Controle: BO44.E622.B45C.D41E 

Data da Emissão: 16/04/2024 

Hora da Emissão: 10:20:08 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 16/04/2024, com validade até 13/10/2024. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/P)/autenticidade/Confirmar) 

https://solucoes.receita .fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/autenticidade/Confirmar 11 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e info€e-DOC fDr_7d5DR 



CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.047.251/0001-70

Certidão nº: 11251805/2024

Expedição: 19/02/2024, às 10:22:43

Validade: 17/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.047.251/0001-70, CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de

obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito

garantido ou exigibilidade suspensa:

0030400-91.1988.5.07.0003 - TRT 07ª Região * (3ª VARA DO TRABALHO DE

FORTALEZA)
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora

de bens suficientes.

Total de processos: 1.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do

Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a

sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fpr7dSDR  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 07.047.251/0001-70 

Certidão nº: 11251805/2024 

Expedição: 19/02/2024, às 10:22:43 

Validade: 17/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.047.251/0001-70, CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 

obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito 

garantido ou exigibilidade suspensa: 

0030400-91.1988.5.07.0003 - TRT O7º Região * (3º VARA DO TRABALHO DE 

FORTALEZA) 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 

de bens suficientes. 

Total de processos: 1. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 

da negativa (art. 642-A, S 2º, da Consolidação das Leis do 

Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens 

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a 

sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005. 

Dúvidas e sugestões: cndtéêtst.jus.br 
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Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 07.047.251/0001-70

Razão
Social:

COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA

Endereço: R PADRE VALDEVINO 150 / JOAQUIM TAVORA / FORTALEZA / CE / 60135-
040

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/05/2024 a 20/06/2024

Certificação Número: 2024052207270131963966

Informação obtida em 04/06/2024 15:25:16

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

04/06/2024, 15:25 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fpr7dSDR  
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição:  07.047.251/0001-70 

Solê?azlê-lº COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA 

Endereço: R PADRE VALDEVINO 150 / JOAQUIM TAVORA / FORTALEZA / CE / 60135- 
040 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/05/2024 a 20/06/2024 

Certificação Número: 2024052207270131963966 

Informação obtida em 04/06/2024 15:25:16 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
WWW.Caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa .gov.br/consultacrí/pages/consultaE mpregador.jsf 11 
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1.7

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de

Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 07.047.251/0001-70

Razão social: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA

Nome fantasia: COELCE

Data de
Emissão/Leitura

Data de Validade Número do CRF

22/05/2024 22/05/2024 a 20/06/2024 2024052207270131963966

03/05/2024 03/05/2024 a 01/06/2024 2024050302301335797430

14/04/2024 14/04/2024 a 13/05/2024 2024041400163315316470

26/03/2024 26/03/2024 a 24/04/2024 2024032618103306721395

07/03/2024 07/03/2024 a 05/04/2024 2024030718110404118503

17/02/2024 17/02/2024 a 17/03/2024 2024021700335526773329

29/01/2024 29/01/2024 a 27/02/2024 2024012919252921304030

10/01/2024 10/01/2024 a 08/02/2024 2024011018092504066884

22/12/2023 22/12/2023 a 20/01/2024 2023122205421105117440

03/12/2023 03/12/2023 a 01/01/2024 2023120300265253725333

14/11/2023 14/11/2023 a 13/12/2023 2023111406505666208308

26/10/2023 26/10/2023 a 24/11/2023 2023102604122129226406

07/10/2023 07/10/2023 a 05/11/2023 2023100700263453692603

18/09/2023 18/09/2023 a 17/10/2023 2023091805572241353414

30/08/2023 30/08/2023 a 28/09/2023 2023083005570246309403

11/08/2023 11/08/2023 a 09/09/2023 2023081114190885267144

23/07/2023 23/07/2023 a 21/08/2023 2023072300222109987345

04/07/2023 04/07/2023 a 02/08/2023 2023070410543925064425

15/06/2023 15/06/2023 a 14/07/2023 2023061500471240714059

27/05/2023 27/05/2023 a 25/06/2023 2023052700465875127855

08/05/2023 08/05/2023 a 06/06/2023 2023050800333147629370

19/04/2023 19/04/2023 a 18/05/2023 2023041900435373117250

31/03/2023 31/03/2023 a 29/04/2023 2023033100465965024530

12/03/2023 12/03/2023 a 10/04/2023 2023031201554259539339

21/02/2023 21/02/2023 a 22/03/2023 2023022100460365427808

02/02/2023 02/02/2023 a 03/03/2023 2023020200392315527426

14/01/2023 14/01/2023 a 12/02/2023 2023011400431154746078

26/12/2022 26/12/2022 a 24/01/2023 2022122600342818954639

07/12/2022 07/12/2022 a 05/01/2023 2022120700420412107582

18/11/2022 18/11/2022 a 17/12/2022 2022111800395934973605
Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fpr7dSDR  
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1.7 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 

Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 07.047.251/0001-70 

Razão social: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA 

Nome fantasia: COELCE 

Emis[;?ãllc_j:itura Data de Validade Número do CRF 

22/05/2024 22/05/2024 a 20/06/2024 2024052207270131963966 
03/05/2024 03/05/2024 a 01/06/2024 2024050302301335797430 
14/04/2024 14/04/2024 a 13/05/2024 2024041400163315316470 
26/03/2024 26/03/2024 a 24/04/2024 2024032618103306721395 
07/03/2024 07/03/2024 a 05/04/2024 2024030718110404118503 
17/02/2024 17/02/2024 a 17/03/2024 2024021700335526773329 
29/01/2024 29/01/2024 a 27/02/2024 2024012919252921304030 
10/01/2024 10/01/2024 a 08/02/2024 2024011018092504066884 
22/12/2023 22/12/2023 a 20/01/2024 2023122205421105117440 
03/12/2023 03/12/2023 a 01/01/2024 2023120300265253725333 
14/11/2023 14/11/2023 a 13/12/2023 2023111406505666208308 
26/10/2023 26/10/2023 a 24/11/2023 2023102604122129226406 
07/10/2023 07/10/2023 a 05/11/2023 2023100700263453692603 
18/09/2023 18/09/2023 a 17/10/2023 2023091805572241353414 
30/08/2023 30/08/2023 a 28/09/2023 2023083005570246309403 
11/08/2023 11/08/2023 a 09/09/2023 2023081114190885267144 
23/07/2023 23/07/2023 a 21/08/2023 2023072300222109987345 
04/07/2023 04/07/2023 a 02/08/2023 2023070410543925064425 
15/06/2023 15/06/2023 a 14/07/2023 2023061500471240714059 
27/05/2023 27/05/2023 a 25/06/2023 2023052700465875127855 
08/05/2023 08/05/2023 a 06/06/2023 2023050800333147629370 
19/04/2023 19/04/2023 a 18/05/2023 2023041900435373117250 
31/03/2023 31/03/2023 a 29/04/2023 2023033100465965024530 
12/03/2023 12/03/2023 a 10/04/2023 2023031201554259539339 
21/02/2023 21/02/2023 a 22/03/2023 2023022100460365427808 
02/02/2023 02/02/2023 a 03/03/2023 2023020200392315527426 
14/01/2023 14/01/2023 a 12/02/2023 2023011400431154746078 
26/12/2022 26/12/2022 a 24/01/2023 2022122600342818954639 
07/12/2022 07/12/2022 a 05/01/2023 2022120700420412107582 
18/11/2022 18/11/2022 a 17/12/2022 2022111800395934973605 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e infoL- DOC fDFYdSDR 



Data de
Emissão/Leitura

Data de Validade Número do CRF

30/10/2022 30/10/2022 a 28/11/2022 2022103000322865103278

11/10/2022 11/10/2022 a 09/11/2022 2022101100440067338289

22/09/2022 22/09/2022 a 21/10/2022 2022092200462629227129

03/09/2022 03/09/2022 a 02/10/2022 2022090300495178164424

15/08/2022 15/08/2022 a 13/09/2022 2022081500305572680203

27/07/2022 27/07/2022 a 25/08/2022 2022072700374118937769

08/07/2022 08/07/2022 a 06/08/2022 2022070800402646890263

19/06/2022 19/06/2022 a 18/07/2022 2022061900315140311343

31/03/2001 31/03/2001 a 30/04/2001

28/02/2001 28/02/2001 a 31/03/2001

31/01/2001 31/01/2001 a 28/02/2001

Resultado da consulta em 04/06/2024 15:35:02

Voltar
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Data de 

Emissão/Leitura 

30/10/2022 

11/10/2022 

22/09/2022 

03/09/2022 

15/08/2022 

27/07/2022 

08/07/2022 

19/06/2022 

31/03/2001 

28/02/2001 

31/01/2001 

Data de Validade 

30/10/2022 a 28/11/2022 

11/10/2022 a 09/11/2022 

22/09/2022 a 21/10/2022 

03/09/2022 a 02/10/2022 

15/08/2022 a 13/09/2022 

27/07/2022 a 25/08/2022 

08/07/2022 a 06/08/2022 

19/06/2022 a 18/07/2022 

31/03/2001 a 30/04/2001 

28/02/2001 a 31/03/2001 

31/01/2001 a 28/02/2001 

Resultado da consulta em 04/06/2024 15:35:02 

Número do CRF 

2022103000322865103278 

2022101100440067338289 

2022092200462629227129 

2022090300495178164424 

2022081500305572680203 

2022072700374118937/7/69 

2022070800402646890263 

2022061900315140311343 
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Enel Distribuição Ceará 

Clientes Governo Ceará 
Customer Operations Brazil 
 
 
Rua Padre Valdevino, 150 – Joaquim Távora – 60,135-040 
Fortaleza – CE – Brasil 

 

Enel Distribuição Ceará – Rua Padre Valdevino, 150 – Centro, Fortaleza, Ceará, Brasil – CEP: 60135-040 – www.eneldistribuicao.com.br 

 

Fortaleza, 08 de maio de 2024

Declaração Conjunta

 
À Prefeitura Municipal de Sobral/CE 
 
Ref: Serviço de contratação do fornecimento e uso do sistema de distribuição de energia 
elétrica, para atender as necessidades unidades públicas do Município de Sobral/CE. 
 
A empresa Companhia Energética do Ceará, inscrito(a) no CNPJ/MF 07.047.251/0001-70 
sediada Rua Padre Valdevino Nº 150 – Centro, Fortaleza-CE por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a) Eloá da Silveira Santander, infra-assinado, executiva de 
Atendimento, brasileira, casada portador(a) da Carteira de Identidade nº 97002087017 e do 
CPF/MF nº 615.032.153-34, com endereço comercial na Rua Padre Valdevino Nº 150 – 
Centro, Fortaleza-Ce, na qualidade de proponente do procedimento de Inexigibilidade de 
Licitação, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 
 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta (inciso III, do art. 14 da Lei 14.133/2021), ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 

b) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
 

c) que cumpre reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

d) que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC fpr7dSDR  
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' p Enel Distribuição Ceará 

Clientes Governo Ceará 

Customer Operations Brazil 

Rua Padre Valdevino, 150 — Joaquim Távora — 60,135-040 

Fortaleza — CE — Brasil 

Fortaleza, 08 de maio de 2024 

Declaração Conjunta 

À Prefeitura Municipal de Sobral/CE 

Ref: Serviço de contratação do fornecimento e uso do sistema de distribuição de energia 
elétrica, para atender as necessidades unidades públicas do Município de Sobral/CE. 

A empresa Companhia Energética do Ceará, inscrito(a) no CNPJ/MF 07.047.251/0001-70 
sediada Rua Padre Valdevino Nº 150 — Centro, Fortaleza-CE por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) Eloá da Silveira Santander, infra-assinado, executiva de 
Atendimento, brasileira, casada portador(a) da Carteira de Identidade nº 9/002087017 e do 
CPF/MF nº 615.032.153-34, com endereço comercial na Rua Padre Valdevino Nº 150 — 

Centro, Fortaleza-Ce, na qualidade de proponente do procedimento de Inexigibilidade de 
Licitação, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta (inciso Ill, do art. 14 da Lei 14.133/2021), ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

b) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos |ll e IV do art. 1º eno 
inciso |ll do art. 5º da Constituição Federal; 

c) que cumpre reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especiíficas. 

d) que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXl do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 

Enel Distribuição Ceará — Rua Padre Valdevino, 150 — Centro, Fortaleza, Ceará, Brasil — CEP: 60135-040 — www.eneldistribuicao.com.br 
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e) que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, (inciso IV, do art. 14° da Lei 14.133/2021); 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Atenciosamente,

Eloá da Silveira Santander

Executiva de Atendimento

Clientes Governo Ceará

ELOA DA SILVEIRA 

SANTANDER:615032

15334

Assinado de forma digital por 

ELOA DA SILVEIRA 

SANTANDER:61503215334 

Dados: 2024.05.09 14:52:00 -03'00'
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e) que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, (inciso IV, do art. 14º da Lei 14.133/2021); 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Atenciosamente, 

ELOA DA SILVEI RA Assinado de forma digital por 

SANTANDER:615032 SinTaNDER61 503215334 
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Tipo do arquivo : PDF

Quantidade de assinaturas : 1
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ASSINATURAS

Assinante

Assinante : CN=ELOA DA SILVEIRA SANTANDER:***032153**, OU=(em

branco), OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do

Brasil - RFB, OU=01554285000175, OU=VideoConferencia, O=ICP-

Brasil, C=BR

Tipo de assinatura : Destacada

Status da assinatura : Aprovado

Caminho de certificação : Aprovado

Estrutura : De acordo (ISO 32000).

Cifra assimétrica : Aprovada

Resumo criptográfico : Correto

Atributos obrigatórios : Aprovados.

Informações do assinante

CPF : ***.032.153-**

Certificados utilizados

Certificado

Buscado : Offline

Assinatura : Aprovada

Entidade : CN=ELOA DA SILVEIRA SANTANDER:***032153**, OU=(em

branco), OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do

Brasil - RFB, OU=01554285000175, OU=VideoConferencia, O=ICP-

Brasil, C=BR

Emissor : CN=AC Certisign RFB G5, OU=Secretaria da Receita Federal do

Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão : 03/10/2023 14:04:42 UTC

Aprovado até : 02/10/2024 14:04:42 UTC

Certificado

Buscado : Offline

Assinatura : Aprovada

Entidade : CN=AC Certisign RFB G5, OU=Secretaria da Receita Federal do

Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR

Emissor : CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade

Certificadora Raiz Brasileira v5, O=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão : 08/12/2016 17:44:03 UTC

Aprovado até : 20/02/2029 17:44:03 UTC
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Assinante 

Assinante : CN=ELOA DA SILVEIRA SANTANDER:***032153**, OU=(em 

branco), OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB, OU=01554285000175, OU=VideoConferencia, O=ICP- 

Brasil, C=BR 

Tipo de assinatura : Destacada 

Status da assinatura : Aprovado 

Caminho de certificação — : Aprovado 
Estrutura : De acordo (ISO 32000). 

Cifra assimétrica : Aprovada 

Resumo criptográfico : Correto 

Atributos obrigatórios : Aprovados. 

Informações do assinante 

CPF : *** 032.153-** 

Certificados utilizados 

Certificado 

Buscado : Offline 

Assinatura : Aprovada 

Entidade : CN=ELOA DA SILVEIRA SANTANDER:***032153**, OU=(em 

branco), OU=RFB e-CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB, OU=01554285000175, OU=VideoConferencia, O=ICP- 

Brasil, C=BR 

Emissor : CN=AC Certisign RFB G5, OU=Secretaria da Receita Federal do 

Data de emissão 

Aprovado até 

Certificado 

Buscado 

Assinatura 

Entidade 

Emissor 

Data de emissão 

Aprovado até 

Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR 

: 03/10/2023 14:04:42 UTC 

: 02/10/2024 14:04:42 UTC 

: Offline 

: Aprovada 

: CN=AC Certisign RFB G5, OU=Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR 

: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade 

Certificadora Raiz Brasileira v5, O=ICP-Brasil, C=BR 

: 08/12/2016 17:44:03 UTC 

: 20/02/2029 17:44:03 UTC 
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LCR

Emissor : CN=AC Certisign RFB G5, OU=Secretaria da Receita Federal

do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR

Buscado : Offline

Assinatura : Aprovada

Data de publicação : 14/05/2024 16:45:39 UTC

Próxima atualização : 14/05/2024 17:45:39 UTC

Certificado

Buscado : Offline

Assinatura : Aprovada

Entidade : CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade

Certificadora Raiz Brasileira v5, O=ICP-Brasil, C=BR

Emissor : CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto

Nacional de Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão : 20/07/2016 13:32:04 UTC

Aprovado até : 02/03/2029 12:00:04 UTC

LCR

Emissor : CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,

OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, O=ICP-Brasil,

C=BR

Buscado : Offline

Assinatura : Aprovada

Data de publicação : 26/02/2024 17:22:05 UTC

Próxima atualização : 26/05/2024 17:22:05 UTC

Certificado

Buscado : Offline

Assinatura : Aprovada

Entidade : CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto

Nacional de Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR

Emissor : CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto

Nacional de Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR

Data de emissão : 02/03/2016 13:01:38 UTC

Aprovado até : 02/03/2029 23:59:38 UTC

Atributos Obrigatórios

Nome do atributo : IdMessageDigest

Corretude : Aprovado
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: Offline 
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: 14/05/2024 17:45:39 UTC 

: Offline 

: Aprovada 

: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade 

Certificadora Raiz Brasileira v5, O=ICP-Brasil, C=BR 
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: 02/03/2029 12:00:04 UTC 

: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, 
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C=BR 

: Offline 

: Aprovada 

: 26/02/2024 17:22:05 UTC 

: 26/05/2024 17:22:05 UTC 

: Offline 

: Aprovada 

: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=lnstituto 

Nacional de Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR 
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Nome do atributo : IdContentType

Corretude : Aprovado

Atributos Opcionais

Nome do atributo : RevocationInfoArchival

Resultado da verificação : Aprovado
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